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Dos Monteiros-mores aos Engenheiros
Silvicultores*
l*or
P r o f . C . M . BAETA NEVES 
da Cadeira dc Entomologia Agrícola
Vai esta sessão solene iniciar as comemorações do I Centená­
rio da Fundação do Ensino Superior Florestal no nosso País; será 
este, de tal sorte, o primeiro passo a dar públicamente para trazer 
à memória de todos nós, portugueses, a data célebre que lhe corres­
ponde e os nomes daqueles que, por acções praticadas, merecem ser 
lembrados a seu propósito.
Colocado na posição, particularmente honrosa e delicada, de pror 
ferir a conferência que faz parte do programa de hoje, ao interro­
gar-me sobre a melhor forma de me desempenhar de tal tarefa, nãò 
foi difícil encontrar o tema a eleger como o mais oportuno e justo: 
a íntima ligação existente entre o muito antigo «ofício» de Monteiro- 
mor e a moderna profissão técnica, universitária, do Engenheiro 
Silvicultor.
Desconhecendo qual possa ter sido a origem deste hábito cívico 
de comemorar públicamente os centenários de acontecimentos, ou do 
nascimento ou morte de personalidades célebres, não posso deixar de 
reconhecer as vantagens que dele podem resultar, pelo benefício ofe­
(*) Conferência proferida na sessão inaugural das comemorações do I Cen­
tenário da Fundação do Ensino Superior Florestal, que teve lugar no dia 8 de 
Fevereiro de 1965 na Biblioteca do Instituto Superior de Agronomia.
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recido à cultura e à educação, presas como estas não podem deixar 
de estar, na sua evolução, ao passado que lhes serve de raiz.
E mesmo que um século depois, do balanço a dar à obra reali­
zada, ou às consequências resultantes de quanto tenha acontecido 
desde o início desse largo período ligado à data memorável, se chegue 
a conclusão menos grata, esse balanço terá sempre um grande mé­
rito pelas ilações que permita deduzir do que seja apreciado; mas na 
maior parte das vezes às datas comemoradas correspondem aconte­
cimentos notáveis, que a consciência pública, um ou mais séculos 
depois, reconhece dever assinalar recordando quanto historicamente 
se lhe ficou devendo.
A tradição julgo-a digna do maior respeito e, assim, a minha 
colaboração no programa de hoje é prestada com a mais emotiva e 
sincera devoção, tratando-se como se trata de assinalar, solene e pu- 
blicamente, uma data, factos e nomes que nenhum Engenheiro Silvi­
cultor pode deixar de conhecer e respeitar.
O tema escolhido levou-me muito para além do dia 2 de Janeiro 
de 1865, dia em que o «Diário de Lisboa, Folha official do Governo 
português», publicou o decreto assinado por El-Rei D. Luís I e pelo 
Ministro das Obras Públicas, Comércio e Indústria João Chrysostomo 
de Abreu e Sousa, no qual foi criado o curso de Silvicultor ao lado 
do curso de Agrónomo, na altura em que este último sofreu a sua 
primeira reforma, depois de criado 13 anos antes.
Recuei assim até ao século XIII, época a que correspondem os 
documentos mais antigos que encontrei no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, em que é feita qualquer referência aos Monteiros-mores.
E porque o fiz?
Mal conhecida como é a profissão de Engenheiro Silvicultor, tão 
escassamente frequentado como é o curso respectivo, e tão modestos 
como são os recursos pedagógicos do Ensino próprio, entendi que era 
oportuno recordar hoje aqui que esses técnicos florestais não são 
outros que os próprios Monteiros-mores, actualizados na sua prepa­
ração e actividades profissionais.
Mas não haverá na afirmação dessa analogia qualquer coisa de 
arrojado, falha como é a bibliografia de demonstração feita a justi­
ficá-la, bibliografia que antes identifica os Monteiros e a Montaria 
com certa modalidade da Venatória?
Talvez sim, não o duvido, na medida em que me possa ser apon­
tada a falta de preparação literária e histórica necessária para poder 
atrever-me a ir buscar a seara alheia o que me não pertence na espe­
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cialidade, embora diga tão intimamente respeito ao passado da Enge­
nharia florestal, mesmo que só a Cinegética fosse considerada.
Verão, Senhoras e Senhores, que não foi assim tão ousada a arre­
metida; em primeiro lugar a. ideia não tem a originalidade que se 
possa julgar. A afirmação, embora feita mais na base das relações 
entre a Silvicultura e a Cinegética, e da sua interdependência nos 
serviços oficiais que lhes dizem respeito, justificava a certeza de que 
na realidade havia fundamento para tomar como justo esse tão pró­
ximo parentesco, entre esse ofício e essa profissão.
E depois, ao entrar pela primeira vez no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo onde fui procurar as fontes de informação mais 
seguras de que necessitava, encontrei tais facilidades e tal colabora­
ção, que antes lhes vou apresentar o resultado de um trabalho de 
equipa do que as conclusões a que eu tenha chegado só por mim em­
bora a responsabilidade delas sejam única e exclusivamente de quem 
hoje aqui as anuncia.
Não estou assim arrependido das muitas horas que me dedi­
quei a tal assunto, aprendendo as primeiras letras de tão sedutor 
campo de investigação histórica; só me arrependerei, sim, e sem per­
dão, se não souber transmitir a todos vós o resultado do entusiasmo, 
emoção e interesse com que vivi essas horas, tentando encontrar nesse 
passado longínquo as raízes da profissão que tanto me honro de 
possuir.
Ressalve-se contudo, à guisa de esclarecimento, que me não 
ofusca o pensamento o enlevo pelo passado, nem me tolhe a ambição 
de ver progredir o futuro no caminho mais justo para que se alcance 
c mais equitativo bem estar de todos os seres humanos; antes me 
trouxe à consciência certeza mais firme de quanto a História nos 
pode ensinar, e de quanto é útil, e necessário, estudá-la e interpretá-la 
para que o caminho do porvir possa ser escolhido e trilhado com 
aquela segurança e certeza que só a ligação ao passado pode dar, 
quando deste se tira tudo quanto oferece de experiência e saber.
E eu não defendo a contemplação em êxtase de glórias passadas, 
nem o direito de viver à sua sombra na inércia, mas antes, com a mais 
sincera convicção, que essas glórias nos obrigam, pelo seu exemplo, 
a tirar de nós próprios quanto possamos para merecermos no futuro 
igual respeito e justificado orgulho das gerações que virão a julgar 
os nossos actos.
Trazer hoje aqui o passado da Engenharia florestal, como du­
rante séculos prestou ao País os seus notáveis serviços, não é mais,
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de tal modo, de que recordar a quantos me ouvem que os Engenheiros 
Silvicultores têm atrás de si uma tradição de mais de seis séculos 
de história, e se, só por isso, se não distinguissem, pelo menos, pelo que 
tenham feito os seus antepassados, os Monteiros-mores bem merecem 
a gratidão da Pátria e a homenagem que lhes vamos prestar.
Que tal passado não justifica menor desejo de manter essa tra­
dição de mérito nacional, é quanto defendo, considerando como con­
sidero que os pergaminhos antes obrigam do que libertam qualquer 
de procurar ser cada vez melhor.
Terminada a apreciação, assim anunciada, da história dos Mon­
teiros-mores, a parte principal da minha conferência, irei ainda até ao 
limite dos antecedentes da profissão, até quando se diplomaram, em­
bora no estrangeiro, os primeiros Engenheiros Silvicultores, pouco 
antes de ter sido fundado o Ensino Superior Florestal entre nós.
Mas como em oportunidade anterior, na «Semana Florestal», 
realizada em 1963, me referi a alguns dos factos e personalidades 
que mais se notabilizaram na primeira metade do século XIX, desde 
que deixou de existir o ofício de Monteiro-mor como profissão, até 
os Engenheiros Silvicultores começarem a orientar o sector florestal 
da Administração pública, apenas hoje me preocuparei, em relação a 
esse período, com um acontecimento célebre, e com o nome daquele 
que lhe ficou para sempre ligado, a publicação do relatório sobre o 
«Ensinó e Administração Florestal» e o seu autor, Dr. Venâncio Au­
gusto Deslandes. A posição deste na história do passado da Enge­
nharia florestal tem um tal relevo que não seria justo não o recordar 
aqui, tal como José Bonifácio de Andrada e Silva, com o mesmo res­
peito com que irei recordar quanto dos Monteiros-mores achei por 
bem vir dizer-lhes.
A presença nesta sala do Sr. Prof. D. Pedro da Cunha, além da 
muita consideração que a todos merece tão distinto médico e profes­
sor universitário, tem o significado especial de se querer homenagear 
mais significativamente, com a sua representação, as famílias a que 
pertenceram aqueles que tão notavelmente desempenharam o «offício» 
de Monteiro-mor do Reino.
E a presença da Ex.ma Sr.a D. Margarida Deslandes Costa, como 
representante da família do Dr. Venâncio Augusto Deslandes, tem 
igualmente o significado da homenagem que se deseja prestar à me­
mória de tão ilustre cidadão, e não menos distinto médico, a que o 
Ensino Superior Florestal tanto ficou devendo.
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Por minha parte, pessoalmente, não quero deixar de apresentar 
a V. Ex.as os meus mais respeitosos cumprimentos e, em nome da 
Comissão que foi encarregada de organizar as comemorações que têm 
hoje início com esta sessão, o mais sincero reconhecimento por terem 
aceite o convite que lhes foi dirigido.
De quanto representam irei eu tentar não desmerecer, tendo sem­
pre presente quanto todos nós, Engenheiros Silvicultores, devemos 
aos vossos antepassados, pelo muito que fizeram em favor do pas­
sado, do presente e do futuro da profissão; e outra prova de gratidão 
mais significativa não podemos prestar-lhes, que não seja seguir-lhes 
o exemplo de dedicação a uma causa que, desde sempre, tão intima- 
mente andou ligado aos superiores interesses da Nação, e de que estes 
cada vez mais dependem.
Terminaria aqui, e a tempo, estas já tão longas palavras intro­
dutórias, se não quisesse dirigir a V. Ex.as, que presidis a esta sessão, 
e a quantos estão nesta sala dando-me a honra de me ouvir, os meus 
melhores cumprimentos, com as minhas antecipadas desculpas se as 
minhas palavras não alcançarem de vós o agrado que tanto me esfor­
çarei por conseguir, para corresponder à responsabilidade que me 
cabe na posição transitoriamente ocupada.
A todos os funcionários do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, que tão amàvelmente sempre me atenderam, não quero deixar 
de agradecer o muito que lhes fiquei devendo, nomeadamente às 
Sr.as D. Maria Teresa Acabado e D. Alzira Teixeira Leite. E a quantos 
me dirigi pedindo ajuda, na Academia de Ciências, na Câmara Muni­
cipal de Lisboa, aos Srs. Drs. Luís Silveira, Inspector Superior das 
Bibliotecas e Arquivos, Rui Travassos Valdez, tão conhecido genea­
logista, António Monteiro Fernandes, fotógrafos Srs. Sampaio Tei­
xeira e Marius Nabais, e pessoal do meu Laboratório, em especial a 
Sr.a D. Maria Manuela Rosa, e deste Instituto, os melhores e mais 
sinceros agradecimentos.
*
Quem consulte qualquer dicionário, enciclopédia ou obra onde 
venham referidos, com maior ou menor desenvolvimento, os assuntos 
que dizem respeito a Monteiros e Montarias, ficará certamente com 
a ideia, tal como aconteceu comigo, que se trata quase exclusiva­
mente de assuntos de Cinegética, embora limitada esta às espécies 
venatórias designadas mais vulgarmente por «caça grossa».
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E embora seja tão íntima a ligação existente entre o meio am­
biente natural onde vivem os ursos, javalis, veados, corças e gamos 
e o ambiente florestal, a verdade é que, na maior parte dessa biblio­
grafia, este último é considerado em plano secundário, como se tudo 
que lhe diga respeito seja de natureza essencialmente cinegética.
Eu aceito que o livro de D. Duarte, «Livro da Ensinança de bem 
cavalgar em toda a sela», pelas referências que faz às montarias, e o 
«Livro da Montaria» de D. João I, entre as obras mais antigas dessa 
bibliografia, e a do próprio Gama Barros (*), entre as mais modernas, 
além dos numerosos documentos antigos, lidos por variadíssimos 
outros autores de livros de História, justifiquem tal deformação, ou 
parcialização, ao serem interpretados os factos neles referidos, e que, 
por ignorância das atribuições dos Engenheiros Silvicultores, nunca se 
tivesse tentado estabelecer a analogia entre as actividades profissio­
nais destes e dos Montei ros-mores.
Não envolve a minha discordância qualquer censura ou crítica; 
mas a verdade é que, tirado Rebelo da Silva, cujas citações no seu 
livro «Memórias sobre a População e a Agricultura em Portugal» 
(Lisboa, 1868) têm um sentido técnico diferente, não encontrei ne­
nhum autor que não tivesse chamado quase só à Cinegética tanto o 
significado das palavras Monteiro e Montaria, como quanto lhe cor­
respondia profissional e historicamente.
Ora a primeira suspeita que me surgiu de tal parcialidade foi 
a propósito da designação profissional dos Engenheiros Silvicul­
tores em Espanha, Ingenieros de Montes; sendo esta palavra Montes 
radical daquelas outras, havia que começar pela apreciação do seu 
significado. E, assim, no dicionário de Valdez vem, como significado 
agrícola da palavra, o seguinte: «.Monte, montado; terra inculta, que 
não é lavrada em tempos certos, coberta de mato ou arvoredo» e a 
ainda «monte alto; monte, mata, bosque florestal, selva alta, povoado 
de árvores corpulentas»; «monte bajo; mato baixo, coberto de arbus­
tos, silvas e plantas rasteiras»; «monte taliar; mata, floresta de corte, 
que se decota de tempos a tempos e cujas árvores não excedem a 
quarenta anos»; «monte blanco; mata comum ou pertencente a todos.»
Passando para a terminologia técnica, no primeiro volume da 
«Selvicultura» (Madrid, 1947) do Prof. Ezequiel Gonzalez Vasquez, 
define-se monte como «una entidad natural, biológica e autónoma,
(*) «História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV», 
Lisboa, 1885-1922.
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constituída por masa vegetal y su medio normal. Y tan intimamente 
conexionados entre si, la masa y su medio, que por su coexistência 
criginan al monte.
Según esto, el monte viene definido y precisado por los elementos 
esenciales y complejos que le dan vida, y permiten asegurar su esta­
bilidade en el aspecto y el tiempo: la masa y su medio normal»; e 
depois, ao longo do texto, a palavra montes vem sempre aplicada 
neste sentido.
Ximenez de Embun, numa obra intitulada «Los Montes. Intro- 
duccion à la Selvicultura» (Madrid, 1951), define monte como «la for- 
mación vegetal, espontânea, o la lenosa artificial, administrada con 
fines económicos directos e indirectos».
E distingue monte de bosque dizendo que este último «es todo 
sitio poblado de árboles», acrescentando: «Bien claramente queda ya, 
pues, especificada la diferençia: es monte, um matorral o un herbazal 
espontâneo; no lo es un parque, un jardin ni un alfafar. Es un bosque 
o, si se quiere, un bosquecillo, um grato rincón arbolado de un jardin; 
no lo es (selvícolamente) un pinar en resinación, ni um paseo de ciudad 
con umbrosas plátanos a un lado y otro. Un monte puede ter zonas 
boscosas; un bosque, para ser monte, debe someter-se a regias sel- 
vícolas.
Y es que, fundamentalmente, un monte es una formación vegetal, 
y un bosque es un conjunto de árboles.
Esto es, el monte es una formación vegetal; es decir una cohabi- 
tación botanica individualizada por la forma biológica que en él do­
mina, resultado de un vasto complejo, que se extiende desde el suelo 
con su humus, su flora microbiana, sua fauna terrícola, hasta la cima 
del más alto árbol, pasando por el tapiz herbáceo y todos los pisos 
vegetales existentes.
Este complejo, administrado con fines económicos directos (obten- 
ción de maderas, lenas, productos de ellos derivados, frutos, pasto- 
reo, etc.) o indirectos (fijación del suelo, modificación de los regí­
menes de las aguas, o vientos, etc.) es un monte».
Mas adiante, o mesmo autor, no capítulo dedicado à caça e 
pesca, começa por afirmam «Son los montes y los bosques, en gene­
ral, en donde tiene su desarrollo la vida salvaje, silvestre o asilves- 
trada de los animales». E ainda: «Montes e bosques son los sitios de 
refugio de todo animal que vive libertad», tal como «La caza es un 
desporte y una renta de los montes».
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Julgo que não será necessário ir mais além para justificar a in­
terpretação do título profissional de Ingenieros de montes como o 
daqueles técnicos universitários que se dedicam à exploração econó­
mica das formações vegetais do tipo descrito, englobando, no sentido 
lato, além da fauna e flora dos montes, tanto de origem natural como 
artificial, o aproveitamento tecnológico dos seus produtos.
Do que fica assim esclarecido, o mais importante é estar entregue 
à Engenharia florestal tanto a floresta espontânea e artificial, como 
os matagais e pastagens espontâneas, de acordo não só com a defi­
nição anterior como com o conceito generalizado que lhe corres­
ponde, quanto ao âmbito profissional respectivo, em muitos outros 
países além da Espanha.
Bastaria ficar por aqui para não poder haver quaisquer dúvidas 
quanto à identidade estabelecida, mas vejamos ainda, julgo-o indis­
pensável, qual o significado da palavra monte em português.
Na «Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira», além do 
significado igual ao da mesma palavra em espanhol, não citado, o de 
«elevação considerável de terreno acima do solo que o rodeia», pode-se 
ler: «Terra alta com árvores, matos, pastos, etc.», e ainda «Terra 
coberta de mato ou de arvoredo e sem cultura», o que condiz perfeita­
mente com o anteriormente transcrito.
De monte derivou contudo montear, «caçar nos montes», «andar 
pelos montes a caçar»; montearia, «caçada em monte de animais fe­
rozes e silvestres», o mesmo que montaria, palavra em relação à qual 
a mesma Enciclopédia dá os seguintes significados: «Coutada, lugar 
onde se corre caça grossa», «a caça que nele se corre», «a acção de 
correr essa caça com monteiros, matilhas de cães, etc., «ofício de 
monteiro», «arte de caçar» e «grupo ou reunião de monteiros»; e para 
monteiro: «Guarda de matos e coutadas», e monteiro-mor: «oficial da 
casa real que governava e dirigia as coutadas, dirigia as caçadas 
reais e as pessoas que nelas tomavam parte».
Da mesma maneira há em espanhol as palavras montear, mon­
tearia e montero, com significados inteiramente idênticos.
Parece-me, depois de quanto transcrevi, apesar de certas discre­
pâncias que o significado destas últimas palavras possa sugerir, ser 
inteiramente legítima a aproximação feita entre Monteiros-mores e 
Engenheiros Silvicultores que, salvo as diferenças que o tempo e o 
correspondente desenvolvimento da técnica lhes imprimiu, são no fim 
uma e a mesma profissão, ressalvada a desproporção do sector da
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Cinegética ocupado, de muito maior vulto no primeiro do que no 
último.
É certo que a duplicidade de significados que, no sentido flores­
tal e cinegético, as referidas palavras por vezes oferecem, pode pre­
judicar um pouco a segurança de tal conclusão a partir delas, tal 
como a insuficiência que pode ser atribuída às fontes onde fui pro­
curar a informação desejada.
Mas, pelo menos para mim, chegou quanto encontrei para me 
convencer da razão do ponto de vista que defendo; de resto, para 
fazer a sua demonstração, ainda não passei destes primeiros passos, 
pelo que me parece ser tempo de avançar no tema proposto, para não 
me alongar para além do tempo durante o qual é legítimo tentar 
prender a atenção de V. Ex.as.
*
Serão agora os documentos encontrados no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo e algumas obras fundamentais, como as de Gama 
Barros, Costa Lobo (*) e Rebelo da Silva, que vão servir-me de apoio 
para esta outra tentativa de justificar a ligação e identidade, esta­
belecida como tese, entre os Monteiros-mores e os Engenheiros Sil­
vicultores.
Esclareça-se desde já que essa busca de documentos foi feita 
essencialmente nas Chancelarias Reais, e raramente me foi possível 
ir às outras secções em que, por assim dizer, está dividido o precioso 
recheio daquele Arquivo; as informações podem muito bem ser assim 
tão incompletas que fiquem prejudicadas na sua verosimilhança, no 
entanto, estou em crer, pela coerência dos factos neles apreciados e 
pela sua correspondência com o que sob a matéria está escrito, que 
não devem ser, apesar de tudo, tão insuficientes quanto possa ser 
julgado pela prudência de quem, como eu, não esquece a sua igno­
rância em História e Literatura.
Os primeiros documentos que encontrei datam do século XIII; 
um, uma carta sobre aquilo «que os Monteyros do Soaio ande dar ao 
Alcayde de Léboreyro», data de 1282, e nele se lê que El-Rei D. Diniz, 
além de tomar a defesa dos Monteiros quanto aos abusos que o Al­
caide de Leboreiro pretendia fazer, se refere ao que já no tempo do seu
(*) «História da Sociedade em Portugal no século XV», Lisboa, 1903.
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Pai era uso, fazendo assim recuar para o reinado de D. Afonso III, 
a referência mais antiga que conheço a Monteiros (A. N. T. T. Chanc. 
D. Diniz, Livro 1, fls. 54, Anexo I, Doc. 1, p. 51, 52 e 77).
O outro documento não tem data, mas as suas características 
permitem localizá-lo, de acordo com os entendidos, também no século 
XIII; nele se fala dos 12 Monteiros que existiam na área das matas 
de Botam (Botão), a norte de Coimbra, divididos em dois grupos, um 
de 10 e outro de 2, e encarregados da guarda das matas coutadas ali 
existentes (A. N. T. T., Gaveta 11, Maço 1, N.° 17, Anexo I, Doc. 2, 
p. 53, 78 e 79).
É indiscutível, portanto, que já no século XIII existiam Monteiros 
exercendo a função de Guardadores de matas, designação esta que 
mais tarde vem a aparecer nos próprios documentos, assim consa­
grada como correspondendo pelo menos a uma das suas funções.
Ainda que nestes documentos apenas se faça referência a Mon­
teiros sem indicar nomes nem especificar essas funções e categorias, 
de molde a deles se poder deduzir, no sentido desejado, algo mais, 
julgo oportuno esclarecer, antes de referir os documentos a citar em 
seguida, a posição que os mesmos ocupavam entre o funcionalismo e 
o pessoal da Casa Real na Idade Média, de acordo com a informação 
de Oliveira Marques.
Segundo este, na sua recente e notável obra intitulada «A Socie­
dade Medieval Portuguesa» (Lisboa, 1964), os Monteiros estavam en­
globados entre os cargos grados da administração e do exército, 
cabendo em regra a membros da nobreza.
Da longa lista de cargos apresentada fica-se a saber ainda que 
entre o pessoal da Corte havia uns Moços do monte, a que mais adiante 
irei referir-me entre o pessoal florestal menos categorizado servindo 
às ordens dos Monteiros.
Vejamos agora quem foram os primeiros Monteiros-mores, ou 
pelo menos, quais foram os primeiros até agora identificados.
O primeiro nome vulgarmente indicado como correspondendo a 
um Monteiro-mor é o de Gonçalo Aires, citado num documento datado 
de 1347, em que D. Fernando lhe faz doação de uma quinta no Riba­
tejo. (A. N. T. T., Chanc. D. Fernando, Livro 1, fl. 14 v., Anexo I, 
Doc. 3, p. 54 e 80).
A este acrescentarei o de João Marques (Joham Marquez) que 
o mesmo rei, em documento datado de 1381, dá por Monteiro das 
matas que começam «des benavente pera ffondo e de toda a Ribeira 
de Canha ata marateca Como vay per Vallongo ata ssesymbra E per
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a serra da Arabida ata almada a como sse vay contra o mar com 
todo Ribateio E da soueraes e pynhães de pálmella e sseu termo e de 
todas as matas que se veem per azeyton ata o mar», em substituição 
de Afonso Leal que desempenhara o mesmo cargo. (A. N. T. T., Chanc. 
D. Fernando, Livro 3, fl. 58, 58 v., Anexo I, Doc. 4, p. 55, 56, 81 e 82).
E foi neste documento, também citado por Gama Barros, que 
encontrei pela primeira vez as atribuições e regalias então conce­
didas aos Monteiros-mores e menores e Guardadores, pelo que me 
parece preferível transcrever da obra daquele autor (Tomo IV, p. 84) 
o que se segue, mais facilmente compreensível do que original:
«D. Fernando, provendo em 1381 o cargo de monteiro mor d’uma 
extensa circumscripção, cargo que vagara por obito de quem o 
occupava, dá-lhe as seguintes attribuições e regalias: informava sobre 
a idoneidade dos pretendentes a monteiros menores ou guardadores, 
e a informação era prestada na presença de tabellião em escriptura 
que este lavrava, e com a qual o pretendente havia de se apresentar 
na côrte: cumpria-lhe, por si e seus subordinados, guardar as mattas 
a seu cargo impedindo que alguém se aproveitasse da madeira, po­
rém aos lavradores e moradores das cabeças das mattas era permi­
tido cortar aquella de que precisassem para a lavoira e para cons- 
trucção de suas casas, em sitios das mattas em que o monteiro mor 
ou os seus agentes entendessem possíveis os córtes sem as prejudicar: 
devia obstar a que se corresse monte com qualquer caça, ou se mettes- 
sem porcos excepto sendo dos lavradores e moradores dos arredores 
em quanto houvesse lande; fóra d’este caso, os suinos que fossem en­
contrados podiam ser mortos pelos guardadores. Pôr fogo nas mattas, 
cortar ou descascar madeira, collocar ahi armadilhas, matar porcos 
ou bácoros montezes, punia-se com a multa de vinte e cinco libras 
para o monteiro mor e guardadores, a todos os quaes cabia auctori- 
dade de prender quem lhes desobedecesse; os presos eram entregues 
às justiças, que não os podiam soltar sem ordem do rei e deviam 
prestar todo o auxilio necessário para se effectuarem as prisões. 
O monteiro mor estava isento de dar pousada, a quem quer que fosse, 
na casa onde morava, e ninguém podia tirar-lhe roupa, lenha, palha, 
victualhas, gados, ou quaesquer outras coisas. Não pagava fintas nem 
talhas, nem era obrigado a contribuir para obras publicas; não tinha 
parte em nenhuns encargos do concelho onde residia, e também go- 
sava da isenção do serviço militar, por mar e por terra, salvo indo 
o rei pessoalmente. Nos feitos judiciaes, em que elle ficasse vencedor,
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pertenciam-lhe as custas de cavalleiro, isto é, quatro soldos e meio 
em cada um dia. Era o juiz das demandas que os seus subordinados ti­
vessem entre si, menos das criminaes. Podia andar armado em toda 
a circumscripção a seu cargo.
Também os monteiros menores ou guardadores eram excusos da 
aposentadoria passiva; do fornecimento obrigatorio de quaesquer 
coisas suas próprias; de contribuições e serviços, e em geral de quaes­
quer encargos municipaes, nos mesmos termos em que o era o mon- 
teiro mor. Entendemos que pertenciam á classe de peões, porquanto 
para que aquelle cujo provimento vamos aqui seguindo não pagasse 
jugadas nem oitavos, julgou-se necessário dar-lhe expressamente esse 
privilegio; e ainda porque se declara que se elle estiver comprehen- 
dido na vintena do mar, ou for besteiro do conto, fica dispensado 
d'esses serviços.»
Com tão longa transcrição fica acrescentado a quanto disse mais 
que o suficiente para julgar demonstrada a tese proposta, por ser 
ali evidente a preocupação de defender tanto a parte vegetal como a 
animal da mata, considerando esta não só como uma fonte de pro­
dutos úteis indispensáveis às populações, mas também como ambiente, 
necessário para a vida normal da fauna cinegética. E a referência 
a Monteiros-menores e a Guardadores das matas justifica que se 
acrescente agora que o Monteiro-mor os tinha por auxiliares, tais 
como os Monteiros a cavalo e Moços de monte, em correspondência 
assim mais ou menos perfeita com os Regentes, Mestres e Guardas 
florestais do nosso tempo.
Com os privilégios apontados se recompensavam tais servidores, 
privilégios que os mesmos não deixavam esquecer, pedindo de vez em 
quando a sua confirmação, como são exemplo os documentos, um de 
1370, em que D. Fernando o faz em relação aos da «mata de botam» 
(A. N. T. T., Chanc. D. Fernando, Livro 1, fl. Anexo I, Doc. 5, p. 57 
e 83), e dois de 1395, em que D. Duarte confirma todas as honras e 
privilégios dos Monteiros do termo da vila de Leiria (A. N. T. T., 
Livro 10 da Estremadura, fl. 144, Anexo I, Doc. 6, p. 58 e 84) e das 
«matas da montaria da terra de santa maria» (A. N. T. T., Livro 10 
da Estremadura, fl. 149 v., Anexo I, Doc. 7, p. 59 e 85).
Surge agora, nesta apreciação cronológica dos documentos estu­
dados, um do maior interesse, tanto pela informação que presta como 
pelo problema que cria. Trata-se da nomeação de Lopo Vaz de Castello 
Branco para Monteiro-mor do Reino, feita por El-Rei D. João I em
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1423 (A. N. T. T., Chanc. D. João I, Livro 3, fls. 172-173, Anexo I, 
Doc. 8, p. 60, 61, 86, 87 e 88).
Informação no sentido de permitir localizar nessa data a pri­
meira nomeação para tal cargo, porque a nenhum outro dos Monteiros 
anteriores fora dado o «poder sobre todollos monteyros que teemos 
postos polias camarcas E outrossy sobre todollos monteyros que som 
postos per guardadores das matas que som per nos coutadas pera 
lhes mandar fazer aquellas cousas que cumprem a nosso serujço 
delias fazerem que perteçam a seus ofícios».
E problema por vir estabelecer a dúvida, em meu entender, que 
os outros Monteiros-mores citados como tendo sido do Reino, tais 
como Gonçalo Aires e Gil Martins Doutel, o tenham sido de facto.
• Quanto ao primeiro, num documento sobre a coutada dos pauis 
de Santarém (A. N. T. T., Chanc. D. João I, Livro 3, fls. 104 V.-105 v., 
Anexo I, Doc. 9, p. 62, 63, 64, 89, 90 e 91) é dito que Afonso Gon­
çalves o foi substituir por morte dele na montaria das matas daquela 
coutada; ora se era dessas matas não o era do Reino, embora pudesse 
ser do Rei, como parece poder concluir-se pelo facto de ser chamado 
por El-Rei D. Fernando no documento anterior já referido, a propó­
sito da doação que lhe foi feita duma quinta no Ribatejo, meu mon- 
teyro mor, à semelhança do que El-Rei D. João I fez a propósito da 
nomeação de Afonso Gonçalves, a que chama nosso monteyro mor. 
E o facto de alguns Reis e Príncipes terem tido pessoal de Montaria, 
por assim dizer privativo, como o atestam vários documentos encon­
trados na Torre do Tombo, reforça esta minha opinião, ainda que 
carecida de confirmação posterior.
Quanto ao segundo daqueles dois Monteiros-mores, apesar de 
todos os esforços feitos nesse sentido, nada consegui esclarecer quanto 
à sua existência (*). Em minha opinião, de quanto me foi possível 
averiguar, só Lopo Vaz de Castello Branco foi por essa época Mon- 
teiro-mor do Reino, porque só a ele foram dados poderes sobre todos 
os outros Monteiros-mores, sendo assim o primeiro de quantos se 
lhe seguem até ao Reinado de D. João VI.
Este é um dos atrevimentos da minha ignorância, que à sua conta 
pode ser lançado, apesar de me julgar senhor da verdade à luz dos 
elementos actualmente à nossa disposição, incluindo quantos consultei
(*) Ver Apêndice IV que esclarece este ponto, a partir de documento encon­
trado posteriormente.
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no próprio original, feita a sua transcrição prévia por quem, em 
situação tão ingrata, me prestou tão útil e indispensável colaboração.
Mas quem era Lopo Vaz de Castello Branco, que El-Rei D. João I 
assim tanto quis distinguir com tal graça e mercê?
Era o Alcaide-mor de Moura, que se achou na tomada de Ceuta., 
e foi casado com uma filha de Antão Pessanha, um dos filhos do 
Almirante Lançarote Pessanha, o qual veio a morrer na Batalha de 
Aljubarrota, e que também foi Almirante dos Reinos de Portugal 
como o sogro.
Quanto às obrigações do cargo para que foi escolhido, à parte 
a posição proeminente de chefiar todos os outros Monteiros, pouco 
diferem das que anteriormente foram citadas a propósito de Gonçalo 
Aires, mas quanto a privilégios, quis El-Rei D. Afonso V, com quem 
também servira no mesmo cargo depois de servir com D. Duarte, 
deixar bem marcado o apreço em que o tinha, concedendo-lhe «todallas 
Rendas e foros e trabutos e dereitos Reaes que nos auemos e de dereito 
deuemos dauer no dicto logo de moura afora pam que pera nos man­
damos Recadar», como lhe havia sido prometido pelo último (A. N. 
T. T., Chanc. D. Afonso V, Livro 19, fl. 47, Anexo I, Doc. 10, p. 65, 
66 e 92).
Em 1439, D. Afonso V concede-lhe o dote de casamento 500 do­
bras de ouro, de que também D. Duarte lhe fez mercê (A. N. T. T., 
Chanc. D. Afonso V, Livro 19, fl. 53, Anexo I, Doc. 11, p. 67, 68 e 93).
E ainda no ano seguinte, por razões de apreço idênticas, o mesmo 
Rei concorda «que tenha a aja de nos daquj em diante emquanto 
nosa merçee for todo o pam das dizimas que os mouros da dieta ujlla 
(Moura) e termo nos ham de dar das herdades que lavrarem dos 
christãos.» (A. N. T. T., Chanc. D. Afonso V, Livro 20, fl. 136, Anexo I, 
Doc. 12, p. 69 e 94).
Por último, entre os documentos que reuni, de igual data, 1440, 
há mais um que se refere a Lopo Vaz de Castello Branco, a quem foi 
concedida pelo mesmo Rei, mas em cumprimento do que o seu ante­
cessor resolvera, a «dizima de todo o vinho que se ouuer de todallas her­
dades que som em termo da dita villa de moura que foram de mouros 
E ora som em poder de chrystaãos.» (A. N. T. T., Livro 4 de Guadiana, 
fls. 261-261 v., Anexo I, Doc. 13, p. 70, 71, 95 e 96).
Mas o prémio que mais lhe deve ter agradado foi aquele que ficou 
devendo ao próprio D. Afonso V, o qual, por respeito aos serviços 
prestados, lhe fez em 1437 a doação e mercê de passarem ao seu filho 
maior, depois do seu falecimento, todos os ofícios do pai, o almiran-
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tado dos Reinos de Portugal, com as suas rendas e tenças, e a Mon- 
taria-maior do mesmo Reino, seus direitos, jurisdições e tença, bem 
assim o Castelo de Moura, também com todos os seus direitos e ren­
das (A. N. T. T., Gaveta 15, Maço 5, N.° 13, Anexo I, Doc. 14, 
p. 72, 97 e 98).
*
Daqui em diante irei seguir uma orientação diferente, evitando 
pormenores que poderão fatigar-vos e abreviando, para que se não 
esgote a vossa paciência antes de eu chegar ao termo.
Desejo assim esclarecer que depois de apresentar a lista dos 
Monteiros-mores do Reino que tenho organizada, em relação à quase 
totalidade dos quais consegui encontrar os documentos das nomea­
ções respectivas, passarei à apreciação de alguns aspectos fundamen­
tais e particulares das suas atribuições ao longo dos 4 séculos que 
medeiam desde a nomeação do primeiro Monteiro-mor do Reino até à 
extinção de tal «officio».
Depois de D. Nuno Vaz de Castello Branco, que sucedeu a seu pai 
ainda no reinado de D. Afonso V, passando ao de D. João II, segui­
ram-se, no desempenho de tão honroso cargo, D. Álvaro de Lima e 
D. João de Lima, no reinado de D. Manuel I, durante o qual ainda 
serviram D. Luís de Menezes e Jorge de Mello, sendo este último o pri­
meiro representante da família que iria manter tal cargo até ao rei­
nado de D. João VI, sem qualquer interrupção.
A Jorge de Mello, seguiu-se, no tempo de D. Sebastião, Manuel 
de Mello seu filho, e depois, no de D. Filipe I, Garcia de Mello, filho 
do último, que se manteve como Monteiro-mor do Reino durante a 
ocupação filipina até ser substituído por seu irmão, Francisco de 
Mello, que ocupou tal cargo no reinado de D. Filipe III e D. João JV, 
e no qual foi substituído por seu filho mais velho, Garcia de Mello, 
após a sua morte.
Tendo Garcia de Mello servido durante o reinado de D. Afonso VI 
seguiu-se-lhe, durante o reinado de D. Pedro II, seu filho Francisco 
de Mello, e a este, no reinado de D. João V, D. Henrique de Noronha, 
filho do Marquês de Angeja, a quem o cargo foi concedido por ter 
casado com uma filha do Monteiro-mor anterior, também por mercê 
de El-Rei.
Mas tendo D. Maria Josefa de Mello enviuvado deste primeiro 
casamento e casado depois com Fernando Telles da Silva, da família 
dos Condes de Tarouca, vem este, pela mesma razão de casamento e por 
igual mercê, a ocupar o lugar vago por morte do primeiro marido de
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sua mulher, seguindo-se-lhe, no mesmo cargo, D. Pedro José da Cunha 
Mendonça e Menezes, filho do último matrimónio e que, por sua vez, 
casou com D. Joana Catarina de Mello, herdeira da casa dos Mon- 
teiros-mores.
Passou mais tarde o ofício de Monteiro-mor do Reino para 
D. Francisco José de Mello da Cunha Mendonça e Menezes, l.° Mar­
quês de Olhão e l.° Conde de Castro Marim, filho desse casal, e depois 
para D. Pedro de Mello da Cunha Mendonça e Menezes, 2.° Marquês 
de Olhão e 2.° Conde de Castro Marim, a que se sucedeu o último 
Monteiro-mor do Reino, D. José de Mello da Cunha Mendonça e Mene­
zes, 4.° Conde de Castro Marim.
Mas não sendo estas últimas indicações absolutamente seguras, 
embora colhidas na obra de Fernando de Castro da Silva Canedo, 
«A descendência portuguesa de El-Rei D. João n» (Vol. III, Lisboa, 
MCMXLVI), fica para mais tarde o seu esclarecimento completo.
Antes que termine esta citação, a propósito da sua lista, há que 
prestar homenagem a quanto fizeram para valorizar a missão que 
desempenharam nesse cargo e fora dele, notáveis como foram por 
vezes os seus feitos, deixando ficar assinalada a sua presença na 
História pátria de forma inesquecível, por muito grande que possa ser 
a ingratidão dos homens, a deturpação intencional dos factos e a in­
compreensão das realidades vividas em cada época; e entre todos 
desejo destacar a figura e o exemplo de Francisco de Mello que, com 
seu irmão, fez parte do grupo dos conspiradores de 1640 e tanto se 
distinguiu nas horas difíceis da revolução como depois nos longos 
anos de luta que se lhe sucederam.
Francisco de Mello, depois de desempenhar o delicado e impor­
tantíssimo papel de nosso embaixador em França, onde havia que ga­
rantir o favor para quem tão arrojadamente havia expulsado os espa­
nhóis da sua pátria, tendo levado a cabo com o maior êxito a sua 
missão, regressa a Portugal, para pouco depois ser enviado para o 
Alentejo como General de Cavalaria e vir a evidenciar-se em vários 
lances da guerra de independência ali travada, onde muito se nota­
bilizou, como refere o Conde de Ericeira na sua obra «História de 
Portugal Restaurado» (Lisboa, 1679-1698).
*
Minhas Senhoras e meus Senhores
Ainda que quisesse ser mais breve, e deixei por citar muitos 
dos documentos que consultei, tenho de me referir ainda, embora na
Nasceu em 26 de Abril de 1761 e faleceu em 7 de Abril de 1821
Reprodução da fotografia (de uma pintura) gentilmente cedida 
pela Ex.'"n Sr." D. Maria Antónia Correia de Sampaio Castelo 
Branco, sua bisneta.
D. FRANCISCO JOSÉ DE MELLO DA CUNHA MENDONÇA E MENEZES
Monteiro-mor do Reino
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generalidade, a alguns aspectos do tema escolhido, para que fique 
garantida a defesa da tese que lhe corresponde, de acordo com o que 
anteriormente anunciei.
Para quem queira com mais pormenor saber quanto competia 
aos Monteiros-mores, e não só os do Reino em especial mas também 
aqueles que estavam espalhados pela província guardando as matas, 
duas fontes podem ser consultadas com o maior proveito: as «Orde- 
naçoens do Senhor Rey D. Affonso V» (Coimbra MDCCLXXXXII), 
em cujo livro I há um título (LXVII) que trata «Do Monteiro Moor, 
e cousas, que a seu officio perteencem», que se lhe refere em especial, 
indicando tudo quanto lhe compete em matéria de Protecção florestal 
e de Cinegética (Anexo II, p. 107).
E a outra fonte é o «Regimento do Monteyro mor do Reyno de 
Portugal» de 1605, do qual não resisto à tentação de transcrever a 
introdução, porque ela só por si define quanto se deseja.
«Dom Filipe etc. A quantos esta minha Carta de Regimento virem, 
faço saber que Eu sou informado que o Regimento que até-agora usou 
o meu Monteyro-mor, era muyto antigo, & estavão alteradas, & mu­
dadas muytas cousas com Provisoens dos Senhores Reys meus ante­
cessores, & com as mudanças que o tempo fez em outras, & ter gastado 
algumas das matas contheudas no dito Regimento, & não forem 
necessários tantos Monteyros, & guardas como nelle se declarão, & 
visto a grande falta que ha de madera para naos, galliães, & mais 
navios de meu serviço, & para o mesmo effeyto será necessário guar- 
darem-se também algum matas de particulares na forma em que as 
minhas se guardão, & pelas coutadas se encontrarem na fórma da 
Provisão que El-Rey meu Senhor, & Padrinho, que tanta gloria haja 
passou em seis de Agosto de mil & quinhentos novento & oyto, & por 
algumas das pennas contheudas no dito Regimento, serem pequenas, 
& por esse respeyto as matas coutadas se não guardão como a seu 
serviço convém, mandey ver o dito Regimento por algumas pessoas 
do meu Conselho de confiança, & experiência; & tomada todas as 
mais informações necessárias para bem deste negocio se fazer como 
convém a meu serviço. Com sua confirmação houve por bem de orde­
nar este Regimento na forma, & maneyra seguinte» (Anexo III, p. 117).
E depois de 14 páginas em que se descreve tudo quanto diz res­
peito às atribuições e privilégios dos Monteiros-mores do Reino, Mon­
teiros-mores, Monteiros-pequenos, Monteiros a cavalo e Moços de 
monte, todos os escalões do pessoal da administração das matas da 
época, refere, por montarias, as matas e outras áreas, lagoas, pauis
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e ribeiras nelas englobadas, tanto do Reino como particulares, quando 
a sua protecção destas últimas foi julgada com interesse nacional.
Assim, a saber: Montaria de Santarém, com 24 Monteiros, en­
globando Almeirim, Alcoentre e Torres Novas; Montaria de Alenquer 
com 1 Monteiro-mor e 23 Monteiros-pequenos; Montaria de õbidos, 
com 1 Monteiro-mor e 58 Monteiros-pequenos; Montaria de Leiria 
com um Guarda-mor e 24 Monteiros-pequenos; Matas que ha na vila 
de Pombal, à guarda das quais são destinados 2 Monteiros; Montaria 
da minha cidade de Coimbra, com 1 Monteiro-mor e 20 Monteiros- 
pequenos; Montaria da vile de Coruche, com 1 Monteiro-mor e 16 
Monteiros-pequenos; Montaria de Benavente com 1 Monteiro-mor e 8 
Monteiros-pequenos; Villa de Alcácer do Sal, com 4 Couteiros e Vila 
de Tomar com 1 Monteiro.
Somando conclui-se que, na altura, haveria cerca de 6 Monteiros- 
mores e 175 Monteiros-menores, além de 1 Guarda-mor e 2 Couteiros 
sobre as ordens do Monteiro-mor do Reino, distribuídos por uma vasta 
área desde Coimbra até Alcácer do Sal, com uma organização seme­
lhante às actuais circunscrições e administrações florestais.
No mesmo regimento se extinguem as Montaria de Palmeia, Mon- 
temor-o-Novo, Montemor-o-Velho, Aveiro e Terra de Santa Maria, 
correspondendo à redução de 4 Monteiros-mores e 120 Monteiros- 
menores.
Em relação às Coutadas, do mesmo Regimento transcrevo: «Eu 
El-Rey faço saber aos que esta minha Provisão virem, que sendo 
informado como por as coutadas da caça que os Reys passados tinhão 
ordenado que houvesse neste Reyno, serem tantas, & tão grandes, era 
causa de serem devassadas, & de não haver observância na guarda 
delias que convinha, querendo nisso prover como cumpre meu serviço, 
& por fazer mercê a meus vassalos, havia informação das pessoas de 
confiança, & experiencia, houve por bem de mandar descoutar de todo 
muytas das ditas coutadas, & de algumas que ficassem, cortar de 
maneyra que não sejão tão largas como até aqui forão, & que sómente 
as haja nos lugares, termos, & limites adiante declarados, ficando 
todas as mais que atéqui forão descoutadas, & isto quanto à caça 
sómente, por quanto as madeyras ficarão todas coutadas, & defezas, 
como atéqui forão pelo que hey por bem, & mando que daqui em 
diante não haja mais coutadas minhas de caça como dito he, que as 
desta cidade de Lisboa, & as da Villa de Sintra, Collares & Almeirim, 
Salvaterra, as quaes se guardarão, & serão defezas na forma, & ma­
neira adiante declarada» (Anexo III, p. 117).
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E terminada esta longa transcrição, para dar uma ideia da posição 
da Cinegética neste Regimento quanto às Coutadas reais, julgo pouco 
mais ser necessário acrescentar para ficar demonstrado, pela evi­
dência, que pelo menos a partir desta época não pode oferecer qual­
quer dúvida que aos Monteiros-mores cabiam as funções que hoje 
cabem aos Engenheiros Silvicultores.
Dos outros documentos, e são muitos, eu poderia tirar ainda mais 
exemplos e pormenores, quer quanto ao número de Monteiros e Mon­
tarias, antes e depois deste Regimento, quer quanto aos problemas 
levantados pelos privilégios concedidos aos primeiros, por vezes con­
testados, quer quanto às razões pelas quais os Reis sempre os conferi­
ram e mantiveram sem qualquer hesitação, àparte leves modificações 
feitas ao longo de séculos, quer ainda em relação a outros aspectos 
com que o assunto neles se apresenta, havendo reinados a que corres­
pondiam, só nesses índices, muitas dezenas de documentos a respeito 
de Montarias, espalhadas por muitas e variadas partes do País; mas 
apenas escolhi quanto mais me podia interessar dos índices das Chan­
celarias Reais.
É um mundo, a cuja descoberta de bom grado me dedicaria, 
se para tanto pudesse dispor de tempo, que me falta, e de saber, que 
não possuo.
Citarei apenas, para a confirmação da natureza florestal, no sen­
tido lato, das atribuições dos Monteiros-mores, os seguintes documen­
tos, 2 mais antigos e 2 mais modernos, de datas anteriores e poste­
riores ao Regimento filipino: um de 16 de Março de 1395, em que 
El-Rei D. João I ordena aos Monteiros-mores das suas «matas de leeca 
e de ■peio e de caraboy e da mata do bispo», que deixem aos moradores 
de Buarcos talhar e colher madeira verde para remos de seus navios 
e seca de pescado ao sol, e casca para tingir as redes (A. N. T. T. 
Chanc. D. João I, Livro 2, fl. 99 v. — Anexo I, Doc. 15, p. 73 e 99).
Um outro, de 1484, em que El-Rei D. João II faz saber a Fernando 
Cardoso, seu Monteiro-mor das matas da Terra de Santa Maria e de 
outras, que não ponha embargo ao corte de barcadigas de lenha para 
o mosteiro próximo (A. N. T. T. Livro 3 da Extremadura, fls. 214- 
-215 —Anexo I, Doc. 16, p. 74, 75, 100 e 101).
Mas mais significativas são as consultas feitas pela Câmara 
Municipal de Lisboa a El-Rei D. Pedro II, em 28 de Agosto de 1678 a 
primeira e em 12 de Abril de 1684 a segunda, conforme se pode ler
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no volume VIII da notável obra de Freire de Oliveira sobre a História 
do Município de Lisboa (*).
Trata essa primeira de perguntar se, sendo necessários para a 
obras do cais de Belém «15.350 estacas de sete a dez palmos, 750 paus 
barcaes para a grade, de vinte palmos de comprido, 130 paus de 
quatorze palmos para as travessas», esse material deveria vir dos 
pinhais das Virtudes e Escaroupim ou do pinhal de Leiria, como o 
Rei anteriormente determinara, argumentando a Câmara contra essa 
resolução pela dificuldade de transporte, que teria de ser marítimo 
em vez de fluvial, uma jangada descendo o Tejo, sugerindo a Câmara 
que viesse dos ditos pinhais das Virtudes e Escaroupim.
A resolução régia foi a seguinte. «Ao monteiro-mór mando escre­
ver para o córte doesta madeira».
O outro documento refere-se à petição apresentada ao senado 
da Câmara pelos mercadores de carvão de Lisboa, «dizendo que já 
não têem parte onde fazer o carvão para o conduzirem a esta cidade, 
porquanto o monteiro-mór lhes prohibe continuar as licenças que lhes 
tinha dado, haverá sete ou oito anos, para as carvoeiras, nas char­
necas do termo de Coruche, Benavente e termo de Mugem e Santarém».
Apresentado este assunto a El-Rei, convenientemente informado 
pela Câmara, este escreveu à margem no documento que lhe foi apre­
sentado o seguinte: «Ao monteiro-mór mando ordenar que a licença 
para se poder fazer carvão, se continue na fórma que fui servido 
mandar em 25 de Setembro de 1676, como se vê da copia inclusa. 
Lisboa, 21 d’abril de 1684», visto o assunto já ter sido apresentado 
noutra altura.
Destes exemplos, quatro entre tantos que era possível apresentar, 
conclui-se que se aos Monteiros-mores cabiam, nomeadamente no 
período anterior à dinastia filipina, funções preponderantes no campo 
da Cinegética, em especial da caça grossa, não lhe diziam menos res­
peito outros assuntos de natureza florestal, aos quais não podiam 
deixar de dar igual atenção, transmitindo assim às suas funções mais 
forte analogia com as dos Administradores florestais de hoje.
Duas falhas contudo, pelo menos, têm as bases de que deduzo 
tal conclusão, a falta de documentos ligados ao fornecimento de ma­
deiras para a construção naval, por quanto nos exemplos anteriores 
apenas se referem madeiras para remos e para fornecer à população 
de um lugar, e o facto da arborização, que de certa altura em diante
(*) «Elementos para a História do Município de Lisboa». Lisboa, 1881-1911.
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começou a ser estimulada, aconselhada e até imposta, não ser feita 
nem orientada, que eu saiba, pelos Monteiros-mores ou pessoal flo­
restal de qualquer categoria, embora não tivesse sido este substituído 
por qualquer outro especializado em tal tarefa.
A separação, por exemplo, dos ofícios de Caçador-mor e Falcoeiro- 
-mor, que durante algum tempo nada tinham que ver com a de Mon- 
teiro-mor, demonstra a separação por um lado das tarefas respectivas; 
mas a inclusão desses cargos neste último, verificada posteriormente, 
justifica por outro lado que se defenda que o âmbito de actividade do 
actual Engenheiro Silvicultor, deve englobar, como então, toda a 
Cinegética.
Quanto aos Couteiros, àparte o caso do Couteiro-mor de perdizes 
de Lisboa, sobre o qual possuo alguma documentação, nada posso 
afirmar de concreto, por ser o assunto de coutadas, coutos e honras, 
matéria um tanto delicada e confusa, à qual nesta oportunidade não 
podia ter dado atenção especial. É um outro mundo a explorar, e que, 
sob o ponto de vista profissional, não terá menor interesse.
A história que quis contar-lhes está, felizmente para todos vós, 
quase a chegar ao fim; El-Rei D. João VI assinando, em 22 de Agosto 
de 1821, o decreto que acaba com os cargos de Monteiro-mor do Reino, 
Monteiros-mores e menores, Coudeis e todos os mais lugares da sua 
dependência, por os considerar «alem de inúteis, gravosos e oppressivos 
ao publico», pôs-lhe um termo inesperado e aparentemente injusto, 
embora tivesse transformado o ofício de Monteiro-mor num título 
honorífico (Anexo I, Doc. 17, p. 102, 103, 104 e 105). Para tanto tem 
de haver uma explicação, a tentativa da qual constituirá, com a refe­
rência a alguns acontecimentos posteriores até à data da publicação 
do decreto que criou o Ensino Superior Florestal, a última parte desta 
minha exposição.
Podeis assim, Senhoras e Senhores, cobrar ânimo porque não 
vos prenderei por muito mais tempo; falta apenas o epílogo da história 
dos Monteiros-mores, ou, o mesmo será dizer, o prólogo da história 
dos Engenheiros Silvicultores em Portugal.
Mas antes, quero ainda dizer-lhes que ao pensar na tese de início 
anunciada, e na demonstração a fazer, não me lembrei de ir buscar 
argumentos ao que se podia ter passado de semelhante noutros países, 
com história afim, no entanto não deixa de me entusiasmar o que 
a seu propósito encontrei no trabalho do Prof. Rol, ex-director da 
«École Nationale des Eaux et Forêts» de Nancy, intitulado «L’en- 
seigment forestier restreint comparé à Tenseigment forestier libre»,
40 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
apresentado no último Congresso Internacional de Silvicultura, rea­
lizado em 1960 nos Estados Unidos da América do Norte.
Ali encontrei, no capítulo histórico, a seguinte informação a pro­
pósito da França: «Uma administração florestal hierarquizada existe 
em França há muitos séculos. Na monarquia a França estava dividida 
em circunscrições florestais chamadas «maitrises» e os Engenheiros- 
-Silvicultores (Ingénieurs des Eaux et Forêts) são os longínquos su­
cessores dos Maitres des Eaux et Forêts. Este título apareceu pela 
primeira vez, parece, nas Ordenações reais de 1219 e 1223. O Maitre 
des Eaux et Forêts recebia atribuições mais latas compreendendo não 
somente a gestão das florestas do domínio real, mas ainda um poder 
de jurisdição sobre tudo que dizia respeito aos delitos florestais, de­
litos de caça e pesca.
Primitivamente os cargos eram atribuídos gratuitamente pelo 
Rei, mas Henrique II, por um édito de 1552, estabeleceu a venalidade 
dos Oficiais florestais; o titular cedia o seu cargo a um sucessor de 
sua escolha com a concordância da autoridade superior, e, de facto, 
os cargos florestais tornaram-se hereditários. Isto permite compreen­
der porque é que a necessidade do ensino florestal apareceu tão tardia- 
mente. A formação do técnico fazia-se unicamente por tradição oral 
e as raras obras florestais publicadas na monarquia dão o texto das 
Ordenações reais com os comentários apropriados a cada título».
A Revolução Francesa acabou com o «Maítrise» e em 1825 apa­
recia a primeira escola florestal com o título de «École Royale Fores- 
tière», à qual se sucedeu a actual «École Nationale des Eaux et Forêts» 
de tão grande e justa fama, onde se diplomou em 1860 o primeiro 
Engenheiro Silvicultor português, José Maria Magalhães.
Julgo que este complemento terá ajudado a melhor esclarecer 
V. Ex.:is sobre a razão que pode assistir à tese que defendo, a íntima 
ligação entre Monteiros-mores e Engenheiros Silvicultores, tal como 
existiu em França entre os «Maitres des Eaux et Forêts» e os «Ingé- 
nieurs des Eaux et Forêts».
E agora segue-se o anunciado epílogo, com que acabarei as minhas 
palavras desta tarde.
*
Ainda que não me seja fácil compreender a razão de ser da 
atitude, um tanto desabrida, de El-Rei D. João VI, ao acabar com os 
ofícios de Monteiro-mor do Reino, Monteiro-mor e Monteiros-menores, 
não deixo de sentir como perfeitamente oportuna uma qualquer re-
Nasceu em 3 de Junho de 1763 e faleceu em 6 de Abril de 1838
Segundo a litografia de Sisson, reproduzida no «Boletim da Biblioteca 
da Câmara dos Deputados», Brasília. V. 12, N." 1, Jan./Jun. 
1963, p. 167, publicação amàvelmente oferecida pelo Reveren­
díssimo Bispo de Sete Lagoas (Minas Gerais), D. Daniel Tavares 
Baeta Neves, e obtida por intermédio do Deputado José Boni­
fácio Lafayette de Andrada, bisneto de José Bonifácio de An- 
drada e Silva.
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forma que substituísse o amadorismo, em que assentava até então 
a administração florestal, pela técnica.
Falho como estou de documentação que, objectiva e concretamen­
te, o demonstre, por falta de pesquisa nesse sentido, é de querer que 
não teria sido estranha a tal resolução a própria evidência dos factos, 
que José Bonifácio de Andrada e Silva tão claramente apresenta na sua 
célebre obra «Memória sobre a necessidade e utilidade do plantio de 
novos bosques em Portugal», publicada em Lisboa em 1815.
E pelo facto deste tão notável geólogo e metalurgista ter estudado 
Silvicultura na Alemanha, com o «Conde de Burgsdorff, Monteiro Mór 
das Marcas de Bradenburgo», Monteiro-mor note-se bem, a sua opinião 
tem assim um valor excepcional, bem fundamentada como se encontra 
em saber especializado, como ninguém entre nós nessa altura possuía.
Quanto a seguir se transcreve permite deduzir qual a situação 
em que, sob o ponto de vista florestal, se encontrava o País, e qual 
era, objectivamente, a solução que Andrada e Silva, o primeiro Sil­
vicultor português, propunha.
«Que se precisa pois? Precisa-se quanto antes de huma boa Admi­
nistração, unica e energica; precisa-se de novos Regulamentos, assim 
geraes como particulares, accommodados ás circunstancias do Estado, 
e ás localidades particulares de cada districto, em que se aproveitem 
as boas idéas antigas, e se corrijão as más por outras melhores, 
fundadas em princípios scientificos, e na experiencia dos Séculos (a) 
cuja execução seja commetida sómente a huma Directoria unica e po­
derosa, que dirija e vigie com a mais sizuda attenção sobre os Admi­
nistradores particulares, que se devão conservar, e sobre os novos que 
se devão crear. Só assim se realizaráõ os magnânimos dezejos de 
nossos Príncipes, sem desgraçados empates, rivalidades, e opposições; 
só assim haverá economia, e responsabilidade; só assim finalmente, 
com o andar do tempo, haverá Officiaes instruídos e capazes, que 
obrando debaixo de princípios certos e harmónicos hajão de tirar 
ramos tão importantes do abatimento e miséria, em que ora jazem, e 
de os aproximar gradualmente ao Ideal de perfeição que devem ter. 
Permitta o Ceo que o bom Príncipe, que como Pai nos governa, livre 
dos cuidados da Guerra, possa dar à este mal o remedio, que tanto se 
precisa.»
Seria ingratidão para com os Monteiros-mores atribuir-lhes quais­
quer responsabilidades por um tal estado de coisas, que antes se deve 
basear em razões de ordem geral afectando a vida e evolução normais 
do País, no sentido do seu progresso, tanto no sector da Administração
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florestal como de muitos outros, e ainda ao facto das suas funções 
estarem mais ligadas à Cinegética e à Protecção florestal das Cou­
tadas reais do que à Silvicultura, funções acumuladas como outros 
cargos de natureza muito diversa e quase sempre de grande respon­
sabilidade.
No entanto, segundo ainda o mesmo Autor, como primeira ten­
tativa de solução, já em 30 de Janeiro de 1802 tinha sido publicado 
um alvará que encarregava «o Intendente Geral das Minas e Metais 
da administração dos bosques e matos nos Distritos mineraes do 
Reino», tal como, pela Carta Régia de 1 de Julho do mesmo ano, se 
lhe conferia «a Directoria das sementeiras das areaes das nossas 
costas, e se lhe traçárão as instruções preliminares.»
Se juntarmos a estas informações aquelas outras, a que não me 
referi na altura própria da história dos Monteiros-mores, correspon­
dentes às reformas pombalinas, no que tange especialmente à admi­
nistração da Mata de Leiria, feitas pràticamente à margem da exis­
tência daqueles, sente-se que já vem de longe a tendência que Andrada 
e Silva agora concretiza de substituir o amadorismo, e a acção força- 
damente limitada dos Monteiros-mores, pelo saber técnico e especia­
lizado de outros que satisfizessem novas condições de competência, 
nomeadamente no campo da Silvicultura.
Não me custa assim a acreditar que Andrada e Silva tivesse 
tido grande influência no ambiente criado à volta do problema da 
reforma da Administração florestal e que, directa ou indirectamente, 
tivesse influenciado tal resolução régia. O que continuo é sem com­
preender os termos com que ela ficou escrita no documento respec- 
tivo; quanto mais não seja parece-me ingratidão para quantos durante 
cerca de 5 séculos se dedicaram ao seu ofício de Monteiro-mor, mere­
cendo da parte dos Monarcas que serviram não só privilégios de 
excepção como tantas vezes mercês especiais, revelando o maior 
apreço e agrado pelos serviços prestados.
Que o seu amadorismo começaria a revelar-se incapaz de cor­
responder às exigências técnicas do cargo? Isso não me custa a acre­
ditar; de resto foi o que sucedeu em França, conforme a informação 
do Prof. Rol, e por isso os «Maitre des Eaux et Forêts» passaram 
a ser substituídos, de certa altura em diante, pelos «Ingénieurs des 
Eaux et Forêts», depois de fundada uma escola própria.
Render agora aqui a mais sincera homenagem de respeito à me­
mória de José Bonifácio de Andrada e Silva, verdadeiramente o pri­
meiro técnico florestal português com preparação universitária, em­
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bora esta tivesse tido uma finalidade diferente daquela da especia­
lização a que mais tarde também se dedicou, pelo muito que a 
profissão lhe ficou devendo, parece-me não só o mais oportuno como 
o mais justo.
Criado desta forma o clima para as reformas que se sucederam 
na Administração florestal do nosso País, a que já noutra oportuni­
dade me referi nesta mesma sala, extintos os cargos de Monteiros- 
mores, foram estes substituídos nos lugares de chefia por oficiais de 
Engenharia e de Marinha, enquanto não surgiram os primeiros Enge­
nheiros Silvicultores, o que sucedeu só depois de 1860.
Como «Administradores das Mattas do Reino» desempenharam 
tal cargo o Engenheiro Militar Frederico Luís Guilherme de Varnha- 
gen, o Conselheiro João Fontes Pereira de Melo, o oficial de Marinha 
Porfírio Andrade Caminha, o Conselheiro José de Melo Gouveia, 
c Conselheiro Ernesto de Faria e o Conselheiro João Cândido de 
Morais, até também ter sido extinta a Administração Geral em 1881.
De aí em diante, reformado esse sector especializado da orgânica 
do Estado, passaram os Engenheiros Silvicultores a orientá-lo, tal 
como até hoje, com o grande proveito tanto para a profissão como 
para o País, dando-lhe agora uma feição técnica quase só de natureza 
florestal, colocando-se a Cinegética em plano secundário, ao invés do 
que até então, durante séculos, tinha acontecido.
Entretanto, compreende-se perfeitamente que, no início deste 
novo período da história da Engenharia florestal, começasse a surgir 
a compreensão da necessidade de ser fundada em Portugal uma 
Escola Superior, à semelhança do que tinha acontecido em França, 
onde fosse feito o ensino especializado que lhe correspondia; e foi 
assim que, em 13 de Julho de 1858, o Governo de Sua Majestade 
encarregou o Dr. Venâncio Augusto Deslandes, cujos altos méritos 
de inteligência eram públicamente tão conhecidos como respeitados, 
para «visitar nos paizes estrangeiros os mais celebrados e exemplares 
institutos de ensino florestal», e neles «colligir todos os dados e do­
cumentos que se podessem obter, e que patenteassem a influencia que 
a instrucção, as leis e os regulamentos florestaes exercem sobre os 
progressos deste importante ramo da riqueza publica».
Como se desempenhou o Dr. Deslandes de tal missão, a forma 
notável como correspondeu à justa confiança que o Governo de Sua 
Majestade nele depositara, atesta-o da maneira mais eloquente o nota­
bilíssimo «Relatorio apresentado a Sua Ex.1 o Ministro das Obras
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Publicas em Setembro de 1858», intitulado «Ensino e Administração 
Florestal», publicado neste mesmo ano.
E eu não sei o que mais admirar nesse Relatório, se o estilo em 
que está escrito, a inteligência, cultura e honestidade que revela do 
seu autor, se o progresso que já então se verificava no Ensino e 
Administração florestais nos países citados, Espanha, França e Ale­
manha.
O que não tenho dúvidas é da justiça da homenagem que hoje 
aqui deve também ser prestada à memória do seu autor, que além 
de ter sido um médico ilustre, um Administrador da Imprensa Na­
cional inegualável e um cidadão a todos os títulos exemplar, foi o 
primeiro que defendeu entre nós, tal como ainda hoje é justo defender, 
a necessidade de ser criada em Portugal uma Escola Superior de 
Silvicultura independente.
Não podem assim os Engenheiros Silvicultores, e muito espe­
cialmente aqueles que se dedicam ao Ensino, deixar de ter pela 
memória de tão ilustre português o mais sincero respeito e a mais 
viva gratidão.
Relembrar nesta sessão o seu nome é assim um acto da mais 
elementar justiça, tal como seria da mais clamorosa injustiça esque- 
cê-lo, em qualquer momento em que se recorde a história de Enge­
nharia Florestal.
Criado o Ensino Superior Florestal pelo decreto de 21 de De­
zembro de 1864, publicado no «Diário de Lisboa» de 2 de Janeiro de 
1865, parecia ter sido dado pública satisfação não só à necessidade 
que o País tinha de Técnicos florestais universitários, mas também 
às sugestões que o Dr. Deslandes fazia no seu Relatório. Sim, mas 
só em parte, porque apesar de este dizer, a páginas tantas, ao defen­
der a criação de uma escola nova, que o «instituto agrícola de Lisboa 
não poderia pois com a vantagem publica servir para o ensino flores­
tal por um enxerto, que, sem contribuir para os progressos da sylvi- 
cultura, quebraria a unidade e harmonia d’aquella escola de agricul­
tores e veterinários» fundada em 1852, foi o que pouco depois se 
decidiu fazer!
*
Chegados assim à altura em que apareceram em Portugal os 
primeiros Engenheiros Silvicultores, José Maria Magalhães formado 
em Nancy (França), e Bernardino Barros Gomes em Tharandt (Ale-
Nasceu em 22 de Dezembro de 1829 e faleceu em 30 de Julho de 1909
Segundo uma gravura existente na Imprensa Nacional
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manha), seguidos daqueles outros que fizeram o seu curso ainda no 
estrangeiro ou já em Portugal, terminou, por assim dizer, o assunto 
de que me propus tratar; comecei a falar-lhes de factos acontecidos 
no século XHI e acabo assim 5 séculos depois, que tanto foi quanto 
levou a evolução da Engenharia florestal desde o seus primeiros 
passos entre nós até à altura em que de facto surge como tal, com 
a base científica necessária e o nível técnico universitário consequente.
Pareceria talvez agora lógico ir fazer uma apreciação dos resul­
tados obtidos com a fundação do curso próprio, da sua evolução ao 
longo deste século que hoje se comemora; mas não o farei nesta 
oportunidade por razões óbvias, uma vez que optei pela apresentação, 
embora resumida, ainda que demorada, dos seus antecedentes.
Preocupou-me antes chamar a atenção de V. Ex.as para o nosso 
passado, por julgar ter algum interesse e vantagem que se saiba não 
serem os Engenheiros Silvicultores uma classe de técnicos sem qual­
quer tradição entre nós, como infelizmente ainda muitas pessoas 
julgam.
É certo que não seria necessário ir tão longe para demonstrar 
quanto o País nos deve de serviços prestados à causa pública; bas­
taria esse século de existência da profissão propriamente dita, e de 
quanto ela realizou, para que ninguém possa atrever-se, sem correr 
o risco de cometer grave injustiça, de a julgar menos credora de 
respeito público do que qualquer outra modalidade de profissão uni­
versitária.
Nós, Senhoras e Senhores, vimos de muito longe e trazemos 
connosco toda a melhor tradição da História pátria; esta fez-se com a 
presença constante dos Monteiros-mores, que não se limitaram a 
defender as Coutadas reais para Reis, Príncipes, Nobres e Fidalgos 
se deleitarem no exercício venatório, porque também ajudaram à con­
quista do Norte de África, como a manter o império que a certa altura 
criámos, ou a defender fronteiras do território metropolitano tantas 
vezes ameaçadas ou ultrapassadas por inimigos da nossa indepen­
dência.
Mas trazemos também o idealismo e o espírito da liberdade que 
dão os vastos horizontes contemplados do alto das serras, onde muitos 
de nós vivem, com a mais acrisolada dedicação ao bem comum, a sua 
vida profissional.
E trazemos ainda o sentido humano e social que nos conduz 
junto daqueles que mais precisam da nossa acção de progresso, 
senhores como somos das grandes verdades que transmitem a qual­
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quer a experiência da vida e da História, assim como sentimos a 
gratidão por tudo quanto em nosso favor tenha sido feito, porque do 
ressentimento de quanto nos tenha ofendido manda a doutrina cristã 
que seja esquecido depois de perdoado.
As minhas últimas palavras são ainda de homenagem e reconhe­
cimento, palavras que não podiam deixar de ser ditas sem cometer 
uma verdadeira ofensa, dirigidas a todos aqueles que se dedicaram 
ao Ensino Superior Florestal durante o seu primeiro século de exis­
tência, já falecidos ou jubilados; desejo assim pronunciar solenemente 
os nomes dos Colegas Henrique Mattos de Mendia, António Mendes 
de Almeida e Francisco António dos Santos Hall, cujo exemplo não 
poderá ser esquecido de nenhum Engenheiro Silvicultor, e menos ainda 
daqueles que nesta Escola têm a honra de lhes seguir os passos; e dos 
Engenheiros Agrónomos, D. António Xavier Pereira Coutinho, Rui 
Ferro Mayer e Mário de Azevedo Gomes, ao último dos quais o Curso 
de Silvicultura deve tanto, e durante tão lato período, que não será 
exagero colocá-lo ao lado de todos aqueles, entre os mais notáveis, 
de que a história desse Ensino mais se orgulha.
E seria ingratidão, que não desejo cometer, não manifestar 
também hoje aqui, solenemente, o reconhecimento de todos nós En­
genheiros Silvicultores, de que me atrevo a fazer-me porta-voz, por 
tudo quanto ficamos devendo a este Instituto e a todos os outros 
professores Engenheiros Agrónomos que colaboraram e colaboram 
directamente no Ensino Superior Florestal.
O desejo de maior autonomia deste Ensino, que hoje mais uma 
vez proclamo, esclareça-se, não contém em si nada de acintoso; traduz 
apenas o desejo de conseguir melhores condições pedagógicas para 
que possa corresponder cada vez melhor às possibilidades cada vez 
maiores que sobre ele pesam, seguindo o caminho semelhante ao que 
acontece na maior parte dos países do Mundo, onde são raríssimas 
as condições que existem em Portugal, contando-se como se contam 
para cima de uma centena as escolas próprias, ainda que, como 
também defendo, muitas delas estejam instaladas, lado a lado, com 
Escolas Superiores de Agricultura.
Senhoras e Senhores irei terminar, e agora de vez, dispensando-os 
de me ouvirem em lamentações, queixumes e críticas que vos pode­
riam parecer despropositados, embora oportunos e justos, esperando 
que do meu silêncio em tal sentido me seja reconhecida a maior boa 
vontade em contribuir para que se resolvam, mas de vez, embora sem 
quebra da posição de independência a todo o transe sempre defendida,
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os problemas de que depende a urgentíssima reforma do Ensino Su­
perior Florestal, sem a qual não julgo possível tirar da arborização 
do País todo o partido que ela pode oferecer em favor do seu tão 
ambicionado progresso.
E sendo assim, porque nada mais tenho a dizer-lhes, Senhoras 
e Senhores, terminarei manifestando o desejo de que, ao comemorar-se 
o II Centenário da Fundação do Ensino Superior Florestal, quem tenha 
de desempenhar este mesmo papel de orador, o possa fazer, não só 
louvando o passado mas também anunciando quanto nesta altura 






1 — 1282 Agosto 23
Carta daquilo que os Monteyros de Soaio ande dar ao Alcalyde 
de Leboreyro
Dionisius dei gracia Rex portugali et algarbij vobis judiei de 
valdeuez salutem.
Sciatis quod super demanda que erat perante me inter pretorem 
de Leboreiro ex una parte et montarios de parrochia Sancti Martinj 
de Soaio ex altera super rrebus et foris quos ipse pretor eis deman- 
dabat magis quam debebat ut ipsi dicebant. Ego auditis partibus et 
scito usu et consuetudine preditorum montariorum inueni quod ipsi 
in tempore patris et aui mei non consueuerunt dare pretori nisi 
unum morabitinum et dimidiuon in quolibet anon et de omnibus col- 
menis que habuerint duas libras de cera et unum alqueirium de melle 
tudense in quolibet anno. Item consueuerunt dare per tres uices in 
anno singulos panes centenos de quolibet domo quando pretor ibi 
fuerit et eos sibi demandauerit et quilibet pannis debet ese de outo 
in alqueyrio. Et consueuerunt dare omnes in simul médium morabi­
tinum pro festo Sancti Johannis Bautiste vnde mando uobis quod 
mantineatis eos modo ad preditum husum et non sustineatis quod 
pretor exigant magis nunc ab eis vnde aliter non faciatis sine autem 
pectabitis mihi quingentis solidos. Et diti montarii teneant istam 
cartam. Dante Guardie XXIII die Agusti Rege mandante per Curiam
a a a
suam Alfonsus martini notuit. Era M. CCC. XX.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Dinis. L." 1, fl. 54.
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Tradução
Dinis, por graça de Deus rei de Portugal e Algarves, deseja-vos 
saúde, juiz de Valdevez.
Sabei que, acerca da demanda, que estava perante mim, entre 
o pretor de Laboreiro, por um lado, e os monteiros da paróquia de 
São Martinho de Soajo, por outro, relativo às coisas e foros que o 
mesmo pretor lhes pedia a mais do que devia, como lhe disseram. 
Tendo eu ouvido as partes e tomado conhecimento do uso e costume 
dos referidos monteiros, declaro que estes, no tempo do meu Pai e no 
meu, não têm costumado dar ao pretor senão um morabitino e meio
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em cada ano, e, por todas as colmeias que tivessem, duas libras 
de cera e um alqueire de mel tudense (?) em cada ano. E também 
costumavam dar, por três vezes no ano, um pão de centeio por 
cada casa, quando o pretor aí fosse e os pedisse para si,' e cada 
pão deve ser de oito por alqueire. E costumavam dar todos igualmente 
meio morabitino para a festa de São João Baptista. Pelo que vos 
ordeno que os mantenhais na maneira do referido uso e não permitais 
que o pretor lhes exija mais agora. Pelo que não procedais de outra 
maneira, senão também me pagareis quinhentos soldos. Dado na 
Guarda, ao 23.° dia de Agosto Rei o mandou ao seu Conselho Afonso 
Martins anotou. Era 1320.
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2 — Sem data (Século XIII?)
No verso do pergaminho, a tinta vermelha: A el Rey testemunho dos 
momteiros que ha na mata de botam e do que sam obrigados e etc.
Dom Affonsso piriz ribeyro preguntado sobrelos sanctos auãge- 
lhos disse que ante Larçáá e Pááçóó e boto e rribela an dandar XII 
mõteyros e séérem coutados e defezos e tragerê sauugios e an de 
guardar a mata per estes lugares e os II deuem a sser en botõ e os 
outros X polos outros lugares.
Item disse que dom vicête da larçáá uendera ao bispo dom Egas 
per grã peça derdamêto que é en sancta christinha e nõ no podia 
fazer per que era forejra deli Rey da mõtarya.
Item disse que per estes lugares era êcouto de que se acordaua 
segundo ê tempo de que se acordaua de tempo de Rey dom affonsso o 
gordo disse como parte per agrelo e desy pela cabeça de Crimora e 
ficam ssazes e celhada fora e parte com couto per eles e desy per 
caçones e desy e Lauredo com o norte agrelo per buçaco contra a mata 
e estes lugares sabe chamados por deli Rey e nõ erã pobrados em 
nhum lugar.
Item Leêrõlhy os nomes das diuisões per onde Eli Rey sta en 
possissom e disse que per aqueles lugares o sabya por deli Rey e disse 
que ssacordaua bê de LXXX. anos e mays.
Este testemonho screueu vicête ianes per mandado de Pay do- 
minguiz e de Roy gomes ouuidores en Logo da Corte.
Pergaminho original 17,7 cm X 9,2 cm — Letra do séc. XHI.
A. N. T. T. — Gaveta 11, Maço 1, n.° 1. Em leitura nova: L.° 2 de 
Reis, fl. 42.
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3 — 1367 Julho 21
Doaçam da qujtaa de Ribateio a gonçalo airas monteyro moor 
deli rrey e etc.
Dom fernãdo e etc. a uos martim medes almoxarife e aos meus 
scripuaães das mjnhas ouenças da cidade de lixboa saude sabede que 
eu querendo fazer graça e mercee a gonçalo airas meu monteyro 
mor e a sua molher tenho por bem e mandouos que lhe entreguedes 
a quintaa de Ribateio que foe daluaro gonçalluez meyrinho que foe 
delrrey dom afonso meu auoo a que deus perdoe. A qual ora tijnha 
biatriz diaz por que lha dou por sua herdade e tomade stormento de 
como lha entregades e uos scripuaães assy o cripuede em uosso liuros 
e registade em elles esta carta vnde al non façades e em testemunho 
desto lhes madey dar esta carta. Dante em tentugal XXI dias de 
julho el rrey o mandou per aluaro paaez seu vasallo afomso esteuez 
a fez era de mjl iiiic e v annos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Fernando, L." 1, fl. 14 v.
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4 — 1381 Janeiro 8
Dom ffernando pela graça de Deus Rey de portugal e do Algarue 
A quantos esta carta virem ffazemos saber que nos querendo ffazer 
graça e merçee a Joham marquez nosso Criado e nosso moteiro (sic) 
teemos por bem e damollo por nosso monteiro mor das nossas matas 
que sse começam des benavente pera ffondo e de toda a Ribeira de 
canha ata marateca Como vay per Vallongo ata ssesymbra E per a 
serra da arabida ata almadaa como sse vay contra o mar com todo 
Ribateio E dos soueraes e pynhães de palmella e sseu termo e de 
todas as outras matas que sse veem per azeytom ata o mar pela 
guissa que o era Affomso leal ia passado que hij antes el foy nosso 
monteiro mor Ao qual Joham marquez nos mandamos que el guarde 
e ffaça guardar todas as dietas matas ssuso dietas E que ponha 
hij monteiros nossos e guardadores aquelles que elle entender por 
nosso seruyço que seiam hydonjos e perteençentes pera ello E que 
venham a nos com stromentos pubricos ffeitos per tabeliaês como os 
ell ha por beês hydonjos e perteençentes pera sseerem nossos mon­
teiros e aguardadores dessas matas e soueraes e pynhhaês que dicto he 
pera lhys nos dello mandarmos dar nossas cartas E outrossy man­
damos que nam seia nenhuu tam ousado asy da nossa merçee 
come da Reynha nê dos Infantes nê dos mestres de nenhuas ordeês 
nê outras nenhuãs pessoas por poderosas que seiam que lhe poussem 
nas ssuas pousadas Em que morar nem lhe tomem delias Roupa nê 
palha nê lenha nê çeuada nê pam nê vjnho nê galinhas nê gaados 
nê bestas nê outras nenhuãs cousas contra sua voontade E outrossy 
mandamos que ell nom page Em ffjmtas nê em talhas nê em aduas 
dos muros nê em Julgados nê vaã com presos E que seia scusado de 
todos outros emearregos de conçelho hu el morar E que nõ vaã a 
chamado nenhus de galees nê em ffronteira salvo sse for com o nosso 
corpo avendo nos a hir per pesoa E mandamos que sse elle ouuer 
ffeitos com alguãs pessoas ou essas pesoas contra elle que dos ffeitos 
de que ell for vençedor leue custas de caualeiro, a saber, quarto soldos 
meio em cada huu dia E mandamos que nom sseia nenhuu tam ousado 
assy mestre commo priores e abades e ffreyres nê outra nenhua 
pessoa que talhe nas dietas matas madeira nenhua nê estas que nê 
venda nê der nenhuã madeira das dietas matas saluo os lauradores 
e os moradores das cabeças das dietas matas que possam talhar 
aquella que lhes comprir e ffezer mester pera ssuas lauras e ffazi-
56 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
mento de suas casas sem coyma nenhua daquelles logares que el dicto 
monteiro mor ou os outros nossos monteiros e guardadores das dietas 
matas Emtenderem que he mays ssem desffazymento das dietas 
matas. E outrossy mandamos que nam corra nenhuu perante ellas 
monte com veado nenhuu nê metam em ellas porcos nenhuus Em 
r.enhuu tempo saluo os porcos dos lauradores e moradores da rredor 
delias que possam hy andar ssem coyma nenhuua Emquanto hy ouer 
lande E mays nõ mandamos a ella e a cada huus dos outros mon- 
teyros que el hy poser ou oueer E nam ffeitos per nossas cartas que 
sse hy acharem alguus outros porcos dalguãs outras pessoas que os 
possam matar ssem coyma nenhuã E outrosy mandamos que qual­
quer que poser ffogo nas dietas matas ou talhar scascar ou armar 
em ellas alguuas armadilhas ou matar em ellas porcos ou porcas ou 
vacoros ou vacoras montesses que cada huus destes paguem vynte 
e cynquo libras por cada hua cabeça e pollo ffogo que poserem ou 
escascar que ffezerem que paguem outros vynte e cinquo libras de 
coyma E que estes dinheiros destas coymas seiam pera el e pera os 
dictos monteiros e guardadores das dietas matas E sse alguém contra 
sto ffor mandamos a el e aos dictos monteiros que os prendam E os 
emtregem aas Justiças e ellas nom o soltem ssem nosso mandado E sse 
ffor alguã pessoa que sse queira deffender mandamos a vos Justiças 
que lhas ajudedes a prender E os tenhades presos como dicto he E 
mandamos que sse esses outros monteiros ou guardadores dessas 
matas ouerem alguus ffeitos outrosy que ell dicto monteiro moor 
os ouça e lyure como achar que he direito ssaluo sse os dictos ffeitos 
ff orem de imanaes (?) E outrosy mandamos que ell possa trager suas 
armas per toda essa comarca Em que o assy damos por monteiro 
emquanto ffor nosso monteiro moor das dietas matas E mandamos 
aas Justiças que lhas nom ssilhem nê ponham Em ellas enbargo 
nenhuu ssaluo sso elhas acharem trager de noyte ou de dya ffazendo 
com ellas o que nom deuem E mandamos que sse alguu contra esto 
for em parte ou em todo que paguem mil libras pera nos Em teste­
munho desto lhe mandamos dar esta nossa carta data em lixboa oyto 
dyas de Janeiro El Rey o mandou per dom Jhuda seu tesoureiro nõ 
seendo hy aluaro gonçaluiz veedor da sua ffazenda vasco lourenço a 
fez Era de myl quatrocentos e dez noue annos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Fernando, L.° 3, fls. 58-58 v.
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5 — 1370 Agosto 7
Priujllegios dos monteyros da mata de botam
Dom fernãdo e etc a uos juizes da cidade de coinbra e a todailas 
outras minhas justiças que esta carta virdes saude sabede que eu 
querendo fazer graça e mercee aos meus monteyros da mata de botam, 
tenho por bem e mando que elles seiam scusados de nom andarem 
em ujntena com os desses concelhos. Outrossy lhes outorgo que seiam 
scusados de todo encargo que perteence ao foro Reyal pella guisa que 
osam os meus monteyros dobidos e da lourinhãa e de seos termos e 
aujam em tempo delrrey meu padre e dos outros reis que ante mjm 
foram porque mãdo a todailas mjnhas justiças que lhe nom uaão 
contra esto em nenhuã guisa senã certos seiam aquelles que contra 
esto forem que eu lho stranharey como aaquelles que pasã mãdado 
de seu rey e senhor.
E em testemunho desto lhes mandey dar esta mjnha carta. Dante 
em santarem VII dias dagosto elrrey o mandou per Johanne annes 
seu vasallo e per lourenço vicente bacharel em leis seu clérigo, gonçalo 
piriz a fez era de myl iiijc biij annos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Fernando, L.° 1, fl. 68.
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6 —1395 Novembro 30
Aos monteyros das matas do termo da villa de Leyrea comfir- 
maçam jeerall de todallas homrras e priuillegios e etc.
Dom eduarte e etc. A todollos corregedores e juizes e justiças 
de leyrea e outros quaesquer a que esto perteemçer per quallquer 
guisa que seia a que esta carta for mostrada saude sabede que nos 
queremdo fazer graça e merçee aos monteyros das matas do termo 
dessa villa e aos que perteemçerem a essa montaria da dita villa 
outorgamos lhe e comfirmamos lhe todallas homrras e priuillegios 
que lhes foram dados e outorgados per el Rei dom Joham nosso padre 
cuja alma deus aja.
Porem vos mandamos que veiaaes os ditos priuillegios e lhos 
cumprades em todo pella guisa que em elles he comtheudo e lhe nom 
vaades comtra elles em nenhuua guisa que seia que nossa merçee 
he de lhe seerem compridos e guardados como dito he, e all nom 
façades.
Em testemunho desto lhe mandamos dar esta nossa carta damte 
em a villa de samtamrê xxx dias de nouembro El Rey o mandou per 
nuno vaasquez de castell bramco sseu monteyro mor em logo de lopo 
vaasquez sseu padre. Joham esteuez a fez. Era iiijc xxx iij annos.
A. N. T. T. — L.° 10 da Extremadura, fl. 144.
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7 —1395 Dezembro 19
Aos monteyros das matas da montaria da terra de priuillegios 
e etc.
Dom eduarte e etc. A todallos corregedores e Juizes e justiças 
dos nossos rregnos E a outras quaaesquer a que esto perteemçer per 
quallquer guisa que seia saude sabede que nos querendo fazer graça 
e merçee aos momteyros das matas da montaria da terra de samta 
maria E daquelles termos que perteençem aa dita montaria Outor­
gamos lhe e confirmamos lhe todallas homrras e priuillegios e liber­
dades que lhes forom dadas e outorgadas per EI Rey dom Joham 
meu senhor e padre cuja alma deus aja.
E porem vos mandamos a vos sobreditas justiças que veiades os 
dictos priuillegios e lhos cumprades e guardedes em todo pella guisa 
que em elles he comtheudo. E lhe nom vaades comtra elles em nenhuua 
guisa que seia, ca nossa merçee he de lhe seerem compridos e guar­
dados como dito he. E all nom façades dada em curuche xix dias de 
dezembro EI Rey o mandou per nuno vaaz de castell branco sseu 
mõteyro moor em logo de lopo vaaz sseu padre. Joham esteuez a 
fez. Era de mil e iiiic xxxiij annos.
A. N. T. T. — L." 10 da Extremadura, fl. 149 v.
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8 — 1414 Agosto 26
Do Regimento e officio do monteiro moor
Dom Joham etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que 
nos fiando de lopo uaasquez de castelbranco nosso creado E que- 
rendolhe fazer graça e mercee Teemos por bem e damollo por nosso 
monteyro moor e domoslhe poder sobre todollos monteyros que teemos 
postos polias comarcas E outrossy sobre todollos monteyros que som 
postos por guardadores das matas que som per nos coutadas pera 
lhes mandar fazer aquellas cousas que cumprem a nosso serujço 
delias fazerem que pertençam a seus officios E morrendo algus dos 
ditos monteiros assy moores como pequenos ou seendo tam uelhos 
que se deuam dapousentar segundo custume ou nom seendo postos 
nos lugares que deuem pera as matas seerem bem guardadas que 
ponham outros em seus logos que seiam boons e pertencentes e que 
morem nas cabeças das matas pera as poderem bem guardar ou em 
outros lugares onde elle ujr que se poderam guardar segundo se sooe 
de fazer E que estes monteiros ponha per nossas cartas asignadas 
per el E sse per uentura alguus dos ditos monteyros errarem em 
seus officios ou fizerem cousas que nom deuem que el lhe de aquelas 
penas e escarmentos que vir que merece e priuallos do dito officio 
se vir que cumpre e poer outro em seu logo que seiam boons e per­
tencentes segundo dito he E queremos que elle aia pera ssy as penas 
que ham de pagar os que matarem os husos e porcos e ceruos nos 
lugares que per nos som coutados as quaaes penas som estas de cada 
huu huso mil libras da moeda antyga e de cada porco ou porca ou 
bácoro ou ceruo ou cerua ou ceruatos pequenos vinte libras da dita 
moeda E esso meesmo queremos que aia a pena dos coelhos e lebres 
e doutra qualquer ueaçam que nos coutarmos e alguus matarem nos 
lugares per nos defesos E outrossy dos que puserem fogo em as 
matas per nos coutadas ou em ellas cortarem a dita lenha ou armarem 
armadilhas contra a nossa defesa sem nossa licença E mandamoe 
que el per ssy e per seus procuradores possa demandar e demande 
e auellas pera ssy como dito he. E porem mandamos a todollos 
corregedores juizes e justiças dos nossos regnos e a outros quaaes- 
quer que esto ouuerem de ueer por qualquer guisa que aiam por nosso 
monteiro moor o dito lopo uaasquez polia guisa suso dita e lhe leixem 
fazer as ditas cousas e husar delias sem embargo nenhuu e se lhes 
elle mandar que prendam alguu dos ditos monteiros ou lhes dem
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outras algíías penas e scarmentos que lhos dem segundo lhes el enujar 
dizer per aluara asignado per sua maão e os soltem per seu recado 
quando o virem seendo elles presos per causa de seus officios de mon- 
teiros ou que herrem ou façam o que nom deuam E entreguem e façam 
entregar a elle ou a seu procurador as penas suso ditas daquelles que 
matarem as ditas beaçoões ou cada hua delias ou cortarem a dita 
madeira e lenha em as ditas matas coutadas per nos ou em ellas 
puserem fogo ou armarem armadilhas constrangendoos por ello e 
fazendolhes uender e arrematar seus bens segundo nossa hordenaçam 
E outrossy mandamos aos nossos monteiros de cauallo e moços do 
monte que andam na nossa mercee que façam o que lhes o dito lopo 
uaasquez mandar que pertencer a seus officios e lhe seiam obedientes 
e mandados. E nom partam da nossa corte sem sua licença E nom 
lhe seendo elles bem mandados ou partindo elles da nossa corte sem 
sua licença que el lhe de aquellas penas e escarmentos que vir que 
merecem E que outrossy possa tirar os caães que teuerem os scudeiros 
que forem asignados pera teerem e outrossy aos moços do monte e 
aos monteyros da terra e dallos a outros e lhos mandar tomar outros 
de nouo cada que cumprir vnde huus e os outros al nom façades dante 
em bellas xxbj dias dagosto elrrey o mandou Rodrigo afonso a fez era 
de mjl iiijc lij annos.
A. N. T. T. — Chancelaria de D. João I, L.° 3, fls. 172-173.
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9 — 1407 Abril 1
Coutada dos paues de santarem
Dom joham e etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que 
nos coutamos o nosso paul de muga e a nossa lizira dos ceruos e ho 
paul da atella e o paul de villa de Rey que som em termo da nossa 
villa de santarem que nom cortem hi em elles nehúa lenha nem madeira 
nehua sob pena de pagarem. b.c libras da moeda antyga pera ho nosso 
monteiro moor e guardadores dos dictos paulles e leziras pero man­
damos que possam talhar nas forcadas e cimalhas dos dictos paulles 
as madeiras que comprirem a qualquer que seia comtanto que nom 
talhem dentro em elles Outrossy mandamos que possam colher dentro 
em os dictos paulles a tabua e boynha e outra qualquer herua e palha 
sem coyma nehúa. E mandamos e defendemos que nom seia nêhua 
pesoa a tam ousada de qualquer stado e condiçom que seia que nos 
dictos paulles e lezira nem antre elles nem em estes lugares a juso 
scriptos nem antre elles corra monte nem mate em elles porcos nem 
porcas nem bácoros monteses sob pena de pagar qualquer que o 
matar pera os monteiros e guardadores das dietas matas. br. libras da 
dieta moeda antiiga por cada hua cabeça e as dietas matas e paulles 
em que nom ham de matar os dictos porcos nem porcas som estas 
pero podem em ellas tortar lenhas e madeira e outras cousas. Item 
o pal dalueella. Item ualuerde. Item o paull de seigoal. Item alcanhaães. 
Item todolos oliuaaes de santarem. Item o paul de sanhoane. Item 
o paul de calhariz. Item o pau da aceca (?) Item uai de púcaros. 
Item as adoemas (?) Item a charneca que uay pera a azambuja. 
Item a cabeça das manteygas. Item a Ribeira dulme com todo o 
termo de punhete e dabrantes ataa o sardoal e de torres nouas e 
de monsanto. Item as corçoiras como diz per alcanede. E porem 
querendo nos fazer graça e mercee a afomso goncalluez sogro de 
fernam carualhãaes morador em santarem o portador desta carta 
Teemos por bem e damollo por nosso monteiro moor e guardador 
delias E damos lhe poder que possa poer em ellas outros monteiros 
que lhas ajudem a guardar per esta guisa.
Item huu monteyro no dicto paul de muja com a lizira dos ceruos 
e ateella e villa de Rey. Item outro monteyro no paul dalueella com 
ualuerde. Item outro paul do feigoal com alcanhaães e com todollos 
oliuaaes de santarem. Item outro no paul de calhariz com o paul da 
aceca e uai de púcaros com as adoemas e com a charneca que uay
DOS MONTE1ROS-MORES AOS ENGENHEIROS SILVICULTORES 63
comtra azambuja e com a cabeça das manteigas. Item outro momteiro 
na Ribeira dulme Item dous momteiros em punhete. Item dous em 
abrantes. Item huu em torres nouas. Item outro em monsanto pera 
auerem de guardar as corceiras e a mata da fonte dalueella com estas 
comarcas darredor. Item aaquelles que vir que som perteencentes pera 
ello e lhes de stormentos pera nos pera os confirmarmos per nossas 
cartas. E queremos e outorgamos e mandamos que se el nom anda 
em vintena do mar nem he beesteiro do conto que nom seia em el 
posto nem seia pera ello costrangido pollo nosso almirante nem 
capitam nem per outro nehuu poderoso.
Outrossy mandamos e defendemos que nom seia nenhuu tam 
ousado de qualquer stado e condiçom que seia assy da nossa mercee 
como da Rainha e Iffantes e outra qualquer pesoa que seia poderosa 
e ainda que nos e elles uaamos aa dieta villa de santarem que lhe 
pousem em suas casas de morada nem lhe tomem delias galinhas 
nem Roupa nem palha nem gaados nem bestas nem outra cousa 
nehua contra sua uontade.
Outrossy mandamos que seia scusado de pagar em nossos pedidos 
nenhuús nem emprestidos nem serujços nem em peitas nem em 
fintas nem em talhas nem uaa com presos nem com dinheiros e de 
todollos encargos do concelho. Outrossy de pagar jugada nem oytauo 
e de pagar em outros nenhuús encargos que per nos nem pellos 
concelhos seiam lançados nem uaa a chamado de nenhuu concelho 
nem de galleês nem uaa serujr a nehuas frontarias nem a outras 
nehuãs partes per mar nem per terra saluo com o nosso corpo auendo 
nos de hir per pesoa ou com o nosso filho. E mandamos que nehuu 
nom seia tam ousado assy meestres como priores ou freires nem outra 
nenhuã pesoa que no dicto paul de muja e lizira dos ceruos nem nos 
outros paulles e Ribeiras e lugares suso dicto nem como diz per domes 
sainte ao espinhal e per penacoua e per a serra do carualho ataa 
auellaãs com diz per a estrada ataa o porto com todallas outras 
comarcas como diz ataa o mar nom armem armadilhas nenhuas nem 
matem em ellas porcos como dicto he sob pena de pagar as dietas bc. 
libras pera os dictos monteiros por cada cabeça E assy polias dietas 
armadilhas.
Outrossy mandamos que qualquer que puser fogo ou escasear 
nas dietas Ribeiras e paulles mandamos que pague por cada hua das 
dietas cousas as dietas .bc. libras E mandamos que nom seia tetor 
nem curador de nenhuas pesoas E se alguê contra esto for mandamos 
a el e aos outros monteiros que os prendam e os entreguem aas nossas
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justiças e nom seiam soltos sem nosso mandado E se for algua pesoa 
que se queira defender mandamos aas nossas justiças que lhos ajudem 
a prender e os tenham presos E mandamos ao dicto afomso gon- 
çalluez nosso monteiro moor que tenha huu sabujo e hua azeuma 
pera quando nos del comprir serujço E se alguém contra esta for 
mandamos que pague mil libras pera nos. Outrossy mandamos que 
aia e lhe seiam compridos e guardados daquj en diante todallas onrras 
e priujllegios e liberdades que ham e sempre ouuerom aquelles que 
som nossos monteiros moores e que aia tal e tamanho mantjmento 
e vister des o dia que começar de seruyr em o dicto officio emquanto 
em el seruyr qual ho auja gonçalo anes que destas matas e paulles 
e Ribeiras foe nosso monteiro e se ora morreo e pago aos tempos pella 
guisa que elle era pagado. E porem mandamos aos juizes e caualleiros 
e scudeiros e anadeês e moradores da dieta villa de santarem e lugares 
suso dictos e a quaaesquer que esta carta for mostrada que o aiam 
daquj en diante por nosso monteyro moor das dietas matas e paulles 
e lugares e comarcas suso dietas e lhe leixem auer e husar do dicto 
officios e lhe cumpram e guardem e façam cumprir e guardar esta 
carta sem outro embargo nehuu e lhe nom uaão nem consentam hir 
contra ella em nehua maneira E mandamos outrossy aos ueedores 
da nossa fazenda e a outros quaaesquer que esto ouuerem de ueer 
que lhe façam dar as cartas de seu mantimento e vestir e lho façam 
pagar pella guisa que era pagado ao dicto gonçalo anes que assy he 
nossa mercee de a el auer O qual afomso gonçalluez jurou aos santos 
auangelhos em a nossa chancellaria que nõ era hordenado de nehuãs 
hordeês e que bem e direitamente e como deue huse do dicto officio e 
aguarde a nos o nosso direito e ao pouo o seu vmde huus e os outros 
al nom façades dante em a nossa villa de santarem primeiro dia do 
mes dabril elrrey o mandou per aluaro gonçalluez de freitas seu 
uassallo e ueedor da sua fazenda Joham gonçalluez a fez era de mjl 
iiiic R b anos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. João I. L.° 3, fls. 104 V.-105 v.
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10 — 1439 Maio 29
Ã margem, lopo uasquez de castel branco
Dom afomso e etc. a quantos esta carta virem fazemos saber que 
da parte de lopo uasquez de castel branco noso monteiro mor e alcaide 
do noso castello de moura nos foy mostrada hua carta del Rey meu 
senhor e padre cuja alma deus aja da qual o teor tal he esto que se 
adeante segue.
Dom eduarte etc a nos uicente anes noso contador do almoxa- 
rifado de beja fernão gonçalluez noso almoxarife em a dieta ujla e 
aos escripuãees dos dictos ofiçios e a outros quaesquer que despos 
nos ueerem por nosos almoxarifes e contadores escripuaes que esto 
ouerem de uer per qualquer guisa que seja a que esta carta for mos­
trada saude sabede que nos querendo fazer graça e merçe a lopo 
uasquez de castel branco noso monteiro mor e alcaide do noso castello 
de moura Teemos por bem e damoslhe que tenha de nos daquy en 
diante em quanto nosa merçe for todallas Rendas e foros e trabutos 
e dereitos Reaes que nos auemos e de dereito deuemos dauer no dicto 
logo de moura afora pam que pera nos mandamos Recadar E porem 
uos mandamos que logo vista esta carta o metaaes em pose das 
dietas Rendas e foros e trabutos e dereitos Reeaes que a nos asy 
pertencem e lhos leixes tyrar e auer daquy em diante em quanto nosa 
merce for asi e pella guisa que o nos deuemos dauer e nos de dereito 
pertençem e mandamos ao escripuam do dicto almoxarifado que 
Registe esta carta em seu liuro por o almoxarife non seer demandado 
por os dictos dereitos e o dicto lopo uasquez tenhaa pera sua guarda 
e huus e outros hunde al non facades dada em a ujla de santarem 
xiij dias de nouembro EI Rey o mando per pero gonçalluez do seu 
concelho e ueador da sua fazenda aluaro anes a fez era de mjll iiijc 
xxxiij anos e fomos Requiridos per o dicto lopo uasquez pedindonos 
por merçe que lhe mandasemos dar nosa carta de confirmacom da 
dieta carta do dicto Senhor e uisto por nos seu Requiremento e que- 
rendolhe fazer graça e merçe temos por bem e lha confirmamos e 
porem mandamos aos ueadores da nosa fazenda e contadores e almo­
xarifes e a outros quaesquer que esto ouuerem de uer que este per- 
tençer per qualquer guisa e maneira que seja que lho conpram e 
gardem e fazom conprir e gardar a dieta carta do dicto senhor asy 
e tã conpridamente como ê ella faz mêcom sem outro nêhu enbargo 
que lhe sobre elle seja posto hunde al non facades dada em almada
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xxix dias de mayo EI Rey o mandou com a outoridade da senhora 
Rainha sua madre como sua tetor e curador que he com acordo do 
Ifante dom pedro seu tyo e defensor por elle e de seus Reinos e 
senhorios aluare anes a fez Era de mjl iiijc e xxxix anos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Afonso V, L.° 19, fl. 47.
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11 — 1439 Maio 29
Ã margem: lopo uaaz de castelbranco monteiro mor
Dom afonso e etc. A quantos esta carta uirem fazemos saber 
que da parte de lopo uaasquez de castelbranco nosso monteiro moor 
e alcaide do nosso castello de moura nos foy mostrada huua carta do 
muyto alto e muyto uitoriosso E de gloriosa memória el-Rey meu 
Senhor e padre cuja alma deus aja da qual o theor he este que se 
segue. Nos dom Eduarte per graça de Deus Rey de purtugal e do 
algarue e Senhor de cepta a quantos esta carta for mostrada fazemos 
saber que lopo uaasquez de castelbranco nosso criado e monteiro 
moor nos mostrou huua carta que tinha del Rey meu Senhor e padre 
cuja alma deus aja da qual o theor he este que sse segue. Nos el Rei 
per este aluara ficamos E prometemos a uos lopo uaasquez de castel­
branco nosso criado e monteiro moor de uos dar em casamento com 
a filha de nuçeitar (?) mil e quinhentas dobras douro que nos uos 
tinhamos promitidos com a filha do conde dom pedro E queremos E 
mandamos que ataa que uos de todo seiaes pagado tenhaees e ajaees 
de nos em tença as Rendas da dieta ujlla de moura de que uos temos 
feita merçee per nossa carta nom uos sendo descontadas as dietas 
Rendas na soma das dietas dobras e em testemunho desto uos man­
damos dar este aluara asinado per nos E asellado do nosso sello da 
poridade feito em torres nouas primeiro dia de Julho gonçalo caldeira 
o fez Era de mjl iiijc Lbiij anos pedindonos o dicto lopo uaasquez 
que lhe outorgaremos a dieta merçee segundo pello dicto Senhor Rej 
Era outorgado da qual cousa a nos praz e porende lhe mandamos dar 
em Reuembrança dello esta nossa carta asynada per nos e asellada 
no nosso sello pendente. Dada em a ujlla de scantarem XI dias dou- 
tubro aluaro anees a fez Ano do nascimento de mjl iiijc xxxiij annos 
e fomos requiridos per o dicto lopo uaasquez pedindonos por merçee 
que lhe mandasemos dar nossa carta de confirmaçom da dieta carta 
do dicto Senhor e uisto per nos seu Requerimento querendolhe fazer 
graça e merçee Temos por bem e lha confirmamos E porem mandamos 
aos ueedores da nossa fazenda contadores almoxarifes E a outros 
quaisquer que esto ouuerem de ueer e este pertençeer per qualquer 
guissa a maneira que seia que lha cumpram e guardem e façam 
cumprir e guardar a dieta carta do dicto Senhor asy e tan cumpri- 
damente como em ella faz meçam sem outro nenhuu embargo que lhe 
sobre elle seja posto e al non façades. Dada em almadaa xxix dias
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de mayo elRey o mandou com autoridade da Senhora Rainha sua 
madre como sua tutor e curador que he e com acordo do Ifante dom 
pedro seu tyo defensor por ell de seus Reinos e senhorio aluaro anes 
a fez Ano do nacimento de nosso Senhor Jhesus Christo de mjl iiijc 
xxxix annos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Afonso V, L.° 19, fl. 53.
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12 — 1440 Julho 28
Dom Affonsso e etc. A quantos carta (sic) virem fazemos saber 
que Lopo uaasquez de castell branco nosso monteiro moor e alcaide 
do nosso castello de moura E mostrou perante nos huúa carta do 
muyto alto e muy uertuoso etc. EI Rey meu Senhor e padre e etc da 
qual ho teor tal he. Dom Eduarte etc. A quantos esta carta ujrem 
fazemos saber que nos querendo fazer graça e merçee a lopo uaasquez 
de castelbranco nosso montejro montejro (sic) moor e alcaide do 
nosso castello de moura Temos por bem bem (sic) e damos lhe que 
tenha e aja de nos daquj em diante emquanto nosa merçee for todo o 
pam das dizimas que os mouros da dieta ujlla e termo nos ham de 
dar das herdades que laurarem dos christãos o qual pam soya dauer 
o bispo deuora em o meestre dauis E porem mandamos a joão (?) 
annes nosso contador em beja E ao seu esepuam E a outros quaaes- 
quer que depois delles ujerem ou nossos oficiaaes forem que esto 
ajam de uer que lhe leixem daquj em diante auer o dicto pam E Re­
querer e mandar Requerer a quem lhe aprouuer e fazer delle sua 
uoontade sem nehuua outra duujda nê embargo que lhe sobre ello 
seja posto porquanto nossa merçee he de o elle auer pella guisa suso 
dieta unde al non façades dante em a ujlla de santarem xbiij dias 
de nouembro EI Rey o mandou per pero gonçaluez do seu conselho 
e ueedor da sua fazenda aluaro anes a fez Era mjll iiijc xxxiij annos 
E pidinos o dicto lopo uaasquez que lha confirmasemos etc. foy 
dada a confirmação em sentarem xxbiij dias de julho EI Rey ( 
mandou per luis dezeuedo ueedor da sua fazenda Ruy uaasquez 
a fez ano de nosso Senhor Jhesus Christo de mjl iiiju Ra anos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. Afonso V, L.° 20, fl. 136.
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13 — 1440 Julho 28
A lopo vaaz de castelbramco doaçam da dizima de todo o vinho 
que se ouuer nas herdades que foram de mouros e ora sam de chris- 
taãos em termo da villa de moura
Dom afomsso e etc. A quamtos esta carta virem fazemos saber 
que lopo vaasquez de castell bramco nosso monteiro moor alcayde 
de nosso castello de moura mostrou peramte nos huua carta del Rey 
meu Senhor e padre e etc. da quall o theor tall he.
Dom eduarte e etc. A uos viçemte anees nosso comtador no 
almoxarifado de beia E a outros quaaesquer que hy depois uos 
vierem por nossos comtadores E almoxarifes e a outros quaaesquer 
que esto pertemçer per quallquer guissa que seia a que esta carta for 
mostrada saude sabede que lopo vaasquez nosso monteiro moor e 
alcayde do nosso castello de moura tem de nos emquamto nossa 
merçee for todollos dereitos que auemos em a dita villa afora o pam 
E ora nos disse que hy avia dizima de certos beês que foram de 
mouros E ora sam de christaãos assy vinhas como olyuaaes e herdades 
de pam E outras coussas e que nos pedia por merçee que lhe dessemos 
a dizima de todo o vinho que se de taaes beês ouuesse E ora vemdo 
o que nos pedia queremdolhe fazer graça e merçee teemos por bem 
e damos lhe que tenha e aia de nos daquy em diamte emquamto nossa 
merçee for a dizima de todo o vinho que se ouuver de todallas her­
dades que som em o termo da dita villa de moura que foram de 
mouros E ora sam en poder de christaãos e esto daquellas herdades 
em que se tall mudança ffez des quatro dias de Janeiro da era de çessar 
de mjll e quatroçemtos e çimquoenta e sete annos ataa vimte e noue 
dias de Janeiro da era do nacimento de nosso Senhor Ihesus Christo 
de mjll e quatroçemtos e trinta e huu annos por que nos praz que elle 
aia a dita dizima das herdades em que se tall mudança ffez em o 
dito tempo do uinho que em ellas ouuer como dito he por que do tempo 
damtes e assy do que passou da per sayda da dita era do naçimento 
de quatroçemtos e trimta e huu annos queremos e mandamos que se 
aRecade pera nos e nom pera outrem.
Porem vos mandamos que lhe leixes auer e Recadar pera ssy o 
dito vinho que se ouuer pella dita guissa assy e pella maneira que se 
pera nos averia e Recadaria E do outro tempo o fares Recadar pera 
nos e fazer Registar esta carta no liuro do noso almoxarifado de 
moura pera se saber como ell tem esto de nos e o dito lopo vaasquez
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tenha pera sua guarda lhe al nom façades damte em a villa de sam- 
tarem a dezanoue dias de nouembro EI Rey o mandou per pero 
gomçaluez do sseu comsselho e veedor de sua fazemda aluare anes a 
ffez anno de mjll e quatroçemtos e xxx e tres annos. Pedimdonos 
o dito lopo vaasquez que lhe confirmássemos a dita carta e etc. dada 
a confirmaçam em forma em samtarem a vimte e oyto dias de Julho 
EI Rey o mandou per luis dazeuedo veedor da sua fazemda Ruy 
vaasquez a ffez anno de mjll e quatroçemtos e quarenta.
A. N. T. T. — L.° 4 de Guadiana, fls. 261-261 v. Chancelaria de 
D. Afonso V, L.° 20, fl. 137, onde o documento está em parte 
ilegível pela aplicação de um banho de noz de galha.
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14 — 1475 Setembro 25
No verso do perg.0: Carta de Monteiro Mor Almirante destes 
Reynos a Lopo Vas de Castello branco para seu filho mayor: em 
Penafiel a 25 de Setembro de 1475.
Dom Afonsso per gracaz de deos Rey de castillya e de liam e de 
purtugall e de toledo e de galiza e de seujlha e de cordoua e de murcia 
e de jaem e dos allgarues daquem e dalem Maar em africa e dalljazira 
e de giballtar Senhor de bizcaya e de molina A quamtos esta carta 
virem fazemos saber que esguardamdo nos aos gramdes mereeci- 
mentos de lopo vaaz de castellbranco do nosso comselho e nosso 
momteiro moor e auemdo Respeito aos mujtos estremados serviços 
que delle teemos Reçebido asy em estes rregnos como em outras 
partes per onde lhe nos somos em obrigação de lhe fazermos bem e 
merçe e acrecentamento e asy aos que delle decenderem porem Teemos 
por bem e nos praz deste dia em diamte lhe fazeermos doacam e merçe 
pera hum seu filho mayor de todollos ofjçios que elle dito lopo vaaz 
de nos tem e de seu paae hadauer a saber o almirantado de nossos 
rregnos de purtugall com suas Remdas e tenças e a montarria mayor 
dos ditos rregnos que ora o dito lopo vaaz de nos tem com seus 
djreitos e jurdiçoees e tença e bem asy o castello de moura que o 
dito seu paae tem com todollos seus djreitos e Remdas com que o dito 
seu paae ora tem e a elle dito lopo vaaz seu filho ham de ujr per seu 
faleccimento e em testemunho dello lhe damos esta nosa carta de 
firmeza e aualedoira doação deste dia pera entam nos de nosso 
moto propio liure vontade çerta Siemcia poder aussoluto a qual 
queremos que se lhe cumpra e guarde sem embargo de leix ordenações 
em comtrairo porque asy he nossa merçe. Dada em penafiel em os 
nossos Regnos de castela xxb dias de Setembro bras lujs a fez 
de mjll iiijc lxxb. Nestas rendas do castelo se entenda a judaria 
e mouraria e o terço dello que ahora anda com ho dito castelo.
yo EIRey — almeida
fazes doação e merçe ao filho mayor de lopo vaaz e de todollos oficios 
etc. que elle tem he ade ter de seu pay etc.
Selo de chapa — Lugar do selo pendente, que falta.
A. N. T. T. — Gaveta 15, M.° 5, n.° 13.
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15 — 1395 Março 16
Que os moradores de buarcos posam colher madeira nas matas 
de leeca e de peio e doutras matas.
Dom Joham pella graça de deus Rey de portugal e do algarue / 
a uos nossos monteiros moores das nossas matas de leeca e de peio 
e de caraboy e da mata do bispo saude sabede que o concelho e homens 
bõos de buarcos nos enujarom dizer que elles sempre husarom e 
acustumarom em tempo de outros reis que ante nos forom de colherem 
nas ditas matas e em cada hua delias a madeira uerde que lhes 
aguisadamente cumprisse pera remos de seus naujos e pera secarem 
o pescado ao sol e outrossy a casca que lhe cumprisse pera tingir as 
redes E que ora uos poedes sobrello embargo e lhes nom queredes 
leixar colher a dieta madeira e casca em essas matas em nehua delias 
como se sempre husou sem auendo pera ello nossa carta E que nos 
pediam por mercee que lha mandasemos dar E Nos veendo o que 
nos assy dizer e pedir enujarom e querendo lhes fazer graças e mercee 
se assy he como dizem Teemos por bem e mandamos uos que lhes 
leixedes nas dietas matas e em cada hua delias talhar e colher a dieta 
madeira e casca como dieta he daquelles lugares que virdes que mais 
sem desfazimento he das dietas matas pella guisa que a talhauam e 
colhiam em tempo dos dictos Reis que ante nos forom sem outro 
embargo nenhuu que lhe sobrello ponhades em nenhua guisa que seia 
vmde al nom façades dante na cidade de cojnbra xbj dias de março 
el rrey o mandou per aluaro gonçalluez seu uasallo e veedor da sua 
fazenda nom seendo hi martim da maya seu companhom gonçallo 
caldeira a fez era de mjl iiij'' xxxiij annos.
A. N. T. T. — Chancelaria D. João I, L.° 2, fl. 99 v. Publicado in 
«Descobrimentos Portugueses», por J. M. da Silva Marques, 
Vol. 1, p. 605.
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16 —1484 Fevereiro 3
O dito moesteiro outra carta per que he mandado ao monteiro 
moor das matas de terra de sancta marja que lhe leixem em cada 
huu anno hy as barcadeguas de lenha pera que tem luguar.
Dom Joham e etc. A quantos esta nossa carta virem fazemos 
saber que por parte do prior e frades do moesteiro de sancta maria 
da misericórdia da uilla daueiro nos foy apresentado huu aluara de 
Rey meu Sinhor e padre que deus tem do quall ho theor he este que 
se segue.
EI Rey faço ssaber a uos fernam cardoso meu monteiro moor 
das matas da terra de sancta marya e das outras que em a dita 
montarya andam com juntas que o prior e frades do moesteiro de 
sancta marja da misericórdia daueiro nos diserom que uos lhe pondes 
embargo de cortarem certas barcadeguas de lenha que per esmolla 
lhe tenho dado lugar que em cada huu anno cortem na mjnha mata 
de foroços e ajnda que apenaeês alguus lauradores que lha ajudam 
a cortar a carretar ao rrio e lhes exucutaeês as penas ho que ey por 
mall feito. Porem mando a uos e a todollos outros que depos uos 
forem meus monteiros e asy aos monteiros guardadores da dita mata 
que liuremente e sem nhuu embargo lhe leixeês cada huu anno cortar 
a dita lenha segundo no meu mandado que dello tem faz mençam E jsso 
mesmo nam penhores nem leuês penas a todos aquelles que os a ello 
ajudarem e asy por seu dinheiro como de graça por que asy ho ey 
por bem e seruiço de deus e esto conprireês assy sob pena de paguardes 
tres mjll rreães pera minha camara por cada uez que lhe alguú em- 
barguo poserdes ou pena leuardes aaquelles que lhe a ello alguua 
ajuda derem E mando ao olmoxarife que os arrecade de qualquer que 
na dita pena encorrer e ao escripuam que os assemte sobre elle em 
rrecepta feito em aueiro aos bij dias dagosto ayres gomez o fez anno 
de nosso Senhor Ihesus Christo de mjll iiij° lxxbj.
E esta pena em cima escripta seja polia primeira vez e polia 
segunda perca o officio.
Pedindonos por merçee ho dito prioll e fraires que lhe comfir- 
masemos ho dito aluara E uisto per nos seu rrequerimento e querem- 
dolhe fazer esmola praznos dello e lho comfirmamos como em elle he 
contheudo. E porem mandamos a todollos nossos Corregedores juizes 
e justiças officiaees e pessoas a que ho conhecimento desto pertemcer 
e esta nossa carta for mostrada que ha cunpram e guardem e façam
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muj bem comprir e guardar como em ella he comtheudo e lhe nam 
vaão nem consentam hir comtra ella em alguua maneyra por quamto 
asy he nossa merçe dada em aueiro a tres dias de feuereiro pe- 
draluarez a fez de mjll e iiijc lxxxiiij0.
A. N. T. T. — L.° 3 da Extremadura, fls. 214 V.-215.
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maniumiV. qn(\vbua.N>Mu 
Ue^nae. 1 U»oc_ nimproaot. emh<\- pdli
•nu|'i ipw em«nM.tud*«iiHicn)». ilf»c
iu«n\u4í«. .vmqn (0<c muwhiiiw, 
jnuft que |eui que nofli moeíe Ur h »•< 
f«xw ■\'mp9oc.7|PMilM8utt. ifnw I 
**: ■ t all nom tx»n»^<a_ «ti Hl'
hmiinfotulhr 1lwnuiu»im,K,Tiir<|la.
nafju mim TvimHc cm «\»IU Tv f.»m«u|\i 
-vw due_T< nouemUi ClRe» fnwn 
Teu^jr nune\\ta|que 7 tx («Ikll fumtV 
|feu "'etir-cv-io m.v: e m I .yx- tx ta^v\uu| 
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7 — 1395 Dezembro 19
-•• if/ <• , J" . N# Í i- JrpmuUvjrvo.—, t r'HjRÍ-O m rMui:»v : J .\fiMiiim
', v,.•! ■■■>») oirhiViiVm fV*\ V . fl• •%*, -1 )-»lvi «»vl, ,y>*:.iii4V»
rpitòi f\*un } dicox 4>< imutllv \>>vuh'
4
1í . ' Àt v> : • l*
|a<n nottvut.' .wfi.-ituimvJW: tvfe>
IU.4m. «nncac.
~rvc. nwioecc. lhe X»J3aj. ^
' t «MifrifnlK, la^HúnAw. |vllo<L,
; •; K<v i^uc amfC iw^+vunti t|òuK<úc. 
Kufív. - «wftoimcc. <.y*< (Vmpx mmmh 
v tT*C fcmpt Uibunu «Una moitv 
•—CV- mii| Vitwk'|ò ■» oe ^nmNxYhi 
. —CXC. cltvrr rtw» |ewoJ t}«M< •'»!*-. 
.»lma ~3ê_ a)a ím|iu fbiw Onun 
—tvmvM. cytwUw (aw ^\u>iaCkv , ~ 
IwlVtnídUi. iwiw |Vnif’W lui|iutHi' 
attt o ?ih- ttm|v< 0“ mltUmu 
nlv >;(K' llv nuiiMiiKC,^<|K. 
■xvtta trmalmcipm
*Ocl4iuw víIl\í» tvinanSAi .ihui
w aianki .ift; jimo "CX_
1 — "v■: Ml •»«"! Wfni)
^(I AiX. 4*U*4««c.><(W «1S»X SíIi-C
fmaêtfiaí,-*?.
>OCin tvntn "X »mí»unmf 
rOoc-. pinidUf*i*u.'a«JC_ «alla_ 
.TX li «***»_£ iy»c IHt «*m
u,í'lj— ' 1ulHruc_~So^ iioiT-^- ire^n.v
»?.\entpjc. ,\^uC
»Xr ,juv fcu C«u»«: (TiKl
TX i1»K- n«x. ^uc:cin3o íaw |7twt» -imrusx.
■X»rcnn nwu.i v?!»»^i<|lí4.«r
,,ux- _f*v»3««ni a.VSim monraruv -
_£>u»»s$*mtxjhc t aMnfv.mumacJhc tv 1 
•9oB*C. L^mpoc. T^mnli^pA^nUtcStóCL.
*|Ui IhfeL. -frvnn 'SvirWkU t '•'Hvjf-V...
per ciRev ■»oni^*Kani mciHW tpO:c_ 
rtiU» alnv» "X a^i vi? |>»~íw\.v
maiCumx a\*c, ro4>:cmme_^ujKítte__ 
qu< VcuDcc. iOitK. gmiiH<^«c. i 
inm^UVC. tjpuiCVatC . <mWa» p*ll*_ 
t«*“0 ♦««’ <*«.Wattirivuai.' CIlx^_ 
nímWX wiutp cilcc. cm ndWuv__ 
9*xfaa a»M|[a mcíc&L l»c 'Scthc 
fú3Cm ajmpoXx-, T^urACU'.
’ ht -CdOiwm •fraaw.Tuau ím«fwK 
v - • xiv >«.'atrKumk» «slRcv anurini 
•V -. per mnujW; -ctrafHil ^araa» (Taimò 
v 4 £ «vu> nvxJ: cmlo^xl.^W )Ycu 
** \ pa»iC -laHam c(VÚ .»fct *2j«>i mill T
wxn| aimoc_.
*ttr•• ", -* A- - L
•_ \r»- Ay?; mcftt. qmcthi, fingwT»aa»*-^«cJU-v
■~'—S»XMtK.nOC-.l< cnrf>:iTV»'rauaicma.-iai.OU gw
r 3 DCMwa Wtn-&v*^-t>c»i4»t»cmb-j»i2-l VlJfc (
v-Ã :a -t*' R.OP
* ■ nuU - mi wwi an.iac- ;o- <m fwma TUX «m
|ixoc, ««gywflr/bcfr*n^xac ívIi\-Nm 
^fflfutuuam \«í»U >er«a%.'e.(vruc^ 
ií.
autn^dnntiiiiuunii ^ 
■3oc, moOcx--OC.~Du a DuTs. TV 





11---- ->uui.'»C'3vAcmW«» moihM pvt^
- ^ tvmfrtwxMnm^ccpUl ~gs: tcõalLw W *4- '" .4*-^ ^ p*ifmXx«.»x~sc|tT> .irMac~xhv
I Om cMwuK. |tna. pulW^u' '■? . • Wa pmulU^u?^ .yuclU: fjm cfmfaC—>
-é* i\K'aoUau^ .vnc*|Owicc_ . f.-tc- ,tt|m«cllaé, t lxiimc_-^v tvm cllac_
'Xrco.vN
v
86 ANAIS 1)0 INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
8 — 1414 Agosto 26
rtH* f1*** T** rv»,
p-, »ma |»tó*i
•f*** f^xlKAh, ^ <K
,WJUiU*o. ^
s*w** ^ c^ri.^v.**31^g»*
Hrt »>t) «10y^**- p‘A.





P <>lf*~* «*U ojQ^V^^
•p**''*^ n/p,}*. CMl p*»-iw «V 
^Tf*- «4^.*. p. *0 «IV
JT AÁr*i0>*Í*ey*+
<pM l|)t ^a. p_
>*00^ P J**^»** «VH08f
fKfrf*,wTí**'j*** VU1* ^T***
\)it Cnf\0 V|rv\^ krupi,
An mK Ç»mv »umc %fkvHj>e\v
»H0
u
<V>itn«%*. )xx rf>T' .‘TYX On «ftMc*o ffhv
^^.Tlptev ^^r>
-í'Ol4>» OU /Trf"' HO© )HAHhuu«d(! ou i
■ - -| «*U0 OlíVlAH
• «V&a «Çf» ^^►mryrvKi* p aí’
'^<rn«W o ii n ^ >ioç» >HAHhuú««   /, 
^CUAllMV 
tt oowJ.
«V»*1 Ato»AÍu,AH« C»n crnSl íÇmkah. 
'^4- ttl-r}l^-*.+** *'*•+•'** *T^M’ p-WÍ» Í«Ç f"N* 
Yt^*í» ^r»»* />*p»ti**© «|H1- Vox» w/r Mje ' 
0WO ykcfh"bm Ml\ p «tl» it»)(Ilt* r*-? 7«Ám« p ,1(1 l-M|(l*JÍl
2wiÍT>w*i»mJnUn «
Oitu-nu >rp.yJ&*iÍj~4^Y*' 'f* 
p ryr, \ír*n7 p“- Vy * fO^
Uiji tjízz; ~ ' ‘ - *
V" 7
OwOrtt í
«VMÕ !<^1 <*W*Í»A^fT |‘P íSSTff 




[Uí A^MjUO 11 ^TvA. -rprr;««•.viitfp ltri\i*OG <J1U «Vloc- r/_ 
•W ^TUryti Çt }CpinMM p ‘I0it|«tf
p «iA»o4«n. r&ifiw«ptx «Si
O^ia p (fc^^wi ^^TAio^on
r^r* *5^4^
Orno© Kp»> rU o©W)r>n o.an,
** «•»»*• WIa Jpi JjRç
** <nv*^h' AAA rt© ^U4*í nyM Hort«y 
«flpT»-***** Cyr, pui, 'po/í a Vt-,
.rp^rr^fe.
tt’ r \ll*p c r**y W/tu» «|u« ■^~
►“* ”- •*m* ^wva ooHApiU f nn-.f^
W" MV»»- tH»ui>6>iw«o «ínõu 
aU>«*w7«p ok yccr/«ÍW>» »voyp o/La.
cfb+' ^*K A4,ftSrprn 0»;L >-v
V ^a o^oiSJ/pív «n- ^4Í^, Ca
V«» •'pfc «wà: r
V ‘ÍHff ^ f^jtMAlK^ty+SL
>wm? >»'** «í>n «tJfBf ^
Urk* 'rr%'brjJljé tlfytr OUA^V
Vj«U»n A^rSiíoK^ >t*. +y*U, n
^jr>tbs. «i^Kn ■',hÍ\ ^ 
rvft^ CíA'brm*^H»T'Jai Ano©*-//
'N>4^ r pfr'r' ^ ^
m »voXrtr» -o
•*•» }«l^»»nr'j^JV+nscHtrfb*.
,»«« ->V0© ^UhK> esclmjo haa*5í 'Vi ,y'
(r£~íy+.y*ro "H^yy® Aio JÇ^^etr-A\y /^ 
/^(n Ay*M^t yufím “(/>cr»»u© 'Itn 0»»n
1 -ncyyo mou*^* A»»»».«.
■^-rtinupj l^f UiÍk. nií>Mttr^
<i*í tTOMot ♦-
^Xtvtvo^Vf Aoit r~<n***y> <P^
yrfM^iyuwVW hocnp-vCfTri. p- pV
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>»•■• uX*-_
*.***fp” “T“A fr
D wktf íA^W» W
>«. V*jC l\\*t*&** -xAv U*an*fi n&u>*c 
»V -M t‘» \uiifi0 «pt< « VA? 
'* *' 'Kímk «m u#»*í »oA»
IfVuOtl kwAtftUA
\*'ft ^AtVV* yJtJaen/pT
OM*h Í-H)*»»<* fcíf*» *p** tóè p-l£_
>iAO <n^r<*./- 
Ní *K^« l»Vx«t, Ui
tf»* ÉVJ tft H"’*' / tUflLX*0 WiVf f(/* tua. 
<v»*< /t to^rxA»^^tiix2ki- ^ -
L> C*2**BAA^tlZh*£eÂ "
twníujA. tiJ^yuiiíT o*e>S&r+*t*n*-t2>' 
K»p.ir-v,i cimW oflS*x*m oxA^t^mt <*k
A(l dtt« 1l*»)VtU*l I *t*í eL I 








jAmtfVt-ínuí ^ ’ 7 "tv^A-fw
VtÁtfW* «p»* A** *¥***-txx,
J c-ilfO t PrW<'c>*"*7~7l'?*í-^A
^ AW »»*• 4J+UU* tnA.
4moh*u>Iuipi*>*£foe
+~f\v>** <rT'^ cji**
COMHZtf>t? AW /nt^ 
turtuL^Ulrte <y+T*- a>»/rm 
Circnc*. «p«* c/*
^2^1* ^ kit^\»í3i
7>i_ r >, HUH^ p AHtU*e \}í'fH' <X-..«Vf, 
/te t»t*»,biiw«»rtO>l|*i»^
(V<í i- jnfyt*m\.
<\Q\i4* yuUAtÕ ^lt*a- ‘j14* *»‘»»«*A»t Vç
U<T2_ ye-t «tuA^p- «fyx «p»< ***>»*
»WA*mír<* mtf» /#p> ".t<<pyTycH^-
I*. /up>r« p //* lr*p4*J^Ivi .«« oá^>«nv
It«|»tH| pnt CMiUijf» ha^vhí^
ftUjtP file iMitbu. 4W
ll**>*H‘
4gn?*w btwtn ^rti» «««. Itfit*#’ l,
ÍVm*» H>m«h4»*4 <*!«**. LS 
<w!f^"’ N*H»Vw4»y
C fb"1 mv T"
aa bovA» Av^^è U.
tKihr, eie Mix IxAOttj tfK f*.Ni 
U+* *t*crt*4A^,, A)WS;ntAÍ»t»Kf /n,/^ 
trrf^xG cWl5 *»**♦*»
C-m í^Iaíi ^ntyrvoti ok AUiujtuv
Az>»taW/jAí» f-//tf /r
Ê^rtíto \lt+ l*r»t>tt-'p A^rtttMAiõ ’ttf)pA IwViuíw*, -pou<^, n«L 
c5o»u«.ttfa ito^o0 ttvtftrtn-^ èmuAllo/L. 
nu*cc*« '?*►! iif>t4c ^tt< a IiNjh |ut 
>uri«r «jwAajn O*ullro dig* fey®
AtAiOxi. |u ^wm JjfigxÓg p 1(ic oítbxartt* c n^*v'bõ«c^.
jC-lumi p*3***'x't-+H4A*~CÚTtt- f*”l f*4* U 
.J^\%0yyy l/r Ari ii» r(íftf imr ntAj^bmitA.c^^ ttftn | ntfc í r l**” iv
>*•«**. ItKXKtÀ» rtlítf ^'tKJUfl*. C-crtir fr»,
put-lwrtvtp «j\ía it A^uW/A«kr^Af
P 4W w txrUTÓrj-l?-
«a,
otf «fÚT
'tvGjUn-Hryrm (* c^ivAyp cmt» »w»b W 
-ÍTTtffr p rt>UítfO
«MvfO v /I^<7 otM-^ ^w*w’
88 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
C/-rr")
cníxIrttS rp*«v*0<£
fe..* ™ M/-® ^-yV, *>*
f
Vj "+*- y^.w «W^Vv ,




CR^ ,v’*o V kjí A <y <••», ímiJ-h^,
t-H* 'í7 .,tU /
Lxu<ot\cfl9-m«»rt»j» i»»«0»-4r“’*»o»*ÍH*..‘'' 
Âoo I vtWr >»«*» dm*?**tf* f 
<S*3 Ím»«- A** •utyMi >wj^«#
] itA**.* •*•/>*'K^frvj- r «^uvJrtu. «^to rt»»*0P <*1H«-
Aipi I# r •yvrt**' ^







■"■' ■vM"yv otí’«>»-h/ W ^ <|ut Ijc
A \tl 40 1tl43Ml(;
OP I**y*3*tl
ín^* imo locwífl V0 ********* ^
♦MO OMiU C^BÔtnoHH ^4Ctv.^t<
licí^a^Zft*A. +***<0»U*/«*~
V -_»./2> HrittiA \v#rm
«ACit-moO^ufr-^aO -Aíahi e*
'JWv ««yp’ >*w»»i-trj40♦hoO’*. 
fo »?*•(>« trovNj <tiuí Stl^“
\it?£cte ft-\*oy>t f***''**>*>---
♦ io fcfí* f?«* K»** T**
♦votitcti+c- )ioí* eojisjop f iVVr» fero —.o
^vováw ^u»Hf etn jfluí^ Ap*?»-P ^ *
lr>; <**~»*^v ^ „„"lT'^'11 l' "***.Wtfr »l 1 v*7?™ ‘W’ <**
yiO0 AWOOOI^/
i\*^\*L*~fí£~àKpUt-) v*xAp» '
U^Á>v><» **«»} <**«jPt»«*m «õõfe liou 
«m, «t*«>•> »**> *****
«^a n*ft=X »**^ 77 f***
0*WW too^vn /r' ^ *T“
Unil-«wc*- 4~« oO>«teO íwiwdw




liOnfO**-,,, — - —'ktUtAm-
H*»Ji-i* Uonévitr<nOv.^v4»Hafjiu
u*f**'"<* ltif*jr^ t'iri
J uc£- KttOO'’ <V»I4-J« O# ♦"‘‘f* HoiteCt^p
W, Uv 4^* 4^»ri4 vo «Í4 rtóocv^Mf
r^hfr1^ ^/^•r^,r»
.L*»», T4, "TVTx
>,L^ UortO Atp **kr Vj
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9 — 1407 Abril 1
S* Vn^t WIAt— K**| 
K »won H,w, t*£*d*m ■f***^» 
\ i V> mo
^0 «*W- «UI 'híS^cAl tty W»a MX*
Kwt V* Aio wijft
tt£_ U?'f+*r~{* A*£ vm*~ ^ **
M r/tw|r*n yxmv/rui 




vtC^CH^ ©•njiíOi# í’44^ Dr i'P 41
/r»p ®»4***.h*Ç£i 
£*r«’+tÍN? bcfb%n*+*3».m4e-









A-HOA». _ _'hfirUJ. ^ ov>*M-£-^k W/a
*> «tjtnw*HA»*) pitTVn 4* «*»7 ^Utánt^i
. < *n.»Vt« » ^Av»A_ fvYCv-*Vr
yxxspotm h«ac^jl L'
>^ryt> H*WtTY> >WB- fjJ»*AíSÍVpj'*»* 
SíS^i^c ^7*fja D >wO\>!A»'«0 
«iíWjf)m)Wlrt>- vu#V*u»W^ nw».A.
^ffSd VjAwUíff ite »ua^mu» +uc 
■HWXn>1 AA^a/—J~ >|VA-Í /T»A è.’I»1
yvUfB vn-btro ct»-*xcJio yn **ty"
■yvo -H4Lfi-Ci'}******"* M&9
' 1 «W **J0* >»“- Mn eit»* V»V
-LAW<M"àw A^uuÍMVrtl
i " '<jw*-rp0-ha itfv' yx\ix£-)
■yxlxxy-. aryt) niU4^<« WflU /
\nUlK^ty Vfr^nín*^ MtAwttjf^Ko %*ú^íIhcí-Ua cem ***£-kr») cxJr p■ZMZàTfâfccj
90 ANAIS 1)0 INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
(L l
CO»*7 cyttuíl >H^rHWw 
[» H4/- ‘WjmoMf* fw»n »t Xw.uf jt Cm\y ■ 
act^var*. <|vx< (» cd-h,Um -*'■> >*4», fUíff**** lyyd «*» *»w» M* Vu« U-rv*j irvvf^ /U» mm «H>p Va- 
>*4)*mVÍ»rt. AT fmCTMmi f k-**»£yt-<**r*n 
'tvluccM* OVyy, rfl«.tr{<r*~AJC*C^f*j)tlan
<~*n Yr*n/f++ r c-m
AÍ 1***0 f~***lUm Lc W *r*c-/oH,v> 









f ^W<« j%»f^õL, -bm,
<7Hp^T5 '^C***<*J-j^*0*K-
^^jrotsc
,W«Ík^, «,c ttfry*~f c~r,p*** «.
Tk-hÍ^ Hc-»-*-)iCr^V-.-Kf*>. V-1^- ■nCM./f»-. 
Sí -KOT) lrf*nf ■**>* Ot*yKH <£44
<Xy«.^< uew<n>*-^>wyyv
t* rrrf^ 'NT^rr*fl*rT*‘
tW He/nW1 vtí Vt) c **'YYp'^ct'> *cy*l&*i 
<b* Henjcm fctrxp hk, cm^Hbm 
«n bJW "*»»>
c£p* Zktòtjl»* choo^w, ÍVçya^.^^
(fr^xY^^)''$i^*ey*ycF4*u« ç-
«*<"«» HXi^cnm^, 1*<>ru0Íu 
yxhm ^tm X*K£*t tuu_.
•Ví^a vieAt» "?y i^eé^Cr)triiv hOnA^J//ríi
^°v’ <^y\cJr*M0 ^c>««.maí Kc
H«^víÃíf y>tit»«» y» i«*i 'Hcn>
^>H«0 'K tfe wwi
'bo *yw como Aoxm, •*-“*
r; ^lT^sZT" r' - r f*»
M<~W cm*.-* btojjbjjy»
yv-nUct» r VvIx-vj*H c lu«^« j-ew /MfiçQfp 
W -V»l corno Vvy y btfM,fS /» 4*-* MMW 
*.(**/-/*- y Tjchai cov»Af
u* *L:«Ukz* í-fyEu
-fiuv 0-Wr*» »>*71Sb^JL.9 <y**v+.G <*-m-fi-o»«
WHO&V3 <*♦»*. »«HJ. HUM <*i*h<
■hcw iW^H) Oti eUatr- yfnon 
como áFfc J*. *à
\T#Í ** aer ?tt«> m»wfc\4^r W






Ifv^c A3Cw.mc.>?- ‘|kah> k^ ^ ^iK-
«Hy» <w>%frtr
v«»
/x t^rrS><w'b»^ tfKWmV t»b,/<U, ^ ^ r ^1^-# rU^*>« *p*« (bwt
^ >MAl >t^7^ C; m.VmTme». r ^ ^
\{~y,rr« OH cm., slp^. ^ ri ^ ^
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»«ít «m idNil 
U<y*imc * Kl êjg **St»)* 4»y *l
Wl.V A.«-r>r-^ -ju. /C.'yw*tiWl^í*iiWI'tw 
l« )I.l><tM.rHi «sirjg** *** <»>t^)tcr§t^3(C;
HMI «**«*•* haSKThÍÍi^ ^* *Trv')*nA_
..1
t íy**iyVrivl.í »-^*» ty*« »•*«.*«<!• «»^i.« ^*.
llJ'.*UU#'f*M M.»»-****** j**í#
Vf y* ni<0f jf“~*A
*>** aUm* *Mt «•& ()«•<. a%7>
^ «h^u^Tf ÍW^*Nc.*h^^4»
Kr |miru« »•!#* w»vj ^*Orlip }***•*.
rv*- aW VM»W*** «Mi Kjp ./lry«* #C''
J*£~ ^y*"'
oeftrx «4 ntif .W^o «w *4^. 4i»K*a
^ «"♦*»•***. 1»*I..«WA«|<|> IimWÍv 
Vfo W^Vívi* At,'SF? iiíT> \ *.. 4
J,*««rw«p VA f*Y*yx+ C<M>I Mwl l>M
•****« tWpcl.
W>4^»*«JÍA OVX AJ»
vt.Atitwjmr# teMi U» m\ (riwT /»4^ 
*. MRTvnads* «m.j/JA <fWCw* .>^MHHi «UII 
B*r|o/.iKt crr» oltS ukiS,»»i«t,,, ayxf
*0 aV«4 Íc*it>JUl, ^W/,r ,«kjT*
MvWtnu <**»# n«f jnl*4* \ fUÀ» ?
T‘* P‘**‘» yvtllnlutf
ÇjT vrntbtJpfM**"
[tj0A~ «Ma •**£ P*** •**«* ^K*wj«*Wn 1T'| r-
* «*V*« oá**jp/«AMr <C*t|Í ^ a* *|U« —
rCWari,, rt*^UCTy'->(' faf****»c aWítv,
^U»| aV* fc^lA 
•TX<*> AM^»#r»»»hne tmTfiTl wL»* *Wr."v 
a, ^njTUttiw ckhÍ hOM •*»» rt,kt%r»jk
ZZ^LW^n- *rH‘" “»
* J *4# «-'‘W fWf*~
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11 — 1439 Maio 29
94 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
4
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mUlx-dj IJa*. Ta , .L ístmoura-- ^
b<» . ^uumiot, «iH aluuroVtrrm ^u« . 1*^" '^“"r' nT^H««min.
mx, fiiui Vj rooi -i uurrrv ’ wRwl' P** f*K<N«i U
«»•*- t«P»#ucVmH» .)u< <0»»«n xonuco <** ^**‘ lop*\vid(^u«^
Utf r*rnmo tmioin>VlUi xUnk» m»t / y-: ' Wu brumrv nortV mm ol«av
itmov qiuowm »vV»U«m, puniU<g-t*4-, 7*«wuim moRrou pt
-r\*UvN*>r*- ftOTimimotimdt, p»v »wi\ u«x, l)uu^««uft» miu
**#<T* «n« w^piljí*, i^ut n« ^j»U«n -* od>««i ml U*
f«m» T»lf4 CÍT ;y( ídi -\ trt A>N.\imu
arowU**, uoiRj*. li(pn<io<*’ <?u«im | L, \j««-r 4**«#, ***• «muni»» n# «jlrn^ué» 
fTrt«, qu«» p<-<V* •*<•-. *ju« H k '>»>rWi4 q.ui
«•u(r<m Mn<n mu «M*»ib-auilvu»>c—, , ■'. l^K t*f*’*- u<uTNh«ou p* moiTH <cm*» 
<U<*. o». puuilli^iMm *v «tr< ' .ívitt, íwiifr^ i 4»*ur»«.qu*«*s
ttaW ^rUa, on pukuM fin**! íuru V ^Vl** <\\» f«wm<U- pu-p**»» •!*•« \
p<i ,.m«vh.S.X *cj«(>ip* pci niW*li<im ‘? ijjtuií* <(«< íõ* 4q*< ttU ai«*v 
4U< tbo*. emproa»-, 4 ~% ^ ■ >u faak GW^i .<\+* LpwNma&txc)
Aníos . n*iG> rnonirw «um. ulaw.V YvftitXfò
«m <tt< l»« i»mrtw»4* fim U>« # ... rulWS* ttm«ur>l ttu. n<i|ut<iiit
4«u« .lUfNÚ «-mb-Jigru# b«ul«ono 
(«•mÍ»*, Smm «m fflmmrcm Anmrr 
%***- ^rfiw<«vcir«. vSl^O Vi*
■ j«Sh m4»r<tlbi<i ii#í» *»
im* ><mhU t-i <|u«<w««•*>♦»<- -i mmra
dm» (o i
n«iU pnuilWfrtd». tfVr Gmjm
n« luúr*»« Tníirra T*rta pira fc pr< <U 
unu al^-uúa >uu»b.» frfcWrti' a 
,Dmnm Gtfro "»• p<^«> p**» w(rnv 
«iidinnLo dni^f .
tvT*ic» «nuviu» qu< Iki <vm iomaltr 
mim. tOiw aluara -,,w tatu arvm-bi 
m.irvim «uffimii cm (dinuiirni aVim 
nr -i f«n». p<i ounm^,«À|
1v UTulmat |Ràmn twm etr |
l^-uv pun» citjímb» atk« uun« Yvm(U 
iimnwninws ^ ^loitmra 
jl xlapoX^a^ trmfHlVraniro Voaoim 
tní^inut trtwi« oNmuIio ^u«f«ou 
u«r nat, qiitfiwm ítmou
ivx. -» ura fain >rrpaaoc. cm Rim« h»
.. n«)T.( m«rar< Ím
iitcrmo*. <m dbimN.il.i aWr« ^
’■ «IfM» Uu, <p< Ç»r<m 
•'.• Com 'atvpoa»*. allv^ymba*. mm* alvu«acL.> 
1 ’ -»U«t*w*»«.>ip*m ícnmirn. <oui|a<, —% 
y <^ut nac, p<>«* uKtvpr ^u« IW
jbumMu ■?%•»>» <A»<uK* (7>»t«.vr«_
Vh«* *uuriT« vFmv»\»<mV e<|u< «**-, p«
"Na ^urrrraNtlW fvaci «Mm. i iMatwr 
m*«_ paiton i?wifl« ruá»* —» 
ar* >rihM,hirir «w^iwm»
«*•>*•» iMcrm 4Mt««'«A XmW 
rt«l < 11 t**Ui latr^iulU-»,
Gn. 4IN <jM^ru\(U«i tímpura .
^u«4vnmi >im<MrMm «3«ni fãm mo
p^»» tOfp44*c, <ih> \iqM«H44. V>«1 
VoTx«-, cm Hu< í<ma muXmpa bl<< 
^U4(T* ^d4,-»|«n<ir* tu<ru'lH«ll^‘ l 
tr«*nM -i mia*Totxoin>»,_,om4U4rlu«M -t 
fcffs anid\»ium-t ii«im>44l.>«
Itiruiro turra Tonaommr* tmolH» v3>*
r n
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\ ■*.
iiWi ihii vpe HmtU -i ,|ii.inorfmnx_‘•rtttnT
v» -i Uuu Jim«, pm que no*. prui que cll<__
aia u>tm Shiimiu íwt-WAAt, (in.|u< |« 
tnll imitmim Rrt <m i<Nn> «mpo íouiwho 
■)n<<Kldldc.0llll(l iVnidNtvU p»« que 
Wtimpo tumi»*- -i iill v >i|u« paliou H» 
pi f arVu txi>irn ora Tvnartmenn» Tr
-i muni-i liuii amiM, querem r>
-i mawXintoc. i)iw fè uR-etuNc pru ihk——j 
-n noro ptra outreindL* m\'o«—,
inuiiXuno*» U»« leirro, auei -i hvcu 
Viti pera llv o>ii»\niilw que ft omiti prl 
laínta <¥»»»••«» iillv -t pila maneira «|u< 
f< prra mia. *K*t:ia ou
Tvo tvmçv ofnre«-'R>.f«iNui pera nae,
Ruce &«ip4itv clki <i&'nolm *o noR. alutofa
U ftuV ttmaora pm» íe (ãWt cama tU- 
rtm (ifatlHMi -I oítw L»pa\xiaíque-* 
rtitl'd pera la« çr«ai\» U>< alnoin 4«i<u 
tt«, Mwk cnoViHn hlãninRiii uí*ia
naue tnofc. TtwuwIh» i^lR-ev i«nh__
tvu píi pm» uroiueaUuc» Tolleu «vrolle 
U>0 »iV«tin v«lua futemR* aluar-raucc^
,lrtr» íiiiwí»w|l -i ^aatcaarnitaie^-i vi-v 
trr»-. ^n«ae_,'|C*<í*»w^»w,*£* «W*» lopo 
'SMdlVi** «$«*•»< e»»mf»imaifiroiue, aiitii 
. <; • ~ # raua íw ínKi jatiwaium ew-fònna
‘cn Imommn Xinmi «wc>i»t.^jiillw
■MtiauX-u pc« l n i Tti u 11 c\<\vt 
,V- , $VVo» "Íwltía tuuuiKi' R.MyVaafque* atfx-
*\ - -f>• .V - ■>
• •* 'G í \) 1 j11,110 ----------, .----~y'R 1 -étemc rp«ifiif«<imai Itprfíl-
que IU d»i |obat« labnnha ni 
Sajrtumt» \vin foliam mer.»Vi em
^ \\
f^a niimXiirim inwm»c—, 
u*\ •*>! H»> pera mie naí-i- u
f ,«fcpfavlYmmnX Uuu cHmtticurr Ncon+iUru 
O f-*f «*««• -lu< panwa Çn Riro -i
» —f* . -r4V*










• •.* r .
• 9 * 4 •• h.
,i\>iUa íxcrjimlna noquall <ra «pmlfiruJ» 
amtrt o^auttac, cauOaa. ^u< jrGam (7 
Unntio ei.aN» X>|rtSnm Hm, R,l,am mm 
tra em u>ira\>illa mcraKn >tl(êra 
era\xtVa\c ^ue ette era ealãX erm Uian, 
.tluare* j^uali mnUa Ub4 fiftv» p, 
neme premer (cua 'icL^c\4umm 
.imux— -1 ,|ut iwi^aamto a>in» Tua ma 
ixi efu J*» ttUi^A aN>ca\, pt» tall 
Ofuilfa qu< nom pcína -jaem pr:nl-»ai ( 
nem pam nem em txwNa HUa auci 
•p< peitarei to auneiUm ~Scbei^ai íeue—> 
Ué*, ^ue pmem ell< E*e«tera pen (eu fi 
lho ohito aromft ^ue ouucilè nUeiXn 
fêu<,Uce<-, HfOM,t*íãa moin elHimN»
>c peíêmtc aoT*tto’ Ite^umimenra kromt; 
R*uremp touro auoo\>9ite moro -,>to 
ju» 'romin^uer ^‘IxoNi^o afonflô 
íoa, íãmtoe, joham 'Cceepta pamtwr*^ 
aatroUT •co**i«> mooa Ate«.>>flèni o 
tHt» f»Gam Q» nnho (èttiu, apa^ut Jt 
eít’lÚe«l«v oN» etowtp pm (êu lilt.c 
-1 fè emtcw^iam que era (cu ptemeito pl 
U», ^uaaca^ (otw ***** q»e aeSe*-, apaya 
VoNt» prt (iS'ume«to ^ ^ue oduiem pn 
Uoo — pn p.'t\ -1 prmietro trtnro moer 
pw quamro «. U-«_ H»e obuo -joRom 
1’unW» niul'u eram mitborcc, »pico«,No 
^itr iromci ^ue porem comfênnam no 
ílto pi filhamenro lêarumXo .\u< raV> 
erto mau, oompti^aiaenm em olnto ethn 
mento cru comrlieuNa p^imKuwx. p, 
merece oínm joRam tihnnUe ^ue U>o 
,-cmfii ma li em oc, aobi» moo» pOa j
^mlfu ^ue frito era o o auuc llema*—,
pnWa nVilioiro —1 nroXam^t o^u
noc, a llv >**ui -1 pc&ia\»tfto pti n«, o
Uir Hrr"?x«emite. tm f3 rcmtW»K>*----^
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Vj '•!'»* A*»lt»T- t|iiw j- o..^
rtpvv ^ -y»>/<• f !,»>.. rú btè
tr^M» p-we ^ri«0 /«In.
VaÍ** f tw»c r»./K»»~r« >ry»,í ^*|>« U/*p» 
■h*w>«»' xV v.* fc yvy*j **»»(•
AÍí’ r *ho»Wí«í».VyK' àí?
V «vi-*». jjruyu* <***hUi. totwn* ê
«■» NijltMApÁrç f «Jbo
l*i*i€91 t*fUe mà^tyy-hnòjn r+•&*•*•*
Krt-t r rt»vvpí fT
/TfA O^hII^MhÍU-- 
vLL AíL y^ct rffí^ 
íto^v acowI^ r I*»*«*5 ts» \*\IU**~+ 
*wW>oí/MC v^Urmwf^M*' ltki2K.
bw f Í5S» f^f1* »''7*r~
1 .yxs crwj CO ynvtyK.
n
»•<*
«la«* V*i«%v» - «>&?* frwW*.
Contento 1/iO* c*/»* f V»«a* -frti^vC f*«*^-
lyc cn> ’Ç~e íwi
Wl ht/v^MA. ***~AA* *
fl*>*> VmIL. Wk*M+A f W1«>"
CXtijnuie »ut^l r«»*i a*
ItnW Ç-ljttk* w>«W H* «*»i 
r>» j»*'-r
«•♦n acíiR. bn-*«*bilm&*KA. V&*ut'
«•m .«• ft^-u^fSP ra^rn Q+e+trys. ♦«•>* |umm^
Wh, ÇV*» «•**•» 4t»H!« àv
nTW^t f t» (Ht+y*. tB»i •aí-’
W^t- «iTp +^,,r>»^'*+T*' fríf-V^**4
-Vfyr r yt;
ly>ni ff* c* "*W |niU 4,i« ^W»i« f *V *
»»^ík,V^>vm^„r| wnA,j A«3é 7^
u< of iw»i*- y*^)*(sjl—, H,at«C «Vi/**'* C „
|a»*Huy tS àw^a»»»Lnr '"«» <t»
fY* «>«rtrv)« V"o»)r* >»*: x«^u
ptó» ^"ao >>«*&r» r i»,.,«i fwc >y J.».Ài«*i 
f'Y)»".V»i »|uc r ILp ^~»i'.l«h, t^o^wi »vmA yr,* y»-c 
<Vx»*»> ^remtUyr»' *»ap NfSi **• i-ct, r»^,
««■« >r Ííap vw.»Vi|». HrvV y.( lU«ff .v«
«MOrtr wvJ*'
C*I<'*> o*»ytw.V (. <1
'Hv“t,'_ a* p*** ^Ttc °)*
WíV? On/w:<^r> [X ILo »“>H, <|n<]<f^
(ayvi-_ cwflrx AâR r f>*i jjié ,
o», HC^tT4>yRA(l cch,,* /r /TK^V /^ 
^r»„ AHcmN* y* filo tt«^* ím;tis
y*yx H^xnr -ywl/v* h^ahVx^-w.ocSií-Ç»—
Vm lòo a|h« „«• .yyp &t«n- ji ItÍ^í
£ ve-tohJl**. i\j*e*.ç- »,Hn* p r*
f»w* \ t», Imi r H*
y^tlrv tt-iy^te «a J\í*o *hah*0 f »>k^í 
ixlL* 1+UfAi r rollfn. f w
>«* V?» Ije "òs^cllfu (u<yMyf« .j,», \>' „V» «j,^
^*‘6 /<n,> MfiUtWW l,< >>,0 Vfrxc H,Afit0
y^lU -tn.llyiíCX f rol In *»i j
fir<'4*'1o -V»xc AHíf H*6 *H4s"c
(hiA* SAXctífC WhL-W «Mr, j.
VÍtflÕL <«f iTtA. V»M AÍ LcM,,^*«.V‘
HArvhOt Vc»yJrxA y^‘^>'?»HvAin,cl'-
jyrp (H,whÍ»«. «‘ApU. (w
WÍHx^Awi yU« „V Uoh, ^rrv>» Ir H^"J
..****>*- ^
’ ,*pkV»Hy£-Mf| yx»»^ AU^ /AlVut *»p•< ■,
■~titac ^ ct\«xaU# 0<TH1 n,p»«
InyflP >\aG ^ ouwf^
k )Wiahi rrr'
. , •Sric^c-^rS
^íuc. M\AC «hmuw 1»»< «u? .«*T? ítcriH*cí( Hí^yp^A/ilUlJ** 
■Jtt Nl‘ Irr^KnW ^ mtull* ,l,ft"' '
V<> Vw» <^wa»»Í*> aUx>^« 'Stllrf M”' 
^U"S wnWfVH*»»» «*>>.,(M^yA' ^ 
A^(J .Vt^L, ||^«> Vruí*»», rt# n'f”
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.ujiuuva. •)!»« vllwwíf*? 
pfTau «uftkr lv> cpntvmnuitoàff'
♦c» jtfttvmm. &|»w Uvmnpum- -ijjiiaiNt 
nfí»cn*tt .Ttn^nu ppwi* íipíH*
ifnj mrnr.tm ptm*ml*ai«pi« -altpíTi 
.wUe.pMKtm pupw *i|lv Ivneftânwu-e
*m2»a ítin»>iht n«?|1ã VmILi -sututwufip
^Tvfcumttf ipí)"1 l“'C «tfv^xvÊ
4inwc.-
V
\ O THtr* «Me flvm? tfUhntrofK-pmitfa:
K* itiaitSXtt» *i*Jimmtrtrr nw. Tuc nnu 
tTWCVtrjr** TrfTuietti inarja.|Ji*.' ltvr- 
\oxem <m cfttolntu .ttrnõ cmtm K“v 
.te.lnwaTVtpuua. -=«Utik\ p.*m «fu.í
nloUimJP-^Míwnwti, 
inaflâmttw- Vuw» -fr**- 
i^iu ptpif* TVpi ft fm 
TXW xvitwv|K-irp tt (ãiu-ta nunux tumi fi 
/ umAi TuuOla xuiitttv noe, f^vapurfài. 
/ \ +t»a> Um uinui-.v-rvlK-v mm ^i*ci *t 
qiu tx. tvmW^iull IvtHtn bicfir 
fnp rtâtn
* ry.
IU* fiitum ouJvje nuunwnYtiiv Jrwxn-. 
tu* maMA Tvtirnn > (Ti mm. mu: j* * Iík 
.pKíin aÍMtn numttuj* atiíknry 
cv)n|unln<; qiwó^i *t ^n^&vOnwp 
♦nw Xk-fTjmm mazja Tumja ~a»iitti-ome. 
■fiUmm qiuuuo. Uvpm^^nltnjp^
«nmmi? entnç hiura^ftfuaa lmlv»-.
•f«w pi 4*(rm.’Ua ll>* ltupt_
»1>i* mtA&Uijuu 4in'c mtfr u«>mpilw_ 
litatu TV fx»iuax% /r ajnSa tiu<upnjúXL 
uUfuuà LturoíVu--^ ^ tw ll« a|uXm-> u an_ 
4m-ikM|TTim x lk« .•tuaifiuva
«u; pmuc tv»pw»*T pn mall £*i«r |íwi« 
maiitk? .uux: t otitnv. .puíVm^
~CXtl
Iioc. fvtrtn mtiM nvutruuo. 
«vntTura-^tuzt^t^nv^a niuh*—
qiw- Imtvmmtv p pin nlnu» «mUujuc 
Ilv IvtVtM. iiitMlMUi .ume nn<w.i>itiv_ 
leniu {fipiiiik'o noincti ni.tntviíl' ^iwív 
VU? frm fn; nwnmm (írjflênwfme na»r> 
pnlvu*c. n<m DtiJc. ^uwaatíltoíatj 
IU» i]tua: u|utv»wii^afvf»n fèti
Tr cvmc xxpnn*a pt.pu ufrlvíVp* b<T 
t pjmaj-SfOt.
fí’l' p-ita Ctpa«p«ai^.v2. tr«»s m^lt Jl*****- 
pru mmUi amvm» p* «utlm*? q»w U>a-
.tUpm ínKitjpu» p[ôVi eu pnaktiaa. 
Ttc. .uupwlka *juí Hvjílle jl^mui 4^ 
tu Trrmi naritL* .»*vUmavaii fc íjiu. oí, 
•ipYirabrTVtlual *fv 4|iu na-^Oit» 
k-tno»jm- K«u*«frpikim
|Hrudk cmpvccptx* frtro nn .uwutf aoa. 
ti| ?um tiiipfKj dvu* ip9«itc% af<3atw> 
xvneD^ jlm *p> tmijU ivtjl>nrl>|
Cl GrfU pm»«mmTM,-ef>pt» 
ptu pgimmttV^ (t pUa fnpiãu prtm—
•jefltne Cl”f^:Mní'nux:' fnmctfe^'% 
ly tMíepII x fúnivc, mullvaMnfwnutfà 
iw •*; hetni* altuua <£rui/h> pnu»i fiu. 
pv*iiu*:munn» p^iwrcmStolljc 
11a pn;nai TxUa f Uv <wn ftmtamtó, 
iwiw «inclk^lv ínufKutb 
trv»iil\imcvi. .ífcíblUvi nvlUvr. Ce}re«^* 
-tvrwfi;)m;*:*it|iiff»rtw; vfKnavcc. ^y>a-, 
,«4jm Ivcimlvnnimto cv/Ivpn|-T.nir*-i—.
xcjbnncflj .-njfn {tn mcf-bm^i .juc K»— 
mnprnm jrjpuiitVm a frwum nm| tvir> 
tvntp'- pjikuítat fpnv.tr’ »IG» cr>it->
■4-lw»«ít» TllíMmVwí r»mi kzmfôittiir^
Un rtmha <Ua «tnaljpiui tiutiuryn*— 
um.|iu»m<v*t(v IvtwfUl mei*v tVi^.v»
Xx —
f
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rm 4Wiiv otivw fma t» ^híitiu’ 
ngft, Ufr*. Tvmjll -i iN]|mui|
iT^Tntg iiia.|Vciio TV fâiwfn m.ui.t T\v_ 
mja litUítrc lwnw.i jarro romptstrcm 
itvTT» íjiwliv pllãm fitirítVi. .m
ioVtx» mojvu. Tri»m>
'* V"" ^
^ \ ^[timitnVinnr ItÇfiivc. fã~
k^iw jtn fmte Tt* piu*i t fmTVA rv> 
moí|trm> Ttfâwtn niaiui -TMmifni<rií*»*» 
•cv^miiiU TViuntv dm -fõv ayneftmtniix 
Luttd vrnfn mm ^iw« -s
»jiUTC.trm -cxwjnal lx* -tiwi lvr|K «jiic. 
4W**P* ^jJ---^.Vm'/\fviniTõ ít-^-pvitn 
•toc. f[Inmirn Vtnrtr» jn.-v fTiln .juí .juri* 
TV» <t< 4<*Vt «p»/» ** míuv n r/molia-
.icmecjinrv stfãnetn nuuia ‘rutmfnim 
•pw <H1 JUon jxn Unn t .juoro
^luipujum -típmiMmfr -Z»"X>ite mc*flr- 
pplTâm <r>in|.im: «mcJ+Vw- jrTrp»‘*r,-f- no 
-+nmo -puTntnVtUa —vairiro ou mxjunll 
i^tfl ouftii putr TWPitr^yjiu* |«m^rll« 
mate. jnvtttuz. Uvtf, i -tm* .-jik lix jvlTÃ- 
pviníVi owto mí*\xx^_ TVj>im fêu? «-n 
Uuijur 'tv,]u<ill l-ytíViwíum n7tff/3u. 
«p* br aja nn «*mtmnv l£?p>mn irwn^ 
,4+ríVtWvj. oftnn.voro- T prflãva- Uy,
ítwtecinwintt* TMrco jjpitrmm. —vVn. 
ijtul«rfiM afi fcmpni 0-,-prfcfc. U'fC_ 
a.’ Tito uux-^K uv n.im.infriu *| 
-r«to hf ^xn*jiu .i/r Ivmmlvt riam pn-> 
o»*tro «tnktuyuo .|tul>núL i .Mitno- 
.tdU iimkmi -chTvi rni lirUu *%<vbí«| *>ia< 
TSiip*/^’ '''Cf tuuiua oiiÍk* TTV,
iwjfí» n mjUvl-j ma
.|»í qiutíTe. »|un pr/lõvc- *p«í Ikç 
.jMijírnr» Uwv 4»it» ínfiU «>im
cc.xb.
<vmfu |»nijmílU «fiu-cllre. pirtãm **^v 
-iilíl n tVfi otiflÇ tff~|-"VatmíVn 03- 
mntf lv-x»m>^nun -t fníNo. «pu IKi. 
.-tnnfim.ilT7.noc, coifa 4lí Cr,u /»o
çru**» f«' t .)UírrmTVllx-
-fíun 'fmoUa ^wnoa.-jru, -t Ikt eexrtpi» 
uvimfti -Oitn cmtrv «iiw nv? rUa l\i. 
nmtixuíto fôluo .furrfmao- -r nar-^iw^ 
^uí Ç -nrftrc. arte more. rvpim J.rfmo
rnn.mo», -<fv p" ixim^n coma *|U*- 
Uv .iLpwin Uira/Tí »ju< lv in.no, íh 
fip JiUKmi j ptu «omptttn
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TITULO LXVII.
Do Monteiro Moor, e cousas_, que a seu officio 
perteencem.
ELRey meu Senhor, e Padre de louvada memó­ria em seu tempo fez certas Hordenaçooês acer­
ca do Monteiro Moor, e do que a seu officio per- 
teence, segundo se contem em certos Alvaraaes fir­
mados por elle, e per huú depoimento feito per seu 
mandado per Vicente Esteves, a esse tempo Monteiro 
Moor da montaria de Santarém, o qual foi especial­
mente perguntado sobre os foros, que ha d’aver o 
Monteiro Moor, e os Monteiros de cavallo, e os mo­
ços do monte, e os nossos escudeiros, que teverem 
caaês, e sobre a coutada velha, per onde partia: os 
quaees Alvaraaes, e depoimento assy feito per o dito 
Vicente Esteves, som estes, que se adiante seguem.
1 Nos EIRey fazemos saber aos que este Alvara 
virem, que Nós achamos desvairo nas cartas, que 
eram dadas aos nossos Monteiros no tempo do mui 
virtuoso, e de grandes virtudes EIRey meu Senhor, 
e Padre, cuja Alma DEOS haja, por quanto em as 
mais antiguas era contheudo, que os que matassem 
porcos, e bácoros nas coutadas, ou posessem fogo nas 
matas, ou a redor delias, ou lançassem armadilhas
al-
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alguãs pera as ditas veaçooês, que pagassem vinte 
cinco libras da moeda antigua, e fossem pera os mon- 
teiros; e nas mais novas faz meençom, que paguem 
quinhentas libras da dita moeda, e que sejam pera 
Nós, as quaees leva Lopo Vaasques Monteiro Moor 
nosso.
2 E querendo Nós temperar estas penas, por as 
matas serem razoadamente guardadas, e os que ca- 
hirem na dita cooima nom receberem tam grande 
dampno, mandamos que quaees quer, que cahirem 
nos lugares coutados em cada huú dos falimentos su- 
so ditos, que paguem por cada húa cooima doos mil 
reis desta moeda corrente, dos quaees sejam mil pe­
ra o dito Lopo Vaasques, e quinhentos pera o Mon­
teiro Moor da montaria, e os outros quinhentos pera 
os monteiros da terra, dando por doos aaquelle, que 
os descobrir.
3 E ao dito monteiro da montaria fique carrego 
de demandar as ditas cooimas perante o Almoxarife 
da quella Comarca, ao qual Nós mandamos, que lhe 
faça comprimento de direito; e se o caso for d’appel- 
laçom, o dito Monteiro Moor da dita montaria a 
mande aa nossa Corte perante os nossos Veedores da 
Fazenda, onde fique carreguo ao nosso Monteiro 
Moor, ou a quem seu loguo tever, de demandar, e 
seguir a demanda ataa finalmente a desembargar.
4 Item. Se forem em alguma montaria os cervos 
coutados, paguem por cada cervo, ou cervato, que
ma-
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matarem, a meetade desta pena, a qual seja reparti­
da per a guisa suso scripta.
5 Porque em as ditas matas de coutamento he 
defeso, que nom corte madeira, nem lenha, nem es- 
casquem, e nom se declara a pena, que manda dar 
aos que em ello cahirem, Nós mandamos que de ca­
da carrada, ou outra alguma madeira grossa, que se 
a jorro tire com bois, paguem quatrocentos reis, e 
por carregua de lenha de casa paguem duzentos reis; 
os quaees mandamos, que sejam repartidos pela gui­
sa suso escripta.
6 Item. Por quanto achamos, que as cartas no­
vas vaaõ em outro stillo desvairado do que as antigas 
soyam de seer, mandamos, que as que se fizerem da­
qui em diante, sejam feitas em aquelle stillo, que se 
faziam ataa Era de Cesar de quatrocentos e quarenta 
annos; e as outras, que feitas som, se guardem per a 
maneira das que eraõ feitas ata aquelle tempo; salvo 
no tragimento da sarmas, que ora novamente man­
damos dar lugar a aquelles monteiros, que no-las re­
querem, aos quaees mandamos, que lhe guardem 
suas cartas, se dello expressamente fezer meençom. E 
mandamos, que este nosso Alvará seja registado em 
a nossa Chancellaria. Feita em Sintra a doos dias de 
Setembro. Johane Esteves o fez Era do Nacimento 
de nosso Senhor Jesus Christo de mil e quatrocen­
tos e trinta e cinco annos. Nós mandamos dar esse 
Alvará ao nosso Monteiro Moor da montaria de San­
tarém. 7
112 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
Do Monteiro Moor, etc. 401
7 Nós EIRey fazemos saber a vós Vicente Este- 
ves nosso Monteiro Moor das matas nossas do termo 
da Vila de Santarém, que sobre o que nos escrepves­
tes, que Nós declarássemos a maneira, que haviees 
de teer em guarda delias, porquanto agora déramos 
ao Concelho da dita Villa nosso Alvará, porque lhe 
devassamos algúas matas pera lenha, e esso meesmo 
alguas veaçooês nos paaês, e vinhas, nossa mercee he 
que todas as nossas matas da aquem Tejo sejam defe­
sas, e coutadas per a guisa, que o forom ataa ora; e 
da parte aalem a do Freixeal soomente; e das outras 
logrem, como he contheudo no nosso Alvará, que ao 
dito Concelho temos dado: do qual vós requeree aos 
homeês boõs, que vos dem o trelado, e per elle vos 
regerees do que em ellas haverees de guardar, e de­
fender por o nosso serviço; e per este Alvará lhe man­
damos, que vos dem, e façam dar o dito trelado sem 
outro embargo nenhuu. Feito em Avix dezaseis dias 
de Junho. Ruy Peres Godinho a fez. Anno do Naci- 
mento de nosso Senhor Jezus Christo de mil e qua­
trocentos e trinta e oito annos.
Este he o depoimento, que Vicente Esteves fez 
per mandado d’ElRey Dom Eduarte, que faz men- 
çom em cima no começo deste titulo.
8 Item. O Monteiro Moor, e os moços do mon­
te, e os Monteiros de Cavallo, e os Escudeiros d’El- 
Rey, e os Moços da Camara do dito Senhor, que te- 
vessem caaês do dito Senhor, houvessem sempre dos
Liv. /. Eee Mou-
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Mouros de Lixboa esta louça, que se segue, a saber, 
huum pote com huum cobertor, e huum púcaro, e 
hum alguidar, que leve huum pote d’augua, e hua 
panella com seu testo, e hua tigella com huum cober­
tor, e hua enfusa com hua almotalia, e huu candiei- 
ro, dado ao Monteiro Moor todo esto dobrado, e a 
cada huum dos sobreditos singello: e esto cada vez 
que EIRey fosse aa Cidade, teendo elle Vicente Este- 
ves carrego de lhe esto fazer dar como sempre ouve- 
rom, a esto em tempo d’ElRey Dom Joham, cuja 
Alma DEOS aja.
9 Despois que EIRey Dom Duarte, a que DEOS 
de o seu santo Paraiso, regnou, mandou, que posto 
que fosse aa dita Cidade quatro, ou cinquo vezes no 
anno, ou mais, que nom dessem a dita louça mais 
que hua vez; e nom hindo aa dita Cidade, em huu 
anno, que nom dessem nenhua das ditas cousas.
10 Item. Que o Monteiro Moor dá as montarias 
das Comarcas per sua carta assinada por elle, e passa­
da per ementa d’ElRey, e seellada do seello do dito 
Senhor, avendo o dito Monteiro Moor de cada huu 
dos ditos Monteiros que assi fazia, huu marco de 
prata.
11 E se alguú Monteiro das Comarcas era velho,
e em hidade de settenta annos, o Monteiro Moor ho 
apousentava, e lhe dava húa sobre carta, perque lhe 
guardassem suas honras contheudas em seu privile­
gio; e desto nom pagava, senom Chancellaria ao di­
to Senhor. Esta
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Esta he a divisom da coutada velha segundo o 
depoimento de Vicente Esteves.
12 Item. A foz de Marateca pola ribeira acima 
ataa Cabrella; e des y pelo termo de Monte-moor 
ataa ribeira de Canha; e des y ataa ponte de Lavar; 
e dhi a Amora; e da Amora a Monte-argil pola au- 
gua do Soor; e dhi aas becouças; e dhi ao vai d’Al- 
colula; e dhi a Abrantes, resalvãdo o Tamargual, 
que he acima da estrada, que he coutada, e per Rio 
de moinhos pola estrada como se vai direito aa foz 
da ribeira de Tomar, que entra no Zezer; e dhi a 
Tomar hindo pola estrada coimbraã atee o Porto. E 
destas divisooês suso ditas contra o mar todo he cou­
tado de porcos, e porcas, e bácoros, e bacoras mon­
teses, e tinha de pena quem quer que o matasse, que 
pagasse por cada cabeça quinhentas libras de boa 
moeda: e esto em tempo d’ElRey Dom Joham.
13 Item. Mais a mata de Botam, que he acima 
da estrada, que he coutada.
14 Item. Todo o termo de Monte moor o No­
vo, que he todo coutado, o qual coutou EIRey Dom 
Duarte em seendo Ifante, a saber, de porcos, e por­
cas, bácoros, e bacoras.
15 Item. Antre Evora, e Monsaras, e o Redon­
do, e Portei estas matas, que se seguem. Primeira­
mente des o peego do lobo aa mouta de perichalvo; 
e des y aa ribeira do allermo; e dhi aa cabeça das fas­
quias; e dhi ao paaço da pedra alçada; e dhi hindo
Eee 2 - per
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per a ribeira da aroeira aa ribeira do freixio, e pela 
ribeira de bem casadi aa mouta da cegua; e des y ao 
peego do lobo. Todos estes montes deste couto a 
dentro som coutados de porcos, e porcas, bácoros, 
e bacoras montezes, e de fogos, e armadilhas; e 
qualquer, que errasse em cada hua destas cousas, que 
pagasse quinhentas libras da moeda antigua: e esto 
em tempo d’ElRey Dom Joham.
16 Item. Disse mais o dito Vicente Esteves, que 
o Monteiro Moor tinha jurdiçom, como tem, sobre 
os Monteiros da Camara, e Monteiros de Cavallo, 
e os Moços do monte, que errassem em seus officios, 
ou fezessem o que nom deviam, de os privar dos of­
ficios, e poer outros em seos loguos, e mandallos aa 
cadea, e dar-lhes pena, qual entendesse que mereci­
am com direito, segundo esto mais compridamente 
se contem em hua carta, que o dito Lopo Vaasquez 
dello tem; e esso meesino mandava per seos Alvaraa- 
es aas justiças, que lhes dessem a pena, que elle 
mandava, e os que presos eram, per seos Alvaraaes 
os soltavam.
17 Item. Qualquer, que matasse usso per todo o 
Regno sem mandado d’ElRey, pagava mil libras de 
boa moeda.
18 As quaees Hordenaçooês assi feitas per o dito 
meu Senhor, e Padre, e depoimento assi feito per 
seu mandado, e vistas per Nós, e examinadas, man­
damos, que se guardem por Ley daqui em diante,
por-
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porque achamos, que antiguamente foi assi usado em 
estes Regnos.
ANEXO III









OM Felippe, por graça de Deos 
Rey de Portugal, & dos Algarves 
dáquem, & dalém Mar, em África 
Senhor de Guiné, & da Conquista, 
Navegaçaõ, Comercio, de Ethyo- 
pia, Arabia, Pérsia, & da índia, &c. 
A quantos esta minha Carta de Regimento virem, 
faço saber que Eu sou informado que o Regimen­
to de que atè-agora usou o meu Monteyro mór, 
era muyto antigo, & estavaõ alteradas, & muda­
das muytas cousas com Provisoens dos Senhores 
Reys meus antecessores, & com as mudanças que 
o tempo fez em outras, & ter gastado algumas das 
Tom. II. a matas
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matas contheudas no dito Regimento, & naõ se­
rem necessários tantos Monteyros, & guardas co­
mo nelle se declarão, & visto a grande falta que ha 
de madeyra para naos, galliaês, & mais navios de 
meu serviço; & para o mesmo effeyto serà neces­
sário guardarem-se também algumas matas de par­
ticulares na fôrma em que as minhas se guardaõ, & 
pelas coutadas se encontrarem na fôrma da Provi­
são que El-Rey meu Senhor, & Padrinho, que san­
ta gloria haja passou em seis de Agosto de mil & 
quinhentos noventa & oyto, & por algumas das 
pennas contheudas no dito Regimento, serem pe­
quenas, & por esse respeyto as matas coutadas se 
não guardaõ como a meu serviço convém, man- 
dey ver o dito Regimento por algumas pessoas do 
meu Conselho de confiança, & experiencia; & 
tomadas todas as mais informaçoens necessárias pa­
ra bem deste negocio se fazer como convém a meu 
serviço. Com sua confirmaçaõ houve por bem de 
ordenar este Regimento na fôrma, & maneyra se­
guinte.
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T Tem, primey'ramente ao meu Monteyro mór pertence fazer os 
Monteyros móres, & pequenos, Couteyros, & Guardas das minhas 
matas, montarias, coutadas, & defezas do meu Reyno, por minhas 
Cartas assinadas por elle, passadas por minha Emmêta & Chãcellaria, 
os quaes seraõ taes pessoas q bem me possaõ, & saybaõ servir nos ditos 
cargos, & os que as ditas Cartas na dita maneyra passadas não tiverem, 
não seraõ havidos por Monteyros, nem officiaes delias, nem lhe se­
raõ guardadas suas liberdades; o qual não fará de novo nenhum só­
mente, morrendo algum dos que agora saõ, segundo ao diante se decla­
rará, ou sendo de idade de sessenta annos, que he a idade que Eu hey 
por bem que tenhaõ, para serem aposentados, & entaõ elle dito meu 
Monteyro mór, em vagante, & lugar do que fallecer, ou aposentar, 
metera outro, ao qual dará sua Carta em que logo declarara o nome 
daquelle em cuja vagante entrar, & assim as confrontaçoens da mata de 
que o encarregue, & os privilégios, & liberdades que com o dito cargo 
lhe concedo; & quando a dita Carta for à dita Emmenta, hirà sempre 
amque a velha que ficou daquelle que he fallecido para Eu a mandar 
romper.
E quando algum dos ditos Monteyros for de idade dos ditos ses­
senta annos, & lhe requerer aposentamento, elle dito meu Monteyro 
mór lhes mandará trazer inquirição tirada pelos juizes das Villas onde 
viver o tal Monteyro, escrita por Taballiaõ, & assinada pelos ditos 
juizes, na qual daraõ fé álem dos ditos das testemunhas, da idade de 
que he o dito Monteyro que assim requerer o dito aposentamento; & 
pela dita inquirição, o dito meu Monteyro mór o haverá por apo­
sentado, se por ella lhe constar q he da sobredita idade, & lhe dará sua 
Carta de aposentamento por elle assinada, & passada pela dita Emmê­
ta, & Chancellaria, & na vagante do dito aposentado, o dito meu Mon­
teyro mór porà outro Monteyro, & lhe dará sua Carta, & quando hou­
ver de passar por minha Emmenta me será levada a velha que deyxou o 
que se aposentou, & assim a inquirição que trouxe por onde provou 
ser da dita idade para se de todo romper.
E o dito meu Monteyro môr serà avizado que os Monteyros 
que tomar ora sejaõ por vagante de outros que fallecerem, ou de apo­
sentamento, que sejaõ pessoas para isso aptas, & que naõ passem de 
idade de quarenta & cinco annos, em maneyra q quando se aposenta­
rem, tenhaõ servido no dito officio quinze annos, & em quanto os naõ 
tiverem servido não aposentará, salvo se tiverem tal aleyjaõ q hou­
vessem depois de serem tomados por Monteyros, por onde naÕ possaõ 
servir, da qual faraõ certo pela dita inquirição feyta na fórma sobredita.
Tom. II. aij O dito
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0 dito meu Monteyro mòr terà hum Escrivão que faça as Car­
tas dos ditos Monteyros, o qual elle dito Monteyro mòr para isso po­
rá, o qual Escrivão levara por cada huma Carta duzentos reis, & ca­
da huma Carta dos aposentados oytenta reis, tudo à custa das partes, 
& para melhor se poder sustentar haverá vinte mil reis de ordenado 
em cada hum anno pagos nas despezas do juizo das coutadas.
0 dito meu Monteyro mòr levará de cada hum Monteyro que 
assim fizer a que der a dita Carta, hum marco de prata, que he o preço 
que antiguamente os Monteyros móres sempre costumáraò levar, & 
dos aposentados naõ levará cousa alguma sómente o Escrivão levará o 
feytio da sua Carta como atrás he declarado.
E o meu Monteyro mór será avizado, que quando fizer os di­
tos Monteyros móres sejaõ pessoas de qualidade que bem me possaõ, 
& saybaÕ servir, & que sejaõ pessoas honradas, & de bem; mas po­
rém não seraõ Fidalgos, nem pessoas taes, & de tal poder que tratem 
mal os Monteyros pequenos.
E bem assim seraÕ os ditos Monteyros pequenos aptos, & taes, 
que bem me saybaÕ servir no dito officio, os quaes elle sempre fará 
daquellas pessoas que morarem nas cabeças das matas, sendo para isso 
aptos, & quando taes naõ forem, ou o não quizerem aceytar, o dito 
meu Monteyro mór os fará do mais perto das ditas matas que puder 
ser, não passando de tres legoas, & moraráõ no lugar mais chegado 
às matas; porque se álem do dito Termo forem moradores, não parece 
que poderaõ bem servir seu cargo, nem guardar as ditas matas que 
lhe forem encarregadas, como a meu serviço cumpre; & parece que 
o fazem mais por gozar dos privilégios que para isso tem, que por me 
servirem na guarda das ditas matas, & por isso quero que passado do 
dito Termo naõ se faça tal Monteyro, nem lhe sejaõ guardados os di­
tos privilégios, os quaes Monteyros seraõ obrigados ter cada hum 
seu sabujo, & sua chuça, & sua bozina.
Item o dito meu Monteyro mór terà poder sobre todos os Mon­
teyros móres das montarias q em alguns lugares saõ coutadas & defe- 
zas; & assim sobre os Monteyros pequenos, & quaesquer outras pessoas 
que por elle por minhas Cartas passadas por minha Chancellaria, fo­
rem postos por guardadores das matas, & coutadas para lhes mandar 
fazer aquellas cousas que comprirem a meu serviço, & a seus officios 
pertencerem.
E se os ditos Monteyros móres, ou pequenos fizerem o que naõ 
devem, & errarem em seus officios, não guardando meu Regimento, 
nem comprindo o que por bem delle saõ obrigados fazer; o dito meu 
Monteyro mór lhes dará aquellas pennas, & castigo que vir que me­
recem.
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recem, a qual penna serà em os mandar prender; & ter na cadeya os 
dias que lhe parecer, & àlem disso os poderá privar dos officios quan­
do achar que por suas culpas o merecem, & em seu lugar pór outros 
taes, quaes vir que o bem faraó; & quando houver de privar algum do 
dito officio o ouvira judicialmente, & julgara por sentença, a qual 
sentença, & autos por onde se deu, será trazida á Eminenta com a Car­
ta do novo Monteyro que fizer em vaga deste que privar. Com de- 
claraçaõ que os Monteyros mòres, & outros Monteyros pequenos, 
Guardas, Monteyros de cavai lo, moços do monte, & mais officiaes 
subordinados a elles que por culpas merecerem serem privados dos 
officios que tiverem, elle dito meu Monteyro mòr naõ possa com- 
mutar, nem perdoar as pennas das sentenças, ou sejaõ pecuniárias, 
ou de degredo, nem os possa admitir de propriedade, nem de serven­
tia aos ditos officios em quanto durar a penna das ditas sentenças, & 
em tudo o contheudo neste Capitulo se guardará a ordem declarada 
na derradeyra folha.
Item, ordeno, & mando que haja oyto Monteyros de cavallo, 
& trinta moços do monte como atè-qui houve.
E quando quer que algum dos sobreditos Monteyros, ou mo­
ços do monte, por minha licença se aposentar, ou falecer, ou por 
outra qualquer maneyra for fóra do dito officio, ao dito meu Montey­
ro mòr pertence apresentarse outro para se meter em seu lugar, & estar 
o dito numero sempre cheyo, & apresentando-me tal como para isso 
cumpre, lhe mandarey fazer Carta de filhamento, & porém sem em­
bargo disto poderey eu tomar alguns dos sobreditos Monteyros de ca­
vallo (qual lhe acontecer em seu gyro) & moços do monte quan­
do o houver por bem posto que mos naõ apresente.
Item ao dito meu Monteyro mór pertence ordenar os ditos Mon­
teyros de cavallo, & moços do monte para me servirem no Paço, & 
dormirem, & vellarem nelle de noyte em quadrilhas, segundo elles 
forem, tantos em huma, como em outra, das quaes quadrilhas o dito 
meu Monteyro mòr fará quadrilheyro hum dos ditos Monteyros de 
cavallo, qual lhe acontecer em seu gyro, ou vir que para isto mais per­
tence, & esta guarda senão fará senaõ quando assistir no Paço alguma 
pessoa Real.
Os ditos Monteyros de cavallo teraõ de sua moradia, & ordena­
do por mez quinhentos & cincoenta reis, & tres quartas de cevada por 
dia, pagas em minha cevadaria.
Os ditos moços do monte teraõ de sua moradia cada hum por 
mez quatrocentos & seis reis, & mais haveraõ todos assim Monteyros 
de cavallo, como moços do monte cada hum seu manto cada um 
Tom. II. a iij anno
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anno para dormirem no Paço para o qual se lhes darà a cada hum 
tres mil reis.
E os que forem da quadrilha, haveraõ mais todos, por dia duas 
iguarias de carne, ou pescado, segundo o dia for, huma pela manhãa, 
& outra à noyte.
E haveraõ todos reção de paõ, & vinho, assim para as ceas, 
como para as conçoadas, o que tudo recupilado monta a dinheyro em 
cada hum anno duzentos & cincoenta & sete mil & sessenta reis, tudo 
pago nas minhas compras aos quartéis.
Item os ditos Monteyros de cavallo, & moços do monte te- 
raõ sómente trinta & cinco sabujos, & mais não salvo quando Eu 
mandar que sejaõ mais em alguns tempos, ou lugares onde Eu estiver 
por minha recreação; porém os contínuos naõ teraõ mais que os di­
tos trinta & cinco, os quaes o dito meu Monteyro mór repartira, & 
darà a quem vir que mais cuidado delles terâ, & que melhor me pòde, 
& saberá com elles servir, sendo porém só a cada hum dos ditos 
Monteyros de cavallo, & moços do monte, & nenhum terà mais 
que dous caês.
E serà dado cada hum dos ditos sabujos, por dias o mantimen­
to costumado, & cadeas de ferro para estarem prezos.
Item darsehà mais aos ditos Monteyros de cavallo, & moços 
do monte, as chuças, & bozinas que forem necessárias, áminha custa, 
as quaes lhe seraõ entregues, & lhes daraõ sempre reçaõ, & conta 
delias, & assim lhe seraõ dados a cada hum seu manchil cada anno.
Item para todo lhe ser pago como deve, & elles servirem, & 
merecerem, o dito meu Monteyro mór ordenará hum dos Montey­
ros de cavallo que vir que o melhor farà; que seja apontador dos 
Monteyros de cavallo, & moços do monte, assim de suas moradias, 
como de qualquer outro ordenado que hajaõ de haver, & de seus caês 
quando os tiverem; & enfim de cada quartel o dito meu Monteyro 
mòr verà o rol do dito ponto; & passará sua certidão para o meu Ve­
dor, em que declare por nomes os que serviraõ; & assim o que a cada 
hum montou haver no quartel passado, segondo servio, para pela 
dita certidaõ do dito Vèdor mandar levar as ditas moradias a rol, & 
pagar, & mando ao dito meu Vèdor que pela certidaõ feyta na fórma 
sobredita o cumpra, & lhes mande disto fazer rol, & pagar como 
dito he.
E por este mando, & defendo aos Apontadores de minha casa, 
que naõ entendaõ em cousa alguma que toque ao ponto dos ditos 
Monteyros de cavallo, & moços do monte; & o deyxem fazer ao 
dito Monteyro que o dito meu Monteyro mór ordenar, porque Eu o 
hey assim por bem.
Item
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Item quando Eu houver de correr monte, ao dito Monteyro 
mór pertence ordenar os buscantes, & Monteyros de cavallo, & 
moços do monte, que nisso me haõde servir, & lhes mandará o que 
haõde fazer para que Eu seja melhor servido.
Item quando quer que os ditos Monteyros de cavallo naõ fize­
rem o que lhe elle por meu serviço mandar, & a seus officios perten­
cer, o dito meu Monteyro mór os poderá castigar tirandolhes aquel- 
la parte de suas moradias que vir que merecem, & isso mesmo aos di- 
los moços do monte castigar nas ditas moradias, & assim em os man­
dar à cadea por aquelles dias que vir que merecem, segundo a qualidade 
dos casos de huns, & dos outros for.
Item os ditos Monteyros de cavallo, & moços do monte, 
que em minha Corte andarem, naõ partiraõ delia para nenhuma par­
te sem licença de meu Monteyro mór, & partindo sem ella, elle os 
poderá castigar segundo assima he declarado, porém esta licença lhes 
darà quando lha pedir, & lhe parecer ser justa por tempo de dous 
mezes cada anno, & estes contínuos, ou enterpolados.
Item os ditos Monteyros mòres das montarias, & pequenos 
tanto que houverem suas Cartas dos ditos officios, logo as hiraõ apre­
sentar nas Camaras dos lugares principaes onde viverem, & lhe será 
dado juramento, & assentado no livro da Camara delle declarando 
seu nome; & risque logo aquelle em cuja vagante entrou, & o decla­
re em seu assento.
E porque quero que as ditas matas, & coutadas sejaõ guardadas 
para que quando por minha recreaçaõ nellas, ou em cada huma delias 
quizer hir montear, ache montaria, & caças; hey por bem declarar 
as cousas, de que as ditas montarias seraõ coutadas, & as pennas que 
haveraõ os que nellas, ou em cada huma delias forem achados, fazen­
do alguma cousa das seguintes.
Mando, & defendo, que nenhuma pessoa de qualquer Estado, & 
condição que seja dentro das ditas coutadas seja ousado de matar por­
co, nem porca, nem bácoro, nem nenhuma veaçao grande, nem peque­
na, nem de armar armadilhas de qualquer sorte, ou qualidade que se­
ja, para nellas tomar veação, ou querer montear, posto que não matem 
porcos, nem veados, sendo peaõ seja prezo, & pagará dous mil reis ap- 
pliçados, conforme este Regimento, & serà degradado tres annos pa­
ra as galés com baraço pergaõ, & sendo Fidalgo será prezo até minha 
inercè, & pagará duzentos cruzados para as cousas que declarar, & se­
rà cõdenado em dous annos de degredo para África pela primeyra vez; 
E tendo nisto algum excesso, & sendo mais vezes comprehendido que 
a primeyra, âlem de pagar a dita pena de dinheyro em dobro, serà
conde-
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condenado em quatro annos de degredo sem remissaõ.
E para melhor guarda das coutadas nos lugares de Almeyrim, 
Salvaterra, & Muje, naõ possa viver Fidalgo algum, nem residir por 
mais tempo que de paço quando fizer seu caminho, salvo tendo na- 
quelles lugares fazenda de raiz sua própria, não se entendendo por fa­
zenda de raiz cazas nos ditos lugares, & que os que nelles tiverem fa­
zendas, & viverem por essa causa nos limites das coutadas nos ditos 
lugares, se forem culpados em caçar, sejão condenados álem das mais 
pennas em degredo perpetuo delles, & seus termos para não poderem 
tornar a elles sem minha licença.
E a pessoa que agazalhar bèsteyro, ou espingardeyro que venha 
para balhestear em alguma das minhas coutadas, ou lhe levar manti­
mento algum onde andar, ou bèsta para trazer a carne dos porcos, ou 
veados que tiverem mortos, ou passar o dito bèsteyro, ou espingar­
deyro em seu barco sabendo que o lie sendo peaõ serà publicamente 
açoutado, & hirà degradado por dous annos para as galés, & sendo 
pessoa em que não cayba penna vil, pagara cincoenta cruzados, & serà 
degradado por dous annos para hum dos lugares de África.
Qualquer pessoa de qualquer qualidade que seja que caçar com 
caõ de mostra nas minhas coutadas, ou tiver o dito caõ em sua casa, 
seu, ou alheyo nos lugares delias, ou tomar perdizes com rede, can- 
deo, ou combij, ou as amejoar nas ditas minhas coutadas sendo pea5 
serà publicamente açoutado, & degradado dous annos para as galés; 
& sendo Fidalgo pagara duzentos cruzados para quem Eu declarar 
por qualquer destas cousas em que for comprehendido, & huns, & 
outros perderão as armadilhas, & os Fidalgos incorrerão nas mesmas 
pennas mandando caçar nas ditas coutadas com algumas das ditas 
cousas.
Mando, & defendo que nenhuma pessoa de qualquer qualida­
de, & condição que seja, ponha, nem mande pór fogo nas montarias, 
matas, & coutadas delias, nem fòra delias em lugar donde se lhe possa 
seguir danno, & qualquer que o puzer, ou mandar por, ou a isso der 
conselho, ajuda, ou favor, sendo escravo, ou peaõ barceyro será pu­
blicamente açoutado, & se for de outra qualidade, & peaõ será com 
baraço, & pregaõ degradado por dous annos para hum dos lugares de 
África, & sendo Vassallo, ou Escudeyro, com pregaÕ em audiência 
serà degradado por dous annos para África, & pagará cada huma das 
ditas pessoas por cada vez dous mil reis, & o danno que fizer, & sendo 
Cavalleyro, ou Fidalgo o Juiz da Montaria, & mata onde o fogo se 
puzer o emprazarà para minha Corte donde não se hiraõ sem meu espe­
cial mandado, & o dito Juiz farà logo pagar o danno que o tal fogo
fizer
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fizer pelos bens do dito Fidalgo, ou Cavalleyro, ou de qualquer 
outra pessoa que o dito danno fizer.
E quando quer que se naõ puder saber que poz o tal fogo, quero 
que se alguma pessoa for achada caçando dentro na queymada do tal 
fogo, o dia que se puzer, ou dahi a trinta dias do dia em que o fogo 
se fez, nem atè mil paços ao redor delle, esse, se haja por poedor do 
dito fogo, & haja a penna sobredita, & dando elle à prizaõ a pessoa 
que verdadeyramente poz o dito fogo com prova bastante, serà 
solto, & o outro condenado.
E isso mesmo se alguma pessoa dentro da dita queymada lançar 
seu gado a pacer, ou arrancar cepa, ou fizer carvaõ do dia em que 
se o dito fogo puzer a hum anno comprido, ou dentro do dito anno 
tirar delle torgao, quero que se haja por poedor do dito fogo 
em quanto senaõ souber quem o poz, & este gado serà aquelle 
que antes da queymada feyta costumava apacer no lugar em 
que a dita queymada fez, ou a huma legoa ao redor delia, por­
que se naõ for gado que costumasse ahi apacer, nem dentro da 
dita legoa naõ encorrerá na dita penna, porém provando legitima- 
mente que alguma outra pessoa poz o dito fogo na queymada onde o 
dito gado pastava, arrancava cepa, ou fazia torgaõ, & declarar o no­
me, & sinaes da pessoa, serà relevado da dita penna; & tanto que se 
souber por prova sufficiente a pessoas, ou pessoas que verdadeyrramen- 
te puzeraõ o dito fogo dahi em diante posto, que seja dentro do dito an­
no poderá pastar na dita queymada não sendo por alguma provisão 
defezo o pasto no dito lugar.
Mando, & defendo que nenhuma pessoa dentro das ditas matas, 
naõ cortem nenhuma madeyra, nem tirem nenhuma casca, nem cor­
tiça sob penna de quem quer que o fizer pagar por cada carrada de ma­
deyra, ou pao de jorro dous mil reis; & por carga de lenha du­
zentos reis; & por carga de casca, & cortiça quinhentos reis, & 
assim hey por bem que perca a dita madeyra, lenha, casca, & cortiça 
para o meu Monteyro mòr, ou couteyros da terra, se os tomarem. & 
assim perderaõ a ferramenta com que cortarem as ditas cousas; & 
pessoa alguma não serà relevada das ditas pennas, naõ mostrando Alva­
rá de licença para isso por mim assinado; & álem do sobredito se po­
derá proceder contra os culpados que cortarem a dita madeyra, corti­
ça, ou casca conforme a Ley que se fez sobre os que cortaÕ, & cerraõ 
sovereyros do Rio Sever até a foz de Lisboa.
E isto senaõ entenderá nas matas de Palmella, nem nas matas da 
cerra da Ira, & Buquilubo, & em Torres-novas, nem nas matas da 
Zezereda, & Fraldeu em Óbidos, nem nas matas de Monte-mór o
Velho
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Velho, porque nestas aqui neste capitulo declaradas poderaõ sem coy- 
ma, nem penna alguma cortar a dita madeyra, lenha, casca, & cor­
tiça, & mais não, & assim poderaõ fazer, & tirar carvaõ.
E os lugares que tiverem necessidade de madeyra para suas la­
vouras, & bem assim de lenha seca para despeza de suas casas, reque­
rerão ao Monteyro mór da terra, quãdo o sobredito houverem mister, 
& elle lhe darâ para isso licença, declarandolhe logo o lugar donde a 
dita madeyra haõde cortar, & assim donde a dita lenha seca haõde ti­
rar, o qual lugar serà onde naõ fizer nojo às ditas montarias, como mais 
largamente se contém no dito Regimento.
Em especial mando, & defendo que no paul da Telia, & den­
tro da Ribeyra de Muje que saõ na montaria da minha Villa de San­
tarém nenhuma pessoa cortem a dita madeyra, nem tire casca, nem 
nenhuma lenha ainda que sejaõ meus Azemeis, nem da Rainha mi­
nha sobre todas muyto amada, & prezada mulher, sobpena de qual­
quer que nisso for achado, ser prezo, & estar dez dias na cadea, & 
delia pagar duzentos reis por cada carga; & ao meu Monteyro 
mòr, & assim ao da terra mando que não dem para isso nenhuma li­
cença, senão na fôrma que està provido no dito Regimento.
Mando, que nenhum pastor, nem vaqueyro naõ traga nas ditas 
matas, & coutadas lança, & se a trouxer, pague quinhentos reis, & 
mais perderá a dita lança, & pela segunda vez serà prezo, & estará 
na cadea atè minha mercê.
Item mando, & defendo que nenhuma pessoa naõ ande pelas 
ditas matas, & coutadas fóra dos caminhos públicos com besta, nem 
espingarda, & quem quer que com algumas das ditas armas for acha­
do fòra dos ditos caminhos, serà castigado na fórma do dito Regi­
mento.
Deffendo que nenhuma pessoa quando for caçar alguma caça 
das que por este Regimento naõ saõ defezas, não levará lança, nem 
bèsta, nem espingarda, dentro nas ditas matas, & coutadas, nem 
outra arma tal, com que possa matar porcos, nem veação sobpena de 
quem quer que for achado, se for acavallo pagará mil reis, & se for de 
pè pagará quinhentos reis, & estará dez dias na cadea, & todo pela 
primeyra vez, & pela segunda àlem da dita penna será prezo, & estará 
dez dias na cadea como dito he, & assim pela primeyra, como pela 
segunda perderaõ as ditas lanças, & espingardas, béstas, & caês, & 
foràm que levarem.
E porque Eu mais continuamente ando pelas matas do Termo 
de Santarém, & senão forem bem guardadas não haverá nellas porcos, 
nem veação, nem outros montes, & caças de minha recreaçaõ saben­
do
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do que os porcos casendos que se em alguma das ditas matas lançaõ, 
fazem muyto danno aos montezes. Mando, & deffendo que a mata 
do paul da Telia, nenhuma pessoa naõ meta, nem traga porcos casen­
dos; & sendo achados, quero que os percaõ, & se os Monteyros os 
naõ quizerem accusar, hey por bem que qualquer outra pessoa os pos­
sa acuzar, salvo se forem dos moradores da cabeça da mata, porque es­
tes em quanto ahi houver lande poderàõ nella trazer os ditos porcos, 
& tanto que ahi naÕ houver a dita lande os tiraràõ sob a dita penna, & 
isto hey por bem se cumpra assim sem embargo de qualquer Provisão 
não só por mim assinada de meu proprio sinal: diz a antre linha lande.
Mando, & deffendo que nas ditas montarias de Santarém, & 
Muja, nem a duas legoas ao redor naÕ possa viver nenhum bésteyro 
sobpena de serem prezos, & haverem a mais penna que Eu houver 
por bem, & se dentro das ditas duas legoas quizerem viver naõ usa- 
ràõ do dito officio de bésteyro, & se usarem delle, pagaràõ mil reis por 
cada vez que nisto forem comprehendidos, & da cadea, & mais per­
derão as bestas, & espingardas, & haveraõ toda a outra mais penna 
que eu houver por bem, àlem da que haverão se matarem algum 
porco, ou veação, & a montaria de Santarém se entenderá na que por 
este Regimento he contheuda.
E porque nos Regimentos antigos da montaria de Óbidos esta- 
vaõ algumas cousas de que em especial algumas matas eraõ coutadas 
assim de aves, como de outras caças, neste Regimento hey por bem 
mandar declarar algumas àlem do que geralmente atrás he apontado, 
& declarado em todas.
Quem quer que passar bésteyro à coutada da Pera, hey por 
bem que por cada hum que passar, pague de penna quinhentos reis, & 
mais perderá o batel.
Que os moradores da Serra naõ tenhaõ, nem criem nella nenhuns 
porcos, salvo hum porco, & huma porca de criaçaõ, & os bacaros 
delia não poderaõ criar, nem ter mais que hum anno, & mais naõ, & 
fazendo o contrario, mando que lhos matem sem penna alguma.
E todas as pennas que por este Regimento mando pagar a qual­
quer pessoa que contra elle for, se repartira por esta maneyra. §. Ame- 
tade ao meu Monteyro môr, & da outra ametade faraõ duas partes da 
qual o Monteyro mór da terra levará huma parte, & os Monteyros 
pequenos levaraõ a outra parte q he hum quarto de toda a dita penna, 
a qual serà igualmente partida pelos ditos Monteyros pequenos da tal 
montaria, porém porque os ditos Monteyros pequenos tenhaõ von­
tade de olhar pelas matas que lhe saõ encarregadas, & assim pelas 
outras ainda que sejaõ as suas, hey por bem que qualquer Monteyro
que
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que achar culpado, o & o descobrir, haja tanta parte das pennas, que 
assim descubrir como dous dos ditos Monteyros, & se os Monteyros 
móres das ditas montarias acharem, & descobrirem as ditas pennas, 
naõ haveraõ senão a sua parte segundo em cima lhe vay declarado.
Que os Monteyros móres, & pequenos, & guardas das ditas 
montarias que minhas Cartas passadas segundo fôrma deste meu Re­
gimento tiverem, sejaõ cridos por seus juramentos nas pennas, & coy- 
mas das ditas montarias, & coutadas que demandarem, os quaes ju­
ramentos lhe seraõ dados nas Camaras como no capitulo atrás vay de­
clarado.
E por quanto conforme aos Regimentos antiguos, os Almoxa­
rifes saõ juizes conforme a isso, hey por bem que os Almoxarifes que 
forem das Cidades, & Vil las das cabeças das ditas montarias sejaó 
juizes delias cada hum das montarias, & coutadas que dentro de seu 
Almoxarifado, & montaria da Villa em que he Almoxarife cahirem; 
& mando aos ditos Monteyros móres, & pequenos, couteyros, & 
Guardas, & mais officiaes, que perante a ditos Almoxarifes deman­
dem todas as pessoas que este Regimento em alguma cousa não guar­
darem, & contra elle forem, & nos lugares das cabeças das ditas mon­
tarias em que naõ houver Almoxarife por mim, demandaraõ as ditas 
pennas perante os juizes da terra.
Os ditos Monteyros, & Guardas, & mais officiaes, quando 
acharem alguma pessoa nas ditas matas, & coutadas fazendo cousa al­
guma das defezas neste Regimento, ou se as souber logo o ira fazer a 
saber ao dito Almoxarife; o qual tomará disto hum summario conhe­
cimento; & se os ditos officiaes que tiverem tomado juramento co­
mo atrás he declarado, derem suas fès, que viraõ o tal culpado, o dito 
Almoxarife o mandara assim fazer, & escrever por auto, & pelo dito 
testemunho o dito Almoxarife mandará prender o tal culpado se diver 
de ser prezo, & para isso passará seu mandado para as justiças, & pre­
zo se procederá contra elle como for justiça, segundo fórma deste meu 
Regimento.
E se os ditos officiaes o naõ viraõ, & alguma pessoa lho disse, o 
dito Almoxarife tomará o dito da dita pessoa, & de outra alguma 
para serem duas, & com isso o mandará prender se o diver fazer; & 
sem os ditos mandados dos ditos Almoxarifes, Juizes das ditas mon­
tarias naõ se prenderão nenhuma pessoa, salvo quando se achar cm 
fragrante delicto, porque entaõ os ditos officiaes o poderão prêder, pos­
to que para isso naõ tenhaõ mandado do dito Almoxarife, & quem 
quer que prender alguma por cousa que ás ditas coutadas pertença 
sem o dito mandado, & fóra de maneyra que a que hey declarado,
hey
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hey por bem que paguem vinte cruzados ametade para os Cativos, & 
a outra para quem o accusar; & mando a todas minhas Justiças que 
fazendo-o o façaõ nisso execução.
E para ser condenada qualquer pessoa que contra este Regimen­
to for, & nas penas das ditas montarias encorrem, & hey por bem que 
baste a fé do Monteyro, ou Guarda que o vio, & pella fè dos ditos 
tendo tomado juramento como dito he, sómente serà condenado naõ 
mostrando as partes tal razão que os escuse de serem condenados.
E se alguma pessoa de fóra achar alguém nas ditas matas, & cou­
tadas, & o quizer demandar podelo ha fazer, & serà recebido à deman­
da, & com duas testemunhas que elle contra a tal parte der, ou por seu 
juramento, com huma testemunha serà condenado sem para isto se fa­
zer, nem dar mais prova, esta pessoa de fóra que assim demandar mais 
pròva, haverá de penna, outra tanta parte, como a houvera se fora 
Monteyro, ou Guarda.
E pelas ditas provas se julgaràõ as pennas dos culpados dando 
appellaçaõ, & aggravo para o Juiz das Coutadas que as despachará 
na fôrma do seu Regimento, & quando se acharem alguns Fidalgos 
culpados em alguns dos casos atrás declarados, os emprazaràó para 
esta Corte, & enviaràõ os autos de suas culpas para Eu nisso mandar 
o que houver por meu serviço, & bem da justiça.
Mando, & deffendo aos ditos Monteyros mòres, & pequenos, 
& mais officiaes de minhas coutadas que sejaÕ muy prestes, & dili­
gentes em guardar as matas, & coutadas que lhe saó encarregadas, & 
as vaõ visitar muyto a miudo, em tal maneyra que se naò possa fazer 
nellas cousa contra meu serviço, & Regimento, porque fazendo-se sem 
elles darem disso razaõ, mandarev proceder contra elles como hou­
ver por meu serviço.
Hey por bem para se saber se os ditos Monteyros estão prestes 
para fazerem o que a seus officios, & meu serviço cumpre que elles 
appareçaõ duas vezes no anno perante o Monteyro mòr da terra, & Al­
moxarife com suas bozinas; & sabujos, & chuça. §. Huma vez 
pelas oytavas do Natal, & outra vez por Saõ Joaõ, & mando aos 
Monteyros móres das ditas montarias que se ajuntem com os ditos 
Almoxarifes, Juizes delias, os dias sobreditos, & vejaõ os ditos 
Monteyros, & escreverão todos, & os que não apparecercm, ou que 
não tiverem alguma das cousas, a que saõ obrigados segundo fórma 
deste Regimento, ou naõ dando razaÕ tal que os escuze, que os ha- 
jaõ por devaços, & lhes naõ guardem seus privilégios; & o façaõ 
saber ao meu Monteyro mòr para lhes mandar pedir os privilégios que 
que lhes tinha dado, & em seu lugar meter outros.
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Qualquer Monteyro mór, Couteyro, Guarda, ou Monteyro 
pequeno de minhas coutadas que for comprehendido em qualquer das 
cousas, que por este Regimento saõ deffezas; ou que der consentimen­
to, ajuda, ou favor para algumas pessoas montearem, ou caçar nas 
ditas coutadas; ou que achar nellas, algumas pessoas, & naõ denunciar 
delias, perderá o dito officio, & serà degradado por dez annos para as 
gallés, posto que tenha qualidade para nellas não servir a remo, por ser 
justo que estes se castiguem differentemente dos outros, & fazendo 
algumas avenças com as partes que lhe forem culpadas, ou lhe quita­
rem alguma cousa antes de serem condenados, pagaràõ quatro mil reis, 
ametade para a piedade, & a outra ametade para quem os accusar, & 
se algum Monteyro os accusar a dita ametade serà repartida, segun­
do atrás tenho ordenado, & perderàõ os privilégios que tem, & se- 
sarõ degradados dous annos para hum dos lugares de África.
E se achar que os ditos officiaes deraõ suas fés falsas nas demandas 
que assim fizerem, hey por bem que hajaõ aquellas pennas que por 
minhas Ordenaçoens haõde haver os que juraõ falso.
Item sou informado que algumas pessoas andaõ por minhas cou­
tadas balhesteando, dizem que tem para isso minha licença, & por­
que Eu o naõ hey por bem, por este mando ao meu Monteyro mór 
que naõ consinta que nenhuma pessoa de qualquer qualidade, & con­
dição que seja balhestee nas ditas minhas matas, nem coutadas, pos­
to que tenha meus Alvarás de meu sinal, & aquelles que souber que 
tem os ditos Alvarás, lhes mandará notificar como o Eu assim man­
do, & dahi em diante seraÕ encoymados, & demandados se o contra­
rio fizerem, como seriaõ se os ditos meus Alvarás naõ tivessem, salvo 
se os ditos Alvarás declararem que se cumpraõ sem embargo deste Re­
gimento.
Hey por bem, & mando que nenhuma pessoa, nem carvoeiro 
em todas as matas, & coutadas dentro de sua demarcação naõ faça 
carvaõ, nem o traga feyto, nem mande arrancar cepa para se fazer 
em outra parte, sobpena de pagar por cada vez que for achado, ou 
trazendo o dito carvaõ, ou arrancando a dita cepa, ou provando se 
que o fez, ou mandou fazer, mil reis, álem disto por cada carrada pa­
gara dous mil reis; & por carga quinhentos reis, & por costal du­
zentos reis, & perderàõ o carvaõ, ou sua justa valia, & a ferramenta 
com que o fizer, ou arrrancar a dita cepa, nem lhe serà guardado Al­
vará, nem licença de qualquer pessoa, ou official que seja, salvo se for 
por mim assinado, & no cortar das madeyras, & sovereyros, cortiça, 
lenha, & machieyros se guardará o Regimento particular que tenho 
dado a cada huma das coutadas per si.
E por
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E por quanto por este Regimento se dà poder ao meu Montey- 
ro mòr que possa prender Monteyros móres, Couteyros, Monteyros 
de cavallo, moços do monte, & Guardas & mais officiaes das minhas 
matas, & coutadas quando fizerem taes cousas porque mereçaõ serem 
prezos por seu castigo, pelo que hey por bem, & mando que os pre- 
zos que pela dita maneyra o forem, naõ sejaõ embargados nas cadeas 
por nenhuns casos crimes, nem civis, nem lhes corraõ folha alguma; 
& aos ditos Carcereyros das cadeas aonde o dito Monteyro mór os 
mandar prender, sejaõ soltos sómente por seus mandados, sem nisso 
entender official algum de justiça, nem o dito Carcereyro receberá em­
bargo algum de qualquer caso que seja, assim crime, como civel, & 
mando a todos os Corregedores, Juizes, & Justiças a que pertencer 
naÕ embarguem, nem mandem, nem consintaõ embargar os ditos 
officiaes assima nomeados nas cadeas aonde o dito meu Monteyro mór 
os mandar prender por seu castigo.
E assim hey por bem, & mando que os meus Dezembargadores 
do Paço, naõ tomem petiçoens de Alvarás de fiança, nem de perdoens 
em nenhum caso que toque a minhas coutadas.
Pelo que mando ao meu Monteyro mòr que hoje he, & ao dian­
te for, que sirva o dito officio na fórma que lhe he declarado neste Re­
gimento, ao qual mando, & encomendo muyto que com muyta dili­
gencia visite os Monteyros móres da terra, & Monteyros pequenos, 
Couteyros, & Guardas das matas, & montarias ao diante declaradas, 
se servem seus officios como devem, & saõ obrigados assim na guar­
da das ditas matas, & coutadas, como em todo o mais que a seus offi­
cios pertence, & se informe se deyxaõ algumas pessoas fazer nas di­
tas matas, & coutadas cousa alguma contra este Regimento, & saben­
do que alguns fazem o que não devem, mande nelles executar as pen- 
nas atrás declaradas, & os privem de seus officios se o caso o mere­
cer, ou seos ditos officiaes aggravaõ as pessoas que junto das ditas ma­
tas, & coutadas moraõ, ou outras algumas em lhes demandarem o 
que não saõ obrigados por lhe darem alguma cousa; ou lhes fazerem 
outros alguns aggravos sem causa, achando que o fazem, os castiguem 
assim com pennas de direyto com privaçaõ dos officios, & prizaõ da 
cadea, segundo vir que merecem do que lhe mando que tenha parti­
cular cuidado pela oppressaõ que os pobres com isso receberão; & 
mando aos ditos officiaes que bem, & verdadeyramente sirvaõ os di­
tos seus officios sobcargo de juramento que delles tem na fórma, & 
ordem atrás declarada neste Regimento, & não demandem cousa que 
não devão, nem deyxem de demandar os que correrem nas pennas des­
te Regimento sobre as quaes naõ faraó avenças, nem quitas, antes de 
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lhe serem "julgadas por sentença, porque com a informaçaõ que tiver 
de servirem bem seus officios, & como devem, folgarey de lhes fa­
zer mercê, & seus privilégios, & liberdades lhe serão inteyramente 
guardadas, & quando se provar que fizeraõ o contrario àlem das pen- 
nas declaradas neste Regimêto, os mandarey castigar como houver por 
bem, & meu serviço, & porque o dito meu Monteyro mor naõ pô­
de estar sempre presente nas terras, & lugares das ditas montarias pa­
ra ver o como servem os ditos officios, mando aos Juízes das ditas mon­
tarias que tenhaô muyto particular cuidado de saberem como os ditos 
officiaes procedem nos ditos officios, & se cumpre, & guardaõ intey­
ramente seu Regimento, & quando souber que fazem o que naõ de­
vem, mo faraõ a saber, & ao meu Monteyro mòr para os mandar cas­
tigar como por suas culpas merecerem; & mando a todos os Dezem- 
bargadores, Corregedores, Ouvidores, Juizes, & Justiças, Officiaes, 
& pessoas que este Regimento for apresentado, & o conhecimento 
das cousas nelle declaradas pertencer que dem toda ajuda, & favor 
ao meu Monteyro mòr, & em tudo o que lhe requerer de minha par­
te sobre o comprimento deste Regimento, & assim aos Juizes das 
Montarias, Monteyros móres, & pequenos, Couteyros, & Guardas, 
& mais officiaes, porque de o assim o fazerem, me haverey por bem ser­
vido delles, & mando ao meu Monteyro mór faça com rnuyta dili­
gencia guardar este Regimento, o qual comprirá, & guardará no que 
seu officio tocar assim, & da maneyra que nella se contliem sem em­
bargo de Capítulos de Cortes, Regimentos, Cartas, E Alvarás que 
sobre a matéria delle pelos Reys meus antecessores, & por mim sejaõ 
passados; porque quero, & mando que daqui em diante senão uze, nem 
pratique mais que sò este Regimento que será por mim assinado.
AS
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AS MONTARIAS QUE CONVÉM 
a meu serviço haver pelo Reyno, saõ as seguintes.
MONTARIA DE SANTARÉM.
Lagos da monta do frade, toda a Ribeyra até as vinhas de Co-
ruche de huma, & outra parte agoas vertentes com suas confron- 
taçoens.
A Lagoa das Pereyras que parte com a de Magos que se come­
ça a fonte de Coelheyros, & chega até o caminho que vay para as mi- 
Iharadas, & parte com o caminho que vem da gloria para Escaroupim 
agoas vertentes da Cumiada para a dita lagoa.
O vai do Lebro dos pousadouros lodo atè o caminho que vay 
para a Ribeyra de Coruche, & de Muja agoas vertentes com suas con- 
frontaçoens.
Os marinhaes que se começaõ de vai de Lobos paar bayxo ao 
longo dalcalana, & chega ao caminho que vay de Escaroupim para 
Santa Maria da Gloria, & vem pelo Coelheyro abayxo serrando na 
Rosa. §. No porto que vay para Santa Maria da Gloria.
0 paul da Rosa que se começa das vinhas de Muja, & vay pela 
estrada de longo que vay para Santa Maria da Gloria, & vay cerrar no 
porto do Coelheyro, agoas vertentes, de huma, & outra parte.
O Pacheco que parte com a Rosa, & corri o valle da Louricey- 
ra de huma parte, & da outra agoas vertentes, & assim parte com o 
paul de Muja.
A Louriceyra que parte com a lagoa das porcas da estrada que 
vay do porto Coillieyro para o porto de mealha agoas vertentes para 
o paul de Muja.
Todo o paul de Muja atè a Lamarosa agoas vertentes de huma 
parte, & da outra atè o arneyro dos ulheyros, & assim toda a Ribeyra 
da Lamarosa agoas vertentes de huma, & outra parte com suas con- 
frontaçoens, & de dentro da dita Ribeyra da Lamarosa sahe hum 
valle que se chama das cortiças, & vay ter às simalhas do LeaÕ, agoas 
vertentes de huma, & outra parte.
0 junco grande, & o pequeno que sahe da Ribeyra da Lamaro­
sa que he a quem do porto do arneyro, & do arneyro de femea sevada 
os quaes ditos arneyros saõ dentro na coutada agoas vertentes de húa 
parte, & da outra atè ás colmeas do barbeyro, & junco pequeno atè 
as simalhas da gloria agoas vertentes de huma, & da outra parte.
O vai do chachorrinho.
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O vai de canicevra que sahe da Lamarosa até o valle do arneyro 
da machieyra, onde se vay acabar agoas vertentes de huma, & outra 
parte.
O vai do Coelheyro que sahe da Lamarosa agoas vertentes de 
huma, & outra parte atè as achadas da gloria, onde se acabaõ.
A mata do feroupo que està ao porto da mealha agoas vertentes 
de huma, & outra parte.
A Ribeyra de Muja. §. Do moinho de Vasco Velho até a mar- 
mel leyra agoas vertentes de huma parte, & da outra, com todos seus 
valles, pernadas, & fornecos que saõ da dita Ribeyra.
A mata de vai de flores atè o arneyTO dos crucetes, & dahi abru- 
nhevra atè a portas de grou, & dahi a oraõ debayxo, atè a sesmaria 
nova agoas vertentes de huma parte, & da outra com suas pernadas.
0 valle da abrunheyra com o grou abaxo que vay cerrar na Ri­
beyra de Muja agoas vertentes de huma parte, & da outra com suas 
pernadas, & valles.
A Lagoa de quatro alqueyres. §. Do paul de Ruy Gracia pela 
estrada que vay ter a Santa Maria da cerra com a caneyra outra vez à 
Ribeyra de Muja agoas vertentes de huma parte, & da outra.
0 paul da Télla. §. Da fóz do paul Ribeyra assima atè per­
na molhada assim como diz o cazeyro velho que vay ter ao Salva­
dor, Ribeyra do Chouto abayxo atè entrar na Ribeyra de Muja 
agoas vertentes de huma parte, & da outra com todos seus valles, 
& pernadas.
O paul de agoas vivas. § Da fóz do paul Ribeyra assima até 
ensimalhar com a télla agoas vertentes de huma parte, & da outra com 
todos seus valles, & pernadas.
A Ribeyra de Villa de Rey das vinhas para sima com a cancera 
da Ribeyra assima, & a barroca da Serpe com a mata do carpinteyTo 
até as simalhas da dita Ribeyra, & vindo pela cabeça do seyxo ao 
machieyro; aos Ribeyros a fundo atravessando ao paul de trava até o 
campo, & da outra parte atè a chamusca agoas vertentes de huma par­
te, & da outra.
E pela chamusca pela Ribeyra assima até ulme, & de ulme pela 
Ribeyra assima até tamarel onde morava Lazaro Affonço agoas ver­
tentes de huma parte, & da outra.
ESTAS
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ESTAS SAM AS MATAS DOS PARTICU- 
lares que ficaõ dentro nesta montaria, & que­
ro se guardem como minhas próprias.
TT UM soveral de Ruy Martins de Vasconcellos, que parte do 
Nascente com matos, & coutadas minhas, & do Poente confron­
ta com o Tejo.
O soveral de Joaõ Gomes danhaja, que parte do Nascente com 
os matos de agoas vivas, montarias minhas, & do Poente a frontaria 
do Tejo.
0 soveral de Melchior Botelho que tem as mesmas confronta- 
çoens.
0 soveral de vai de cavallos que he de Dom Joaò Soares, Al- 
cayde mór de Torres Vedras, que do Nacente parte com as matas das 
minhas montarias, & do Poente com paul de trava, & frontaria do 
Tejo.
0 soveral de Ruybarba, que do Nascente parte com as matas das 
minhas montarias, & do Poente com o paul de trava.
0 soveral da murta, & dos Conegos dalcaceva da Villa de San­
tarém tem as mesmas confrontaçoens da mata assima.
0 soveral do Crespo, que hoje he de CristovaÕ de Mello filho 
de Vasco Gomes de Mello já defunto, que está pegado com ulme.
Os soverais que ha pela Ribeyra de ulme de huma parte, & da 
outra até as aranhas, & dahi para sima com todos seus valles, & forne- 
cos que tem grande quantidade de madeyras, he senhorio delles o Du­
que de Prestana.
0 soveral de perna seca, he do mesmo Duque aforado a cazey- 
ro particular.
Os soverais da Resollos, he senhorio delles Dionisio da Costa, 
& Francisco Lopes da Golegam, & Donna Luiza, estaõ repartidos 
em cazaes que partem do Nacente, & do Poente com o Tejo.
0 soveral de Vacca que he de Dom Duarte de Larcaõ parte do 
Nascente & do Poente com o Tejo.
O soveral do Pinheyro he de Dom Antonio Pereyra anda anexo 
á Comenda que tem de Santa Maria do Pinheyro.
0 soveral de fonte galega, & vai de vidreyra, he de Ruy Telles 
de Menezes, foreyro à Camara da Vila de Santarém.
A mata da Ribeyra de bretovel da Camara de Santarém, tem 
muytos soverais, & carvalhos.
Todos
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Todos os soveraes que estaõ pela Ribeyra de Chouto de huma 
parte, & da outra atè o nafel de sima, & o gaviaõ com todos seus 
valles, & fornecos saõ do Conde da Castanheyra, ha nelles muytos 
soveraes.
O soveral de Martim Gil està aforado pela Camara da Villa de 
Santarém a Manoel do Quintal.
Os soveraes do grojaõ lie foro da Camara da dita Villa, de que 
he senhorio Fernaõ Nunes.
O soveral das pombas he foro da Camara da dita Villa, he senho­
rio delle o Meyrinho da correyçaõ delia.
Os soveraes de talasnas, & vai longo, & caneyra os quais a Ca­
mara de Santarém arrenda a lande, saõ muyto grandes, & tem boa 
madeyra.
Os soveraes das folgas, & ervideyra, & càveyro saÕ senhorios 
delles Pedro Carvalho, & outros parentes seus.
Os soveraes da tógueyra aforados pela Camara de Santarém a 
Miguel Tavares, Escrivão delia.
Os soveraes dalmofalla de riba, & almofalla debaxo, dos quais 
arrenda a Camara a lande delles.
A mata do Cantaro, & cuilheyro arrenda a Camara a lande 
delia.
Mando que nesta montaria da minha Villa de Santarém haja 
hum Monteyro mór, & MonteyTOS pequenos trinta. §. Vinte & 
quatro que guardem as minhas matas como atégora fov, & os seis que 
de novo acrescêto, guardaràõ as matas dos particulares que a ellas jun­
to para que como minhas se guardem daqui em diante.
ALMEYRIM.
JUnto a Almeyrim ha soveral que tem muyta madeyra.Ha mais junto à dita Villa dous pinhaes hum velho, & outro 
novo.
ALCANEDE.
Mata do Cortiçal com suas confrontaçoens.
A mata da fonte dal urella que he de meya legoa de comprido
TORRES NOVAS.
Mata da serradayra. §. Do Termo de Alcanede até o Termo 
de Thomar.
A mata
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A mata do funga luas no termo da dita Villa de Torres novas 
com suas confrontaçoens, a qual he em momflorido.
A mata de Buquilubo que està no Termo da dita Villa com suas 
confrantaçoens.
A mata da Curçeyra que parte com o Termo de Alcanede.
NESTAS MATAS SENAM POEM MON- 
teyros, porque nos vinte & quatro que guardaõ 
as minhas matas da montaria de Santarém, 
tem obrigaçaõ de guardar estas.
MONTARIA DE ALENQUER 
tem as matas seguintes.
f~\ Paul dotta, agoas vertentes da lombada dà Zambuja para 
o dito paul; & em longo de Saõ Bertholameu até Villa- 
nova, & dabanda de Alenquer parte pela estrada que vay pelo moi­
nho novo, & dahi ao Rio de Alenquer.
A mata da Vidigueyra, agoas vertentes, a do trapeyro.
A mata dotta assim como parte com aldea dotta, & Atouguia 
das cabras, & o bayrro agoas vertentes para dentro.
ESTAS SAM AS MATAS DOS PARTICU- 
lares que ficaõ dentro nesta montaria, & man­
do se guardem como minhas próprias.
TT Uma mata de Sebastiaõ de Macedo que tem muyto soveral gran- 
de junto à mata da Vidigueyra, & jà póde servir para minhas 
Armadas.
A mata de Dona Lourença, mulher que foy de Francisco Car- 
neyro.
A mata da quinta do Louro que he de Francisco Corrêa Senhor 
de Bêllas, tem muyta madeyra que pôde servir para minhas Armadas.
Huma mata de Dom Francisco de Viveyros no Termo de Al­
dea Gallega da Merceana.
E
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E mando que nesta montaria da minha Villa 
de Alenquer haja hum Monteyro Mór, & de 
Monteyros pequenos vinte & seis. §. Vinte 
& tres que guardem as minhas matas co­
mo atégora foy, & os tres que de novo acres­
cento, guardaràõ as matas de particulares que 
a ellas ajunto para que como minhas se guar­
dem daqui em diante.
A MONTARIA DE OBIDOS 
tem as matas seguintes.
A Mata dalbergaria. §. Do cabeço dantre o valle longo, & o vai de lagares agoas vertentes para a dita mata; & dahi direyto 
a Pereyra que està na varsea dalbergaria, & dahi ao cabeço àlem do 
valle da outra parte que tem a barreyra vermelha agoas vertentes para 
a dita mata, & dahi atravessando o corrego que se mete na dita mata, 
& dahi á cumiada que vem a metade da dita mata, & dahi à barreyra 
grande que està na dita cumiada em que está huma mouta dos soverey- 
ros assim como vem às figueyras pelo valle abayxo atravessando o Ri- 
beyro principal, & direyto a fóz do vai de larpa; & dahi ao cabeci- 
nho dantre ambas as fozes agoas vertentes para a dita mata, & dahi ao 
dito cabeço onde se começaraõ as ditas divisoens.
A mata de tracalay. §. Da cabeça da telha á cabeça de traca- 
lay agoas vertentes, & dahi á cabeça do valle covo, & dahi ao ar- 
neyro de tracalay descendo pelo mato de João Migueis agoas verten­
tes para a dita mata assim como vay direyto ao Ribeyiro, & dahi pelo 
cazal do hospital agoas vertentes para a dita mata até à dita cabeça da 
telha.
A mata longa. §. Da estrada da que vay da moyta para a Lourinhã 
affim como vay pela cumiada por onde està o marco até as arroteas 
dos topofaes, & dahi atravessando o valle direyto á estrada de S. Lourê- 
ço que vem do bombarral para cabeça do Rey pela cumiada de longo 
até serrar na outra estrada que vem do Reguengo para a dita mata.
A mata do arifez. §. Do carreyro do lagar assim como vay pelo 
valle a fundo até de Aroteja de Alveyro da vasa, & dahi assim como 
vay direyto ao vai da espinheyra, & dahi direyto ás pedras da Caber- 
tona, & dahi pello valle de Pedro Mouro a fundo até o vai de França;
&
DOS MONTEIROS-MORES AOS ENGENHEIROS SILVICULTORES 141
do Reyno de Portugal. 23
& dahi pelo valle assima do caminho que vay do Reguengo pequeno 
para o Reguengo grande, assim pelo dito caminho até vir serrar no di­
to carreyro do lagar, agoas vertentes para a dita mata.
A mata da nodea que por outro nome se chama da divode. §. 
Da fóz do Galego, como vem pela estrada que vem da cobrembara 
atè a fòz do vai dos salgueyros, & dahi pella agoa do Ribeyro da di- 
viode assim como vay té a barreyra branca que está junto com o Rio 
da parte do Poente, & dahi direyto às encrusilhadas dos caminhos 
que estão à cabeça da favaca, & ao redor da mata pela estrada que vay 
para a rourissa até o curral do Contador, & dahi direyto à foz do vai 
de galega.
A mata de delgada. §. Da coelheyra da ponta do pumar de Mar- 
tim Monteyro assim como vay direyto pella lomba ao pardieyro que 
está no cimo do vai das valladas, & dahi atravessa direyto a fóz do 
vai da favaca direyto à cabeça dos marcos, assim como vay para ci­
ma dos marcos direto á fonte da enxacota; & dahi pela cumiada a- 
bayxo à cabeça dos poços da pedreyra, & dahi a fundo para entre o 
seyxal, & a dita mata direyto ao pumar do dito Martim Monteyro.
A mata de payo como vay da cabeça dos poços pelo lombo a- 
ha\Tco agoas vertentes para a dita mata de payo, & dahi pelas olivey- 
ras até o vallado do pumar de alvareannes, & dahi assima â cabeça do 
poço do Sancho pelo lombo assima agoas vertentes até à cabeça do 
terreyro serrar com a delgada.
A mata do avenal da cabeça da foupeneyra pelo cham das cortes 
como vem agoada da lavrada assim como vay ao outeyro do queyxo, 
& dahi direyto pela estrada de longo atê a sapataiia, & dahi atravessan­
do pelo vai das cazas abayxo, atravessando ao valle principal do ave­
nal até os marcos do barro calvo, & dahi a lomba assima por mea la- 
denra até a dita cabeça da foupeneyra.
A mata dos corregos da poupevra como vay do picoto direyto 
arriba onde se ajuntaõ as agoas da graceyra, & dahi pelo lombo assi­
ma de tafaris até direyto da loucinha, & dahi atravessando àlem da 
cabeça do foucho. & dahi a cumiada abayxo atê o dito picoto.
A mata Rica. §. Dos pardieyros da poupeyra vindo direyto 
para sima do valle á estrada que vay para a Magdalena, & dahi atê 
a barreyra de sima onde se toma o caminho para a dos afoney, & dahi 
pela cumiada direyto á cabeça da butilheyra, & dahi direyto ao cur­
ral de Joaõ Fernandes atravessando o valle da dita mata á cumiada em 
direyto do picoto, & dahi pela cumiada assima até o dito pardieyro 
agoas vertentes para a dita mata.
A mata velha. §. Dos fieis de Deos pelos valles dos meyos afun
do
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do direyto à Ribeyra do curral do inenino atravessando ao valle covo 
direyto ao cabeço do foucho, & dahi direyto por sima da mata pelo 
simo do vai da langesca, & dahi da cumiada abayxo direyto à fóz do 
vai das pizas, & dahi pela Ribeyra abayxo até a fóz do vai do fere- 
nho, & dahi cumvira arriba agoas vertentes para a dita mata até os 
ditos fieis de Deos que estão ao caminho que vay para a do franco.
A mata do formigai. §. Do porto do Rio pequeno atravessan­
do pela cumiada assima a cabeça de Donna Esteva; & dahi direyto a 
Sãta Secillia atravessando por sima da mata a Revalva onde se chama 
os gomais atravessando o valle, & dahi para bayxo do caminho de Óbi­
dos por mea ladeyra para fundo assim como vay ter ao porto do Rio 
pequeno, assim como parte com vinha de Estaccanes.
A mata da moreyra que he parte daspera como valle de Val- 
bemfeyto, & o da sisidoura.
A mata do Limbral, ou barbusco por onde sempre foy, & isso mes­
mo a Ilha de Peniche, & ametade do barbusco. §. Da põta do barbusco 
direyto á barreyra q està ao pè das carvalheyras direyto pela cumiada 
da costa de Maria Paes agoas vertentes para a dita mata até o lavradio 
da dos fracos, & dahi atravessando por sima do valle direyto ao valle lo­
go, à fóz do covo da cabeça; & dahi para a ladeyra direyto às almo- 
inhas das yaas, & dagi ao redor do mato direyto â boca do barabusco.
A mata do bardeyro. §. Do forno da cal pelo caminho que 
vay pelo vai do carvalhal assima para S. Domingos até a fóz do vai da 
sua assima até a Cruz, & dahi pelo carreyro a fundo atê o covo do as­
no, & dahi direyto pelo cabo das Ribas do forno do mouro direyto 
ao dito forno da cal.
ESTAS SAM AS MATAS DOS PARTICU- 
alares que ficaõ dentro nesta montaria, & que­
ro se guardem como minhas próprias.
JUnto á mata da moreyra ha hua mata de Ruy Dorta, a qual lhe de mea legoa em redondo tem boa madeyra.
Junto a esta mata para a banda do Norte junto ao lugar do vao. 
ha outra mata de Luis André, he de comprido de hum tiro de espin­
garda, & de hum tiro de besta de largo, tem boa madeyra.
Pegado a esta mata ha outra de Domingos Madeyra, & Do­
mingos Fernandes, tem a mesma madeyra que a outra.
Outra mata onde chamaõ o vai do cabo junto à parede del-Rey,
he
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he de Domingos Madeyra, & de Luis Andre, tem de comprido hum 
tiro de espingarda, & de largura hum tiro de pedra, tem boa madeyra.
Junto à mata onde chamaõ os conqueyros que por huma parte, 
parte com varsea que chamaõ dalqueyroins, a outra ametade de com­
prido de hum tiro de espingarda, & de largo hum tiro de pedra, & em 
partes mais he de Antonio Francisco, Simaõ Fernandes, & Catherina 
Fernandes, tem boa madeyra.
A mata de Lourenço de Mello junto ás minhas matas serà de 
hum tiro de espingarda de comprido, & outro de largo, tem boa ma­
deyra.
Junto a esta mata ha outra dos filhos de Hieronymo Lobato que 
terá de comprido hum tiro de bésta; & de largo hum tiro de pedra, he 
de boa madeyra.
Outra mata a que chamão a mata de Saõ Roque, a qual he de Iza- 
bel de Oliveyra, terá de comprido dous tiros de espingarda, & de 
largo dous tiros de bèsta, tem boa madeyra.
Junto a esta mata está outra que será de hum tiro de besta de 
comprido, he de Bràz Fernandes, & de Gregorio de Freytas, & de 
Francisco Dias de Reguengo, & parte com Domingos Pires da Cu- 
rumbeyra, tem boa madeyra.
Junto à mata del-Rey ha outra de Comprido de hum tiro de 
espingarda da banda do Poente, & outra de largo, parte com Fernaõ 
Monteyro Tabaliaõ, & com Francisco Dias do Reguengo pequeno, 
& com Domingos Pires o Mayo, & com a mulher de Álvaro Af- 
fonso da Corombeyra.
Outra mata dentro no quintal de Ruy Vasperal, a qual he de 
comprido de hum tiro de bèsta, & de largo outro, tem boa madeyra.
Outra mata junto â Ermida damiã, que he anexa a SaÕ Pe­
dro de Óbidos, a qual he de comprido de dous tiros de espingarda, & 
hum de largo, tem boa madeyra.
Outra mata defronte do cazal de Amador Affonso tem de cõ- 
prido dous tiros de espingarda, & hum de largo, he do Desembar­
gador Manoel Velho Freyrc, tem boa madeyra.
Outra mata a que chamaõ o Cazal do Cavallo, tem de compri­
do dous tiros de espingarda, & de largo hum de bésta, he de tres pes­
soas. hum se chama o Cabaõ, outro Francisco Martins, outro Pedro 
Vicente, tem boa madeyra.
Junto a esta mata ha outra de Pedro Vâz Leytaõ Escrivaõ da 
Gamara da Villa de Óbidos, terá de comprido hum tiro de espingarda, 
& de largo hum tiro de bèsta, tem boa madeyra.
Outra mata que está onde chamaõ o vai das Naos, entre a caza 
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de Antonio Fernandes, & o barro calvo he de comprido de hum ti­
ro de espingarda, & de largo hum de bésta, he de muytos particula­
res, & tem boa madeyra.
Outra mata de Dionisio Deniz que està junto ao seu cazal que 
parte com a mata do adernai, he de comprido de hum tiro de bèsta, 
& outro de largo, tem boa madeyra.
Outra mata de Simaõ Dorta de Óbidos que parte com a Rai­
nha da paga, serà de comprido de dous tiros de espingarda, & hum 
de largo, tem boa madeyra.
Outra mata que se chama de Villa-verde de Riba que chega até 
Villa-verde debayxo, tem de comprido dous tiros de bésta, & de lar­
go hum tiro de pedra, he de particulares, tem boa madeyra.
Outra mata de Antonio de Seyxas, morador na ChancelleyTa 
parte da Magdalena até vai de cazas, tem de comprido dous tiros & 
meyo de espingarda, & hum de largo, tem boa madeyra, & nesta se 
mete hum pedaço doutra mata de Pedro Nuno da Costa.
Outra mata de Belchior Henriques, a qual he foreyra à Fregue­
sia de Saõ Joaõ da Villa de Óbidos, chama-se o vai do Escudeyro. 
tem um tiro de espingarda de comprido, & de largo hum de bésta, 
tem boa madeyra.
Outra mata que chamaõ a do Roaz, he de Joaõ Tavares de 
Santarém, he de comprido de hum tiro de espingarda, & de largo hum 
de bésta, tem boa madeyra, & toca a mais particulares.
Outra mata que he de Valerio Tavares, que chamaõ a gracieyra, 
parte com Christovaõ Preto, he de comprido de dous tiros de espin­
garda, & hum de largo, tem boa madeyra.
Outra mata que he de Christovaõ Preto que se chama a touri- 
nha, serà de comprimento de hum tiro de bésta, & de largo outro.
Outra mata que se de Vicente Machado morador em Lisboa, 
& de André Vicente Sargento, & Monteyro, he dous tiros de es­
pingarda de comprido, & hum em largo.
Outra mata que he de Maria de Naves moradora em Lisboa, 
& se chama a mata dalbergaria, he também dos Frades de S. Vicente 
de Lisboa, serà de comprido de tres tiros de espingarda, & outro tan­
to de largo, he de muyta, & boa madeyra.
Outra mata que he da quinta de Sazerede de que he senhorio 
Paul Rangel de Castello-branco, morador em Lisboa, he de meya 
legoa de comprido, & dous tiros de espingarda de largo, tem muyta 
madeyra, & boa.
Outra mata que chamaõ de Crasto, he dos moradores de Crasto, 
tem de comprimento dous tiros de espingarda, & outros dous de largo, 
ha nella boa madeyra. Outra
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Outra mata que he de Catherina de Freytas viuva de Lisboa 
mulher de Antonio Fernandes, Escrivão das fianças, he de tamanho de 
dous tiros de espingarda, & de largo hum, he mata nova, & de boa 
madeyra.
Outra mata do Conselho, pegado com a Villa de Óbidos he de 
comprido de hum tiro de espingarda, & de largo o mesmo, tem ma­
deyra nova, & boa.
Outra mata que està na Ribeyra da chãdeyTa q he de Ercos, tem 
madeyra de sovaro, & de toda a sorte, he de comprido de tres tiros de 
espingarda, & de largo hum tiro de pedra.
Hum pinhal junto à Villa das Caídas, que se plantou por ordem 
dos Corregedores da Comarca de Leyria junto â fonte da dita Villa 
das Caídas, tem de cÕprido dous tiros de espingarda, he de particulares.
Huns pinhaes bravos no termo da Villa da batalha, & outros tam­
bém manços todos trazidos por si, saõ de comprido de huma legoa, & 
de largo de hum terço de legoa saõ particulares da dita Villa.
Huns soveraes no termo da Villa Dalpedris que saõ de particu- 
res, tem boa madeyra de carvalho, & ainda alguns pinheyros bravos, 
& seraõ de mea legoa em comprido, & saõ de particulares.
Mais outros pinhais no termo da dita Villa Dalpedris, brabos, 
& manços na charnequa delia plantados por ordem dos Corregedores 
da Comarca de Leyria, em parte delles saõ do Concelho, & parte de 
particulahes, saõ de boa madeyra.
Mando que nesta montaria haja hum Monteyro mor, & de Mon- 
teyros pequenos cincoenta & oyto §. Quarenta & cinco que guardem 
as minhas matas como té gora foyi, & os treze que guardavaõ as matas 
de Alcobaça que extingui, quero que guardem as de particulares que 
ficaõ na dita montaria que senaÕ façaõ de novo outros ficando o mes­
mo numero que dantes era, porque estes sós bastaõ para guardarem 
humas, & outras matas.
NA MONTARIA DA COMARCA DE LEYRIA 
ha as matas seguintes.
TT UM pinhal ao longo da costa que começa da boca da fòs até os 
picotos, & Ribeyra do vinagre, & cazal de Martim Gança, he 
de quatro legoas de comprido, & huma de largo, contra o mar tem 
muyto pinhal manço, & bravo que novamente se plantou por meu 
mandado.
Outra mata que se chama Ervedal.
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ESTAS SAM AS MATAS DOS PARTICU- 
lares que ficaõ dentro nesta montaria, <& que­
ro se guardem como minhas próprias.
TT UM pinhal do Conselho no Termo da Cidade de Leyria que 
*-■*- està em a Costa do mar, & começa da fòz para o Norte, he de 
comprido de huma legoa, & de largo de hum quarto.
Junto á dita Cidade aonde chamão a dos parçeyros, ha muytos 
pinhaes, assim manços, como brabos que correm atè junto da cumiey- 
ra, este serâ de comprido de huma legoa, & saõ de particulares.
Ha mais outros pinhaes que correm pela estrada do telheyro atè 
a barreyra, seraõ de comprido de hum quarto de legoa, & de largo de 
hum tiro de espingarda, & saò de Ercos.
Outro pinhal que està na lagoa de Fernão Sesta, tem hum quarto 
de legoa de comprido, he de particulares.
Na vintena de vai de cumo ha hua mata de carvalhos landey- 
ros que começa do Sercal atè na Rebentois terà de comprido mea le­
goa, & de largo hum tiro de espingarda, he de particulares.
Na vintena despite ha muytos carvalhos landeyros, que pôde 
servir para Naos, & Navios de minhas Armadas.
Na vintena de Villa verde ha huma mata que se chama de Villa 
gateyra, será em quadrado de dous tiros de besta, & he de particulares, 
todos os carvalhos landeyros que na vintena houver se guardarão.
E mando que nesta montaria da minha Ci­
dade de Leyria haja hum Guarda mòr, & de 
Monteyros pequenos vinte & quatro, & hu 
Almoxarife, & Escrivaõ, Meyrinho, Portey- 
ro, & hum homem que acompanhe o Mey­
rinho como sempre houve, & para se guarda­
rem as matas de particulares que às minhas 
mando se ajuntem, hey por bem de acrescen­
tar quatro Monteyros, que saõ os que bastaõ 
para as guardarem como minhas próprias.
AS MATAS QVE HA NA VILLA DE POM- 
bál saõ as seguintes.
UMa mata que se chama de Saõ Lourenço he da minha ordem 
de Christo. Outra
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Outra mata que vem por bayxo dos Andreos de Caraclava 
tem carvalhos landeyros, & amieyros, he de comprido de tres ti­
ros de espingarda, & de largo de dous, he de particulares.
Outra mata ao outeyro dos murtaes atê o Ribeyro he de carva­
lhos landeyros, & tem do Norte ao Sul dous tiros de espingarda, & do 
Levante ao Poente hum tiro, he de particulares.
Outra mata no lugar dálem casa debayxo he de carvalhos no­
vos, & boa madeyra, & he de particulares.
ESTAS MATAS DOS PARTICULARES 
mando se guardem como minhas próprias, & 
para guarda delias haverá dous Mõteyros.
NA MONTARIA DA MINHA CIDADE 
de Coimbra ha as matas seguintes.
A Mata de Lagarçes assim como parte pelo marco da Gimara que 
está na estrada que vay a grei Io, & dahi demarca ao porto de 
macieyra, & marco, & dahi pela agoa da porqueyra ao marco do es­
pantalho, & dahi a grello antre as portas de grello, & dahi à cabeça 
de porco, & dahi á lagoa.
A mata de Botaõ que parte de linho a linho a Larcaõ, & dahi 
pelas paredes de cima aos palheyros, & por a carreyra, va5 ter a mi- 
dois, & dahi à lagoa pela estrada, & da lagoa a hum valle de monte 
Redondo, & dahi torna outra vez a linho.
A mata de aquiajos, ou de soayo assim como sempre antiga­
mente foy, esta tem hum pinhal grande.
A mata de Saõ Lourenço tem madeyra de carvalho, & so- 
varo.
A mata da salgueyra tem madeyra de carvalho, & sovaro.
E mando que nesta montaria da minha Cida­
de de Coimbra, haja hum Monteyro Mór, & 
de Monteyros pequenos vinte como sempre 
foy, & juntamente todos os moradores de soa- 
jo sejaõ Monteyros como sempre foraõ.
c iijTom. II. NA
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NA MONTARIA DA VILLA DE CORVCHE 
ha as matas seguintes.
TOda a Ribeyra da hera agoas vertentes de huma parte, & da outra, com todos seus valles, & pernadas. §. De Cassa de Lo* 
po Fernandes, assim como vay pela cumiada dantre a dita Ribeyra, 
& a Ribeyra de toraja pela cumiada, a Ribeyra atè a Escuta, & dahi 
ao pinheyro de castelejos, & dahi assim como vay a serra de montar- 
gil com toda a serra, & da outra parte pelo valle do moinho do bo- 
tellio fóra até o carril que vay para Abrantes, & ao carril todo acima 
até a simalhada de Ourem.
A mata de Val-verde, & Vogas, & bercoris §. Da agoa 
da Ribeyra da Sorroya assim como vay ao Cazal da cadaroeyra, & 
assim como o vay pelo carril, & assim do dito Cazal para fóra atê a 
estrada de Santarém que vay da hera, & dahi como se vay até as sima- 
Ihas dos oulheyros, & da carniceyra, & dahi como vay pela estrada 
dantre os ditos valles abayxo até a horta de Isabel Gomes pela foz de 
vogas até partir com agoa de soraja.
A mata do Colmieyro com suas confrontaçoens agoas verten­
tes de huma parte, & da outra. §. Do porto de Affonço das Vaccas 
assim como parte com o termo de Salvaterra, & dahi corta direyto 
álem como diz o vai do culmieyro, & dahi a cumiada dantre o valle 
das cazas, & à corte de Garcia, & assim como vay direyto á estrada 
que vay de Coruche para Benavente, & dahi a estrada até o vai do 
pezo, & dahi torna ao porto de Affonço das Vaccas.
A mata de mata Lobos com suas confrontaçoens, & agoas ver 
tentes de huma parte, & da outra. §. Da agoa da sorraia pelo valle 
arriba, & o vai de cazas agoas vertentes pelos ditos valles até a estrada 
do Conselho.
A mata de vai da moreyra com suas confrontaçoens. §. Da es­
trada das carretas ao valle arriba atê as simalhas do dito valle com suas 
agoas vertentes.
A mata da canceyra, & vai covo assim como vay da Ribeyra de 
Soraya com suas agoas vertentes aos ditos valles atê a estrada que vay 
de Coruche para Banavente, & assim o valle da buinheyra atê as 
Cortes agoas vertentes.
A mata da Ribeyra do Chapellar, & taboeyra, & o valle dos 
Carregaços, & o valle de Frey Rodrigo com suas agoas vertentes aos 
ditos valles, & Ribeyra,
A
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A mata de vai de manços. §. Do arnevro da Galega todo o val- 
le arriba com togalada atê ensimalhar no arneyro, & na estrada das 
hortas, & assim como vem do arneyro da Galega pela estrada que vem 
de Salvaterra atê a caza de Simão Cotta, & da outra parte assim como 
vay pelo valle de Cascavel fóra atê a estrada que vay para os pousa- 
douros, & assim como vem pella estrada dos pousadouros até a go­
lada.
A mata de vai de poços del-Reyj & agora da Carragouceyra 
como se vay direyto à fonte das galheyras, & dahi pelos poços a fun­
do agoas vertentes de huma parte, & da outra como a sumbugeyra, & 
assim o valle a fundo direyto às Cortes do Bispo de Evora.
A mata de agoas bei las, & os avachaõ. §. Da fòz dos valles 
pelos valles arriba com suas agoas vertentes, & dahi à cabeça da luiza 
com o vai do touro tudo agoas vertentes aos ditos valles, & assim ao 
vai da agoa como vay ensimalhando com as colmeas de Joaõ Ramos 
como ensimalha com agoas bêllas.
A mata da nora. §. Da fóz da agoa assim como vay às simalhas 
de vai de palma, & o vai de palma abayxo até à Ribeyra do divor, 
& dahi o divor arriba assim como tudo vay partindo com o Termo de 
Coruche, & dahi como se vay á foz do Peral, & dahi direyto á fonte 
do modorro, & dahi ao valle que vay ter a agoa de soraja a moinho 
de Álvaro Affonço, & agora da soraya abayxo atê a fóz de agoa boa.
A mata do divor. §. Do porto de Clara Pires Ribeyra assima 
até o vai do tarrafeyro, & dahi o valle todo assima até a cabeça do 
marco com suas pernadas, & valles, tudo de agoas vertentes aos di­
tos valles.
E mando que nesta montaria da minha Villa 
de Coruche haja hum Monteyro mór, & 
Monteyros pequenos desasseis como sempre 
houve.
NA MONTARIA DE B AN AV E N T E 
ha as matas seguintes.
A Mata da torre do Cocheneyro até as cazas de vel monte agoas 
vertentes à Ribeyra.
A mata da formiga. §. Do vai das corvas atê o porto dalcoche- 
te agoas vertentes à Ribeyra.
A mata
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A mata do Loureyro. §. Da Corte de lagoa até o monte da 
formiga agoas vertentes à Ribeyra.
A mata da poreiba. §. De Saõ Martinho direyto à estrada que 
vay pela serra para o porto dalcacere, & assim vay direyto pela estra­
da atê a senha que foy de Vasco Lopes, & assim todo o valle de porei­
ba agoas vertentes todo de huma parte, & da outra.
A mata de Palhais. §. Do arneyro da burra direyto á estrada 
que vay para Banavente pela serra, & vay pela dita estrada direyto ao 
moinho que fez Gonçalo Vaz, que he no valle de paõ queymado, & 
assim vay direyto a filha de Lopo Affonço que está assima da Cevçey- 
ra agoas vertentes de huma parte, & da outra.
A mata do pego do corvo. §. Dácenha que foy de Vasco Lo­
pes até vai de sano agoas vertentes para a Ribeyra com seus valles que 
saõ da dita mata.
A mata do arrayal. §. Da agoa boa atê o porto da sevras agoas 
vertentes de huma parte, & da outra.
A mata da Ceyçeyra. §. Da fonte de vai destaças, & vay di­
reyto à estrada que vay por Monte mòr, & dahi vay pela estrada atê 
a lagoa das cabras direyto a filha de Álvaro Martins, & assim o vai de 
tragoute atê o arneyro do Conselho agoas vertentes de huma parte, & 
da outra com seus fornecos que saõ do dito valle, & dahi a filha de 
Joaõ Gonçalves o Mouro, cortando direyto ao valle de Martim Fer- 
nandes direyto à useyra do valle dos coelheyros, & assim desce pelo 
valle direyto ao paul.
A mata do capai. §. Pelos estreytos das marinhas, & dahi até 
a ponte dos arneyrinhos, & dahi pela soma de longa, & pelo estreyto 
de dardaõ, & vir cerrar no mar.
A mata de payo Real. §. Do caminho que vay para panças ao 
longo do capai, & dahi pelo valle assima com suas forneças, & vay 
partir com as lavouras do Termo de Belmonte.
A mata de Gouvea com suas confrontaçoens, agoas vertentes de 
huma parte, & da outra.
Mando que nesta montaria da minha Villa 
de Benavente, haja hum Monteyro mór, & 
de Monteyros pequenos oyto como sempre 
houve.
NA
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NA MINHA VILLA DE ALCACERE DO SAL 
ha as matas seguintes.
A Mata da Ribeyra darcaò desde o porto velho dos Cavalleyros 
atê o Rio, & cabo da dita Ribeyra que entra pela Villa da 
Grandolla.
Junto à dita mata està huma herdade chamada do soveral, a qual 
está dentro no Termo da Villa de Alcacere do sal, tem boa madeyra 
de sovaro, & machieyros que bem poderaõ servir para minhas Ar­
madas.
Junto ao Rio que vay para a dita Villa de Alcacere ha hum pi­
nhal de huma legoa de comprido, & de largo hum quarto de legoa em 
partes, & vay, entestar com as vinhas da dita Villa da outra banda dá- 
lem delia, no qual pinhal sómente hà madeyra de sovaro, machiey­
ros, & pinho manço, & bravo que tudo poderá servir para minhas Ar­
madas por ficar junto ao Rio, será de pouco trabalho, & custo de le­
varem madeyras à minha Cidade de Lisboa.
Toda a Ribeyra de Sadaõ de huma. & outra parte tem muyta 
madeyra de sovaro, & carvalhos, freyxos, & ulmos que para minhas 
Armadas cõvem guardarem-se por ficar muy perto do porto del-Rey, 
& do Rio dalcacere.
E mando que nestas matas de minha Villa de 
Alcacere haja dous Couteyros como atègora 
foy, & para as matas de particulares que aqui 
mando ajuntar às minhas, se acrescentaraõ 
outros dous, para que como minhas próprias 
se guardem daqui em diante.
NA MINHA VILLA DE THOMAR 
ha a mata seguinte.
HUma mata de soveral que està na dita Villa, tie de huma legoa de comprido, tem boa madeyra, & he minha.
E mando q haja hum Monteyro que a guar­
de, porque com isso se atalhe a destruição que 
nella fazem os moradores da dita Villa.
ESTAS
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ESTAS SAM AS MINHAS MATAS, E DE 
particulares que hey por meu serviço se guar­
dem muy inteyramente, & mando que se extin- 
gaõ as montarias neste Capitulo abayxo declara­
das, & se naõ use delias, daqui em diante as 
quaes saõ as seguintes.
A Montaria de Palmella que tinha hum Monteyro mór, & de Monteyros pequenos vinte & quatro.
A Montaria de Monte mór o novo que tinha hum Monteyro 
mór, & de Monteyros pequenos dez.
A Montaria de Monte mór o velho que tinha hum Monteyro 
mór, & de Monteyros pequenos quarenta & dous.
A Montaria de Aveyro, & terra de Santa Maria que tinha hum 
Monteyro Mór, & de Monteyros pequenos quarenta.
E a razão porque mando que se extingaõ estas montarias, he por 
ser informado que de nenhum effeyto saõ a meu serviço.
E
U El-Key faço saber aos que esta minha Provisaõ virem, que 
sendo informado como por as coutadas da caça que os Reys 
passados tinhaõ ordenado que houvesse neste Revno, serem 
tantas, & taõ grandes, era causa de serem devassadas. & de 
naõ haver observância na guarda delias que convinha, querendo nisso 
prover como cumpre a meu serviço, & por fazer mercê a meus V as- 
sal los, havida informaçaõ das pessoas de confiança, & experiencia, 
houve por bem de mandar descoutar de todo muytas das ditas couta­
das, & de algumas que ficassem, cortar de maneyra que naõ sejaõ taõ 
largas como atéqui foraõ, & que sómente as haja nos lugares, Ter­
mos, & limites adiante declarados, ficando todas as mais que atéqui 
foraõ descoutadas, & isto quanto á caça somente, por quanto as ma- 
deyras ficarão todas coutadas, & defezas, como atéqui foraõ, pelo que 
hey por bem, & mando que daqui em diante naõ haja mais coutadas 
minhas de caça como dito he, que as desta Cidade de Lisboa, & as da 
Villa de Sintra, Collares, & Almeyrim, Salvaterra, as quaes se guar­
darão, & seraõ defezas na forma, & maneyra adiante declarada.
A coutada desta Cidade serà sómête da porta de Sãto Antaõ estrada 
direyta atê o lugar de Bemfica, & de Bemfica até a goalva, & da a goal- 
va a S. Marcos, & de S. Marcos a Oeyras, & de Oeyras direyto ao mar.
Outrosim serão coutadas as Villas de Sintra. & Collares, & 
duas legoas em circuito ao redor de cada huma das ditas Villas, & as­
sim
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sim toda a serra de Sintra pelos Termos, & limites que atégora se 
guardou, & as demarcaçoens das coutadas de Almeyrim, & Salvater- 
ra saõ as seguintes.
De Santo Estacio direyto pela estrada de agoas vivas assima até 
as simalhas, & dahi atravessando até là para a Kibeyra de Muja por 
cima da mouta das corvas, & atravessando a dita Kibeyra para o Ze­
bro, & arneyro dos cruzentes, & dos cruzentes ás bezerras, & dahi 
atravessando a Ribeyra da lamarosa direyto ás cortesinhas, & das cor- 
tesinhas direyto a erra, & de erra pela estrada de Coruche, & dahi 
pela mesma estrada abayxo até Saõ Romão, & de Saõ Romaõ direy­
to a Santo Estevaõ atravessando a Ribeyra de canha direyto para as 
casas de Relmonte, & dahi ao longo das terras do Duque até a ponta 
da mata de payo Real que parte as lavouras; & das lavouras pela ban­
da do Tejo a Santo Estacio, os quaes lugares todos assim confronta­
dos, & demarcados hey por defezos, & coutados para que nenhúa 
pessoa de qualquer sorte, & condiaçaõ possa nelles caçar por nenhum 
modo, & maneyra que seja, sob as penas postas, & declaradas nas 
provisoens passadas sobre as defezas das coutadas, & das mais pennas 
em que houver por bem, & meu serviço, que sejaõ condenados os que 
neste caso doje em diante forem culpados; & declado que naõ he 
minha tenção prejudicar por esta Provisaõ aos privilégios que o Du­
que de Aveyro meu muyto amado, & prezado sobrinho, & às pessoas 
cuja for a quinta de panças, tiverem em suas coutadas passados por 
mim, & pelos Senhores Reys meus antecessores, & quero que os di­
tos privilégios se lhes guardem inteyTamente, & o contheudo nesta 
Provisaõ que hey por bem que valha, & tenha força de Ley, & em 
tudo se cumprirá; & mando ao Presidente, & Dezembargadores do 
Paço, & ao Regedor, & Governador das Casas da Supplicaçaõ, & do 
Porto, que fação registar nos livros do Dezembargo do Paço, & das 
Relaçoens das ditas Casas aonde as semelhantes se costumaõ registar, 
& ao Chanceller Mór envio logo cartas com o traslado delia sob seu 
sinal, & meu Sello, aos Corregedores, & Ouvidores das Comarcas, 
& assim aos Ouvidores das terras em que os ditos Corregedores naõ 
entraõ por via de correyçaõ, aos quaes Corregedores, & Ouvidores 
mando que a publique nos lugares aonde estiverem, & fação publicar 
em todos os lugares de suas Comarcas, & Ouvidorias, & registar nos 
livros das Comarcas delias para que a todos seja notorio. Pedro de 
Seyxas a fez em Lisboa a 9. de Junho de 1594. & porque atéqui tinha 
dado ordem como o Juiz das Coutadas havia de proceder, & senten­
ciar as cousas que tocassem às montarias, & coutadas por fazer mercê 
a meus Vassalos, & para milhor, & mais breve despacho das partes.
Ordeno,
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Ordeno, & mando que daqui em diante o dito Juiz das couta­
das despache por si sò todas as cousas, & feytos que por bem de seu 
Regimento lhe pertence o couto, dando appellaçaõ, & aggravo de 
todas para o juizo do meu Monteyro mór que para este effeyto hey 
por bem que tenham huma casa separada dentro nos meus Paços que 
lhe mandarey dar, & assinar (como tem os mais Tribunaes) na 
qual se ajuntara todas as vezes que lhe parecer necessário para bom 
despacho das partes com dous Dezembargadores estravagantes da Ca­
sa da Supplicaçaõ de confiança, & inteyreza que o Regedor em cada 
hum anno lhe nomeará para com o dito meu Monteyro mór despa­
charem todas as appellações, & aggravos que virem, ou se tirarem do 
dito Juiz das coutadas, & o q pelo dito meu Monteyro mòr q também 
ha de votar, & os dous Dezembargadores for acordado, & vencido 
por mais votos, isto se cumprirá & se porà a sentença em que todos 
assinaràõ, como se todos foraõ conformes, tem das ditas sentenças ha­
ver appellação, nem aggravo, para o que lhe dou todos os poderes, & 
alçada necessária, & assim mais com os ditos Dezembargadores des­
pachará todos os mais casos que por este Regimento lhe era concedido 
que podesse despachar por si só.
Com declaração que o dito meu Monteyro mór, & Dezembar­
gadores seus adjuntos não tratarão mais que de despacho entre partes, 
& não poderão tratar de perdaõ de culpados na matéria de coutadas, 
nem da commutação das condenaçoês em que foraõ condenados, nem 
menos de Alvarás de fiança, mas sómente como està dito daráõ despa­
cho nos aggravos, & appellaçoens que forem intrepostas, & que vie­
rem do dito Juiz das coutadas. Este Regimento mando se cumpra 
muy inteyramente em todo como se nelle conthem sem duvida, nem 
embargo algum. Joaõ Pereyra de Castello branco a fez em Lisboa 
a 20. de Março de 1605. annos.
E L R E Y.
Regimento. Manoel Gonçalves da Camura.
Regimento de que ha de usar o Monteyro mór de 
Vossa Magestade, para Vossa Magestade ver.
De Lisboa a 2. de Agosto de 605 annos.
E ao registo com acordaõ seis mil reis. 
Gaspar Maldonado.
Fica na Chancellaria registado o Regi­
mento atras no liv. de Leys, & Ordena- 
çoens que hora corre a foi. 93 
Gaspar Maldonado.
Pedro Barboza. Na
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Tyr A Mesa do Dezembargo do Paço fica registada no livro sétimo 
' o treslado deste Regimento, tirado dos livros desta Relaçaõ a 
folhas 117. vers. da Chancellaria consertado por Gaspar Maldona- 
do que comessa neste Regimento a foi. 28. & o mais atéqui, & a 
seis de Fevereyro de 607 annos. E Escrivão delia a 20. de Abril de 
607. de que se mandou fazer aqui esta declaraçaõ em Lisboa.
João Pereyra Castello branco.
TRESLADO DA CARTA DE SUA M AGE ST ADE 
Sobre a duvida das Appellaçoens.
1%/r EM Rodrigues de Carvalho Cavalleyro Fidalgo da Casa de 
S. Mag. & Escrivaó dante o Monteyro mòr do Reyno, & do 
Tribunal das coutadas delle por o dito Senhor, certefico, que o dito 
Monteyro mór me mandou q nas costas deste Regimento tresladasse 
esta carta de S. Mag. cujo theor he o seguinte.
Revendo Bispo VisoRey amigo. Eu EI Rey vos envio muyto 
saudar, por hum escrito do Chanceller mór que me enviastes, vi a du­
vida que se lhe offereceo sobre a execução do novo Regimento que 
mandey dar ao Monteyro mór na parte em que por elle se ordena que 
se poderá appelar, & aggravar das sentenças do Juiz das coutadas, & 
por quanto appelando o dito Juiz exofficio de suas sentenças nos ca­
sos, em que o fazem os Juizes, & Corregedores conforme a Ordena- 
çaõ, fica seçando a dita duvida; JJey por bem, & mando que assim se 
faça, & se declare no dito Regimento, & que com isto se execute em 
tudo o mais sem nenhuma dillaçaõ, & vos encomendo, & encarrego 
muyto, que deis para isso toda a ordem necessária, & me avizeis como 
assim se tem feyto, escrita em Madrid a 31. de Julho de 606. REY. 
EI Conde de Salinas y Ribadeo Duque de Françavilla. Para o Viso­
Rey de Portugal, & não diz mais; à qual Carta me reporto que está 
em poder do Secretario de Estado Christovaõ Soares, & por verdade 
me assiney. Lisboa a 9. de Setembro de 609.
Concertado comigo
O Monteyro mòr. Mem. Rodrigues de Carvalho.
TT Avendo entendido o grande prejuizo q se seguio de se descou- 
tarem as matas das madeyras, q eraõ cudadas por a muyta fal­
ta que hoje se sente, jà das necessárias para a fabrica de navios; & de­
sejando prover de remedio que o danno venha a ser mayor, hou­
ve por bem de resolver, que as coutadas pelo que toca às madeyras se 
Tom. II. d tornem
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tornem a pór no estado antigo, & pelo que toca á caça ao que tinhaõ 
no anno de 619. que depois se restingio mais, o Monteyro mór, no 
que pertence a seu officio o execute assim, & proveja os Monteyros, 
Couteyros, & mais Officiaes que costumava haver & ao Conselho da 
Fazenda se ordena que aos que levavaõ ordenados, se lhes assentem, & 
paguem como de antes. Em Lisboa a 11. de Dezembro de 640.
Ao Monteyro mór.
ODezembargador Fernaó de Mattos de Carvalhosa que serve de Juiz das coutadas, as faça guardar com particular cuidado pelo 
que toca à caça, madeyras, & pastos, como dispõem o Regimento, 
mandando-o registar, & apregoar de novo nos lugares em cujos des- 
trictos caem as coutadas. Em Lisboa de 20. de Março de 641 annos.
Rublica.
A O Dezembargador Fernaõ de Mattos de Carvalhosa, tenho re- 
soluto, que para melhor guarda das minhas coutadas de Salva- 
terra, & Almeyrim, haja em cada húa delias mais hum couteyro su- 
pernumerario, alêm dos tres que ha em cada huma; o Monteyro 
mór o tenha entendido, & nomeando-os lhes passe portaria, & porque 
haõ de vencer o mesmo ordenado, proes, & percalços, que tem os 
couteyros do numero, o Conselho da Fazenda por este Decreto lho 
faça sentar em Almoxarifado, onde tenhaõ bom pagamento. Em Lis­
boa a 15. de Fevereyro de 1663. annos.
Com huma Rubrica.
EEU Joseph Corrêa da Fonseca, Tabaliaõ publico de Notas por EIRey nosso Senhor na Cidade de Lisboa, & seu Termo, que es­
te do proprio a quem me reporto fis tresladar, consertey, sobscrevi, & 
assiney em publico, que me foy presentado por Urbano Monteyro, 
Cavalleyro da Ordem de Christo, & Agente da casa do Duque, a 
cujo pedimento o passey em publica fórma, & de como o recebeo as­
sinou aqui comigo. Em Lisboa quatorze dias do mez de Junho de 
mil seiscentos noventa & cinco annos.
Em testemunho de verdade.
Urbano Monteyro. Joseph Corrêa da Fonseca.
•ALPHA-
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DO REGIMENTO DO MONTEYRO MOR 
do Reyno.
A
A Gazalhar bèsteyro, ou espingardeyiro que for balestiar nas coutadas, 
naõ pôde pessoa alguma, pagina 8. que penas tem, quem o contrario 
fizer, ibidem.
Aggravo, & Appellaçao daraÕ os Almoxarifes para o Juiz das coutadas, 
pag. 13.
Alcanede confrontaçoens de suas coutadas, pag. 20.
Alcacere do Sal confrontaçoens de sua montaria, pag. 21.
Almoxarifes, saõ Juizes das montarias, & coutadas, que dentro do districto 
de seu Almoxarifado cahirem, pag. 12.
Alemquer, confrontaçoens de sua montaria, pag. 21.
Almeyrim, demarcaçaõ de sua montaria, pag. 20.
Alvarás de fiança naõ pòdem conceder os Dezembargadores do Paço, em ca­
sos de coutadas, pag. 15.
Aposentados seraõ os Monteyros com quinze annos de serviço, pag. 3 & os 
que tiverem 60. annos de idade.
Apontador dos monteyros de cavallo. & dos moços do monte, serà hum 
monteyro de cavallo nomeado pelo Monteyro mor, pag. 6.
Apntadores da Casa Real não entenderão em cousa alguma, que toque ao 
ponto dos Monteyros, & moços do monte, pag. 6.
Armadilhas de qualquer sorte que sejaõ. não pòdem fazer nas coutadas, 
pag. 7.
Aveyro, sua coutada exticta, pag. 34.
B
T) Enavente, confrontaçaõ de sua coutada, pag. 31.
^ Bèsta, & espingarda, não pòde trazer pessoa alguma nas matas, & cou­
tadas, fòra dos caminhos públicos, pag. 10.
Besteiro naõ pòde viver nas montarias de Santarém, & Muge, nem duas le- 
goas ao redor. pag. 11.
Besteyro, que passar a Pera, pagara quinhentos reis, & o batel perdido, p. 11. 
Tom. II. d ij Caçar
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C
CAçar com caõ nas coutadas, não póde nenhuma pessoa, nem ter caõ em sua casa seu, ou alheyo, pag. 8. com pena de açoutes, & galés.
Caçar perdizes, com rede, candeyo, ou combij, ou ameyjoar nas coutadas, 
tem pena de açoutes, & galés, pag. 8.
Caçar naõ póde nenhuma pessoa nas coutadas, ainda que tenha para isso Al­
vará, pag. 14.
Carvoeyro, nem outra qualquer pessoa, naõ poderaõ fazer carvaõ, nem 
mandar arrancar seja dêtro da demarcação das matas, & coutadas, pag. 14. 
Castigar pòde o Monteyro mór aos monteyros, & moços do monte nas mo­
radias, & mandalos prender por aquelles dias que vir que merecem, con­
forme a qualidade do caso, pag. 7.
Coimbra, demarcaçoens de sua coutada, pag. 29.
Colares, demarcaçoens de sua montaria, pag. 34.
Coruche demarcaçaõ de sua coutada, pag. 30.
D
DEzembargadores do Paço, não pódem tomar petiçoens de Alvarás de fiança, nem de perdoens em casos de coutadas, pag. 15. 
Dezembargadores adjuntos com o Monteyro mór, não poderaõ tratar de 
perdaõ dos culpados, nem de Alvarás de fiança, pag. 36.
Demandas que fizerem os officiaes, naõ daraõ fès falças nellas, pag. 14.
E
EScrivaõ do Monteyro mòr, levará por cada carta dos Monteyros du­zentos reis; & pelas dos Aposentados oytenta reis, pag. 4.
Escrivão do Monteyro mór tem vinte mil reis de ordenado em cada hum an- 
no, pagos nas despezas do Juizo das coutadas, pag. 4.
Espingarda, nem bésta pòde trazer pessoa alguma, nas matas, & coutadas 
fòra dos caminhos públicos, pag. 10.
F
ldalgo não poderá rezidir nos lugares de Almeyrim, Salva-terra & 
Muge, pag. 8.
Fogo não se pòde pòr, nem mandar pòr nas coutadas, montarias, & ma­
tas, com pena de degredo, com baraço, & pregaõ sendo peaõ, pag. 8.
E sendo Vassalo, ou Escudeyro, será degradado dous annos para África, 
com pregaõ em Audiência, ibid.
E se for achada alguma pessoa caçando dentro da queymada, o dia que se pu- 
zer, ou dahi a 30. dias, tem a mesma pena, ib.
Gado
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G
GAdo se naõ lançara nas queymadas, nem se arrancara cepa, nem se fa­rá carvaÕ, pag. 9.
Guarda de moços do monte senão farà, senaõ quando assistir no Paço algu­
ma pessoa Real, pag. 5.
Guardas, & Monteyros daràõ conta ao Almoxarife quando acharem algu­
ma pessoa nas matas, & coutadas, pag. 12.
I
IISquirição mandará fazer o Monteyro mòr pellos Juizes, & Tabaliaens das Vil las aonde morarem os Monteyros que requererem aposentadorias, 
pag 3.
Juiz das coutadas despacha per sy sò as cousas tocantes à coutadas, dando 
Appellaçaõ para o Monteyro mòr, pag. 36.
Juiz da montaria aonde o Fidalgo mandar pòr fogo, o emprazarà para a 
Corte, donde se não hirà sem ordem delRey, pag. 8.
L
LAnça naõ pòde trazer vaqueyro algum nas matas, & coutadas, pag. 10.Leyria confrontaçoês de sua montaria, pag. 27.
Licença, que der o Monteyro mór, aos monteyros, & moços do monte serà 
somente por dous mezes cada anno, contínuos, ou interpolados, pag. 7. 
Lisboa confrontaçoens de sua coutada, pag. 31.
M
MAdeyras não poderá cortar pessoa alguma nas matas, pag. 9.Madeyra para lavoura se não poderá tirar sem licença do Monteyro 
mòr, pag. 10.
Madeyra se não poderá cortar no paul da Telha, & dentro da Ribeyra de 
Muge, pag. 10.
Matar, senaõ pòde dentro das coutadas nenhuma sorte de veação grande, 
nem pequena, pag. 7.
Monteyro mòr he a quem pertence fazer os monteyros mores. & pequenos, 
couteyros, & guardas por cartas assinadas por elle, & passadas pela Chan- 
cellaria, pag. 3 & 5.
Elegera outro morrendo algum, ibid.
Aposentara os que tiverem idade de sessenta annos, para o que mandará fa­
zer inquirição pelos Juizes, & Tabelliaês das Villas aonde viver o tal, 
Monteyro, pag. 3.
Monteyro môr levará por cada carta de monteyro hum marco de prata, 
pag. 4.
E naõ levará cousa alguma das cartas dos Aposentados, ibid.
Mon-
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Monteyro mòr tem poder sobre todos os Monteyros mores das montarias 
que em alguns lugares saó coutadas, & sobre todas as pessoas que forem 
postos por guardas das matas, & coutadas, pag. 3.
Monteyro mòr castigará aos Monteyros mores, ou pequenos que naõ guar­
darem o Regimento, mandando-os prender na cadea os dias que lhe pa­
recer, & os privará de seus officios, pag. 4. & 5.
Monteyro mòr naõ pòde commutar, nem perdoar as sentenças, ou sejaõ pe­
cuniárias, ou de degredo, pag. 5.
Monteyro mòr farà quadrilheyro hum dos monteyros de cavalo, qual lhe a- 
contecer em seu gyro, pag. 5.
Monteyro mòr verà o rol do ponto, & passará certidão para o Vèdor em que 
declare por nomes os que servirão, pag. 6.
Monteyro mòr, he a quem pertence ordenar os buscantes, monteyros de ca­
valo, & moços do monte quando Sua Magestade houver de correr o mon­
te, pag. 7.^
Monteyro mór, & terà particular cuidado de inquirir do procedimêto de to­
dos os monteyros mòres, pequenos, & couteyros, pag. 15.
Monteyro mòr, terà casa para o despacho dentro do Paço, pag. 36.
Monteyro mòr, despachará com dons Dezembargadores extravagantes ibid.
Monteyros, seràõ pessoas aptas, & de idade de 45 annos, pag. 3.
Monteyros móres, seraõ pessoas honradas, & de bem, mas porém naõ seraõ 
fidalgos, nem pessoas reaes, & de tal poder que tratem mal aos Monteyros 
pequenos, pag. 4.
Monteyros mores, & pequenos hiraõ apresentar logo as suas cartas nas Ca 
maras dos lugares principais aonde viverem, pag. 7. E lhes herà dado jura­
mento, & assentado no livro delias.
Monteyros de cavallo seraõ oyto, pag. 5.
Monteyros de cavallo, teraõ de moradia, & ordenado por mez quinhêtos & 
cincoenta reis, & 3. quartas de cevada por dia, pagos na cevadaria, pag. 5. 
& teraõ seu manto para se cobrirem.
Monteyros de cavallo, & moços do monte teraõ somente 35, sabujos parti­
dos pelo Mcnteyro mòr, pag. 6. E nenhum terâ mais que dous caês.
Monteyros saõ obrigados duas vezes no anno a aparecerem diante do Mon­
teyro mór da terra, & Almoxarife, pag. 13.
Monteyros pequenos seraõ aptos para servirem o officio, & seraõ daque­
las pessoas que morarem nas cabeças das mattas, pag. 4. E não os havendo 
seraõ dos demais perto das matas.
Monteyros seraõ obrigados a ter cada hum seu sabujo, sua chuça, & sua buzi­
na, pag. 4.
Moços do monte haõde ser trinta, pag. 5.
Moços do monte terão de sua moradia cada hum por mez quatrocentos & 
seis reis, & seu mantò cada anno para se cubrirem quando dormirem no 
Paço, pag. 5.
E haveraõ todos os que forem da quadrilha por dia duas iguarias de carne, 
ou pescado, segundo o dia for, huma pela menhã, & outra à noyte, pag. 6.
E haveraõ todos reção de paõ, & vinho assim para as ceas, como para as con­
soadas o que importa a dinheyro duzentos & cincoenta & sete mil & se­
tenta reis tudo pago nas compras aos quartéis, pag. 6.
Monte mòr o novo, sua coutada extincta, pag. 34.
Monte mòr o velho também extincta sua coutada, ibid.
Óbidos
DOS MONTEIROS-MORES AOS ENGENHEIROS SILVICULTORES 161
do Monteyro mòr do Reyno. 43
O
Bidos confrontaçoens dc sua montaria, pag. 22.
Officiaes naõ darõ fés falsas nas demandas que fizerem, pag. 14.
P
PAmella. sua coutada extincta, pág. 34.Pena terá o peaõ que caçar, ou armar armadilhas nas coutadas de dous
mil reis, & dous annos para as galés, pag. 7.
E sendo Fidalgo serà prezo até mercê Real, & 2. annos para África, ib. 
Penas, em que forma se haõ de repartir, pag. 11.
Ponto se não pagará aos Monteyros de cavai lo, & moços de monte, sem cer­
tidão do Monteyro mòr, pag. 6.
Pombal, confrontaçoens de sua coutada, pag. 28.
Porcos cassendos, se não podem meter no Paul da Telha, pag. 11, excepto 
os moradores da cabeça da mata em quanto houver lande, ibid.
Porcos não pódem criar os moradores da serra da montanha de Óbidos, ex­
cepto hum porcos, & huma porca de criaçaõ, pag. 11.
Prezos à ordem do Monteyro mòr naõ pòdem ser embargados nas cadeas, 
pag. 15.
Privilégios fará guardar o Monteyro mòr aos Officiaes das coutadas, pag. 16.
R
REgedor nomeya dous Dezembargadores da Rellaçaõ extravagantes pa­ra sentenciarem com o Monteyro mòr as appellaçoês que forem do 
Juiz das coutadas, pag. 36.
sO Antarem, confrontaçoens de sua montaria, pag. 17.
^ Sintra, demarcaçaõ de sua coutada, pag. 34.
T
THomar, confrontaçoens de sua montaria, pag. 33.Torres novas, confrontaçoens de sua montaria, pag. 20.
Treslado da Carta de Sua Mag. sobre a duvida das appellaçoens, pag. 37.
V
VAqueyro não pòde trazer lança nas matas, ou coutadas, pag. 10.Visitar saõ obrigados os Monteyros, & Officiaes as matas, & coutadas 
muyto a meudo, pag. 13.

ANEXO IV
DOCUMENTO SOBRE O MONTEIRO-MOR DO REINO 
GIL MARTINS DE OUTEE
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. Já depois de ter sido entregue na tipografia o original desta 
conferência, por amável informação da Sr.a D. Maria José Leal, do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, fiquei sabendo que no Livro 1 
de Extras, fls. 233-233v, em documento datado de 2 de Maio de 1385, 
do qual a seguir se apresenta a transcrição (feita pela Sr.a D. Maria 
Teresa Acabado) e a fotografia (da autoria do Sr. Sampaio Teixeira), 
era feita referência ao Monteiro-mor do Reino, Gil Martins de Outel.
Sou assim obrigado, embora um tanto tardiamente, a rectificar 
as afirmações feitas a propósito da possibilidade de ter havido 
alguém com tal ofício antes de Lopo Vaz de Castello Branco; mas 
entre o deixar ficar a afirmação errada e o corrigir o involuntário 
erro, pareceu-me mesmo assim preferível aproveitar a última opor­
tunidade que se me oferecia para fazer a emenda, reconhecendo, 
mais uma vez, os riscos que oferece a investigação histórica para 
quem iniciou com esta conferência os seus primeiros passos na 
mesma.
Julgava eu que tinha consultado com todo o cuidado as várias 
fontes de informação que me haviam sido sugeridas, mas bastou a 
diferença na maneira de escrever o último apelido de tal Monteiro-mor 
do Reino, não Doutel como eu supunha a partir da indicação dada 
na «Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira», mas sim de Outel, 
como vem nos «índices dos Ofícios da Casa Real» ou dos «próprios 
da Chancelaria de D. João I», para logo eu ter sido levado a uma 
conclusão precipitada.
De facto, de acordo com o texto deste documento, pode-se con­
cluir que Gil Martins de Outel, ou Gil Martins Doutel como nele 
vem designado, precedeu Lopo Vaz de Castello Branco naquele ofício, 
embora seja estranho que ao ser nomeado o último não se faça qual­
quer referência ao primeiro, nem a qualquer outro antecessor, como 
acontece na maior parte das vezes nos documentos semelhantes que 
consultei.
Há assim ainda alguma razão para dúvidas, mas o que não é 
legítimo, perante este documento é atribuir-lhe uma prioridade que 
não lhe pertence, uma vez que a Gil Martins de Outel foi entregue a 
chefia de todos os outros Monteiros em todo o Reino, como competia 
ao Monteiro-mor deste último.
Recua assim para 2 de Maio de 1385 a data da nomeação do 
primeiro Monteiro-mor do Reino, em substituição daquela outra, 26 
de Agosto de 1414, que foi divulgada por mim na altura em que foi
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lida esta conferência, embora mantendo-se o reinado de D. João I 
como o período histórico em que se deram tais factos.
Mas apesar de a tempo ter sido possível fazer tal rectificação, 
ainda ficaram para esclarecer alguns pontos obscuros desta fase da 
história dos Monteiros-mores, à qual voltarei logo que as circuns­
tâncias me permitam, desejoso não só de conseguir mais elementos 
novos sobre a mesma, como de emendar quaisquer outras imprecisões, 
faltas ou erradas notícias que a seu propósito, no entusiasmo da no­
vidade e da estreia, por inexperiência me possam ser atribuídas.
Deverá assim ficar consagrado, até prova em contrário, o nome 
de Gil Martins de Outel, com sendo o do primeiro Monteiro-mor do 
Reino de Portugal.
Ressalve-se por último que na «Relação dos Fidalgos, que o 
Sr. Rei D. João l.° armou Cavaleiros antes de entrar na batalha de 
Aljubarrota, pela sua própria mão, como consta das Memórias, para 
a História de Portugal, que compreehmdem o Governo do dito Rei o 
Sor. D. João l.°», publicado no livro de Felgueiras Gayo (*), consul­
tado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, eu tinha encontrado 
a referência ao seu nome, mas não só ali o apelido está escrito como 
Doutel, como também não é nela indicado o ofício que então possuía. 
Foi, aliás, a única referência ao longo das consultas feitas a seu 
propósito, referência que mesmo assim nada me elucidou em relação 
ao problema que pretendia resolver, verificar a afirmação feita na 
«Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira» de que Gil Martins 
Doutel tinha sido um dos primeiros Monteiros-mores do Reino.
Em relação a Gonçalo Aires, também indicado como tal nesta 
Enciclopédia, apesar de certa dificuldade a princípio, por causa de 
também lhe ser atribuído o apelido de Anes, depressa encontrei o 
esclarecimento desejado que, como ficou dito, não condiz perfeita­
mente com essa afirmação.
Perdoe o leitor não só o lapso como tão extensa justificação do 
que só à inexperiência e à ousadia pode ser atribuído, certo de que 
a lição sofrida não será jamais esquecida, se as circunstâncias me 
permitirem, como muito sinceramente desejo, prosseguir no estudo 
dos antecedentes históricos da Engenharia florestal no nosso País,
(*) «Nobiliário de Famílias de Portugal», Tomo primeiro, p. 11. Edição 
de Agostinho de Azevedo Meirelles e Domingos de Azevedo Affonso, Braga, 1938.
DOS MONTEIROS-MORES AOS ENGENHEIROS SILVICULTORES 167
para o conhecimento dos quais pretendi dar umas primeiras achegas 
com esta conferência.
Ãs Sr.as D. Maria José Leal e D. Maria Teresa Acabado, a esta 
última por lhe ficar devendo a transcrição de mais um documento, 
e ao Sr. Sampaio Teixeira que o fotografou, renovo os meus agrade­
cimentos pela preciosa colaboração prestada.
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1385 Maio 2
Carta do offiçio de monteiro moor do Regno a gil martijns e etc.
Dom Johan e etc. A quamtos esta carta virem fazemos saber 
Que nos olhando o mujto seruiço que recebemos e emtemdemos de 
reçeber de gil Martijns doutel noso vassalo e queremdolhe galardoar 
como cada huu Rey he theudo de fazer aaqueles que o seruem e 
queremdolhe nos fazer graça e merçee temos por beem e fazemosllo 
nosso momteiro moor em todollos ditos Regnos. Ao qual nos man­
damos e damos poder que el per suas cartas possa poer monteiros 
em aquelles logares em que sojjam de seer postos em tempo dos outros 
que ante nos forom e lhos nos mandamos poer e que outrossi possa 
tirar aqueles que emtender que nom som ydoneos e perteençentes 
pera ello saluo aqueles que agora hi forem per nossas cartas e poer 
outros em seu logo como entender por nosso seruiço e mandamos que 
aja todolos proes que soyam daver do dito offiçio os outros mon­
teiros mores que foram em estes Regnos e que nos del aviamos dauer 
de direito e que outrossy aja de nos daqui em diante em cada huu 
anno de tença com o dito offiçio duzentas liuras.
Porem mandamos a todollos nossos meirinhos e corregedores, 
conçelhos, juizes justiças, almoxarifes e escripuaães dos ditos Regnos 
e a outras quaaesquer pessoas a que esta carta for mostrada que 
ajam o dito gil martiiz por nosso monteiro moor como dito he e que 
outrossy ajam por nossos monteiros os que assy el fazer per suas 
cartas em aqueles logares onde soaym de seer postos e lhe per nos 
for mandado como dito he e outros nenhus nom. Unde al nom façades.
Em testemunho desto lhe mandamos dar esta nossa carta. Dante 
na nossa leal çidade do porto dous dias de mayo El Rey o mandou. 
Gonçalo lourenço a fez era de mjl iiij xxiij annos.
A. N. T. T. — L.° 1 de Extras, fls. 233-233 v.
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